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do Conselho 

de· an.'Ílise a r-e:laç:lo do ol1.gop61io ~.;orno control(:' de prcco:;. Aqui ~e 

l . ! ' . pretcn,e cx;1m1n:tr :ts po .Jt1cas. normas e rctinJs emanndns do CIP sob 

uma dupla 6ticn: de staa possfvel consist~ncia com o cilculo ccon6mi-

co d:t grande empresa tomada individualmente, c de seu papel virtua1 

ou ativo na rcgulaç~o Jo jogo oligop61ico, estimulando a disciplina e 

0Di mercados cortcentr3tlos. 

O CIP sv apresenta como 1 ~·--('liCJ .. l] ·1·· 'J1 1 minJ·~t?"ç~n 1ic• ;,:;-,,,( -.(to.lJ'!,,J,,,,<.-'_,\.h, • 

' . ao or~po, 

11Uo CSJlcCi3li:adas c pcri6dicas de m~Jlcira r·aJ, ohscrva-sc que a lJ 

tcrntuT'a se xcsume, a ri.,t;or, ;Jos traba1hos d12 nionfsi.o D. rneiro 

(1976) c Pr~ncisco L. l.opcs (1976), em particul~r uo a1·ti8o do prime! 

ro inc!uÍd0 no vo·lmT:s- 2tl dn sé-rie mnnogrilfi.ca d<) lPl~,\ (Pclftica de 

Controle Preços Industriais- Pcrspv~tivas 1'e5riz:as e An51isc Ins-

títuciCJlal dR Expet·i~nci3 Brasileirr•). 

Dcvc-;-~C" tnnbém mcnci(mar Jo·is rc)nt...-5'rin·-; de pcsqui.--1;1. ainci:J em 
ver:>iío rrc1imin;lr, clr:hor:Jdos po-r \11 lton d,l \btt:J., do 1\l'LS/lFF:\, 
qt.le "'h;~:;;.:ren:_' n quadro fürmal de opct';H;óc.s zk· C.1l', c St.';.~ in!p:ictc 

' I • I . . . . . ~ - ....,{ . ""' sonrc n cvn l.H;n(! c os prcco::; UH1UStT\;l1S nc: trH'!rl.<.1 ,-,/ /,), 



l i .l deste art l go 

,.,,,,,w). (l,'ll'J'll't'rc·J l.llll!'l"l "l'''' - . ..• . ., - . ' ,, 'i _, :.; > 

!:ro 

a estrui::ux·a 

e ri ter-iorra depen:.·ic um euLudo aprofundado 

utilúPd:m 

Ol'(J00i3 

Tendo em vista subsidiar "n formulaç<lo adequada de uma polÍt-1-

ct de preç.os para o setor indttstrial" Carneiro propoe., dc-nt:re outrns 

t~;rcLls de pesquisa, u invcstig_açilo 

fc-llou 

i i) !i.' i'' f! f:,_., / '" 
, 
i !''i , ·-: L;·.,.-:/_":: I)'(' 

('!,/"r_·;, j, ,. -· r· . ,, _-, ! ' ,·_:-

,• /i.) 'I,~ { ) ' :' d ,' '· _, --. ,-_· (' 

J' 

Dada portanto a escassez de trah3lhos te6ricos c cmp{ricos so-

bre a regulação estatal de preços adminístrados, a já decenal cxperi 

cia brasileira üc controle generalizado de preços industriais, e a 

renovada importância do CIP, 
, , 

como um Jos orgnos de sustcntuçl:io da 

atual polftica antiinflacion5ria, conclt!iu-sc ser de rclevincia um es 

ttJdo que no ~mbito te6rico discutisse h luz dn moderna teoria do oli-

gopÕ1io a política de preços da grande cmpt"esa c n din5:nüca de .seu 
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aponL'JnJo suas princ1pais polÍticas c rGtl.rws (Cap, lI), na tent:lt_t-

tição oligop6lica que 6 o objeto do CarJfttilo li I. 

n evidente que aqui nao se nega o cariter introdut6rlo, tcn-

tativo c incompleto desta monografia na medida mesmo que se admitem 

otttros recortes tc5ricos para tratar prohlcm5tica id€ntica ou pelo 

ú1to de se cxa.minar apenas um dos aspectos que se acredita relevan-

te Jo controle de preços. qual seja. SllU relação com a dinâmica 

O impaçto da atuaçi"it'J do Cl.P sobre :.1 lnfLn.;iio c o cfcitc1 'Jc 

m;1 ln::sl i L1!l'lon:J!, 

preço. na rcgulaç~o do jogo oligop5lico, :tssim como c·studos zlct:alh;l 

dos dt:' caso que seriam instrumentais }Wra umn comprovação mats 

rosn das hip6tcses de trabalho aqui lcvnntadas. 



\ 

CAPITULO I 

OLIGOPdLIO E REGULAÇÃO ESTATAL DE PREÇOS: NOV5 INTRODUTdRIAS 



Apresentação 

No seu dominio te6rico, a intercessão da problemitica relativa 

i formação de preços no oligop6lio e sua regUlação pelo Estado se a­

presenta pouco n{tida, na medida mesmo da fluidez da teoria do oligo­

p61io e da virtual inexist~ncia de textos que tratam o controle go­

vernamental de preços na perspectiva da dinâmica da grande empresa. 

Tradicionalmente, obs erva-s'e um tratamento separado de 

conjuntos de questões: 

a) a Pegulaç,':io estatal de preços para empresas _públicas e privadas 

de car>áter monopol.ista> área de investigação do chamado "econo-

mies of regulation"> cuja preocupação centz>al diz respeito à d!!_ 

finição dos pode:ees e responsabi !idades das àgências governamen 

tais que irão estabel-ecer os cr'itérios de fixação de preços e 

"adequada" remune1•ação destas empresas. 

b) a relação entre controle estátal de preços e "inj"[ação, normal:-

mente :referen-;;-,:ada a e~eriências de restrição ds awnentos de 

preços e salários em paÍ.ses capitaUstas rrod:u::YJs> e em pePÍ-odos 

excepcionctis> tais como de atividcdle bélica ou pós-bélica, ou 

de inflação. aeeterada. GaZbraith (1952) e lh•ofe-nbrenner (194?) 

sao representativos de uma literaturà que se seguiu à e::cperiên-

-eia a:n.er:cana de control-e de preços durante e apos a 2a. Guerra 

Mundial> enquanto que Sheahan (1961) descreve 11 e:;cperiência fran 

cesa. 

dois 

Mais recentemente, se produziu um surto de literatura a partir 

da imposição de controles d6 preços e salirioi na economia americana 

ao inicio desta d5cada, a exemplo do texto organizado por Brunncr e 

Meltzer (1976), onde se expõe um número .considerável de modelos de 
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simulação que, apoiados na tendência inflacionária do período ante­

rior ã implantação dos controles,- tenta medir o impacto destes sobre 

variiveis macroecon6micas relev~ntes, em particular, a evolução dos 

preços. E de se notar que os resultados de~te tipo de exercício nao 

foram aparentemente muito frutíferos. 

Por outro lado , os trabalhos de Gaibrai th e Brofenbrenner ·a-

vançam no sentido de que o interesse dos autores se relaciona em ge-

' ral com a discussão de algUns efeitos dos controles em mercados não-

comp·eti ti vos, abandonando o espartilho da concorrênCia perfeita, a in 

da que raciocinando no interior dos cânones neo-clássicos. O probl~ 

ma de controle era visto então como urna questão relacionada a "fixa-

ção" de preços máximos ou ao seu congelamento, no desconhecimento das· 

curvas de custo marginal; nao se especulava contudo sobre o comport~ 

menta da empresa, e da "indústria" na qual se insere, face à imposi-

ção pelos organismos de_ controle de um teto par·a suas margens de lu­

cro, prática esta adotada tradicionalmente. E não menos importante, 

ao ·invés de se considerar mercados não-competitivos caracterizados 

por estruturas oligopôlicas, pensava-se tão somente, nos marcos da 

concorrência imperfeita de Chamberlin e Robins6n, cuja discussão, co 

mo se sabe, centrava sobre as condições de equilíbrio em mercados on 

de as empresas se defrontavam com curvas de receita média decrescen-

te. 

Já O' problema econômico da regulaçã~ de preços para empresas 

de serviços pÚblicos que operam em Tegime de monopÓlio, seria o de 

determinar a tarifa de serviço ou o preço do bem que induz ao forne­

cimento de uma quantidade máxima de produto, consistente com a estru 

tura de custos e a demanda da "utilidade pÚblica" em questão. O ní­

vel de produção que maximizaria o lucro ·na ausência de controle de 

preços seria o que iguala cu·stos e receitas ma'tginais c desde que a 

entrada na indústria esteja bloqueada, os lucros poderiam subsistir 

a longo prazo. 
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Normalmente, os controles sao então estabelecidos com base na fi 

xaç'ão de uma rentabilidade máxima sob're· o estoque .de capital da empresa 

e a questão seria determinar o .ponto Ótimo de remuneração de empreendi­

mentos, sem no entanto, estimular sua supercapitalização. Esta decDr-

ria da tentativa da empresa alongar a "base" sobre a qual a tarifa· -e 

calculada, em detrimento de sua eficiência, efeito que foi discutido, 

por exemplo, por Averch e Johnson (1962). 

Notà-se que se o ei;xo de reflexão do "econornics of regulationt'se 

afasta do modelo usual de concorrência imperfeita (mercado com "grande 

número de empresas"), vai noutro extremo se aproximar da situação limi-

te de monopÓlio, excluindo o que talvez seja mais relevante, isto ê, a 

regulação pÚblica de preços no oligopólio. 

O objetivo deste capítulo ê, portanto, abrir uma dicussão so-

bre formação e regulação estatal de preços em mercados oligopolistas ,te?!:.. 

do por pano. de fundo., a problemática de sua estabilidade. e como condição 

prêvi~ a uma interpretação talvez não usual da "rationale" do controle 

de preços industriais no ·Brasil~ 

Indaga-se se este cumpre somente suas funções mais evidentes de 

combate à aceleração da taxa de inflação, ao tentar impedir a elevação 

das margens de lucro, ou em simultâneo, ao ser compatível com aspectos 

decisivos da polÍtica de preços e crescimento da grande empresa, regula 

também o jogo oligopÓlico, ordenando mer.ca.dos onde talvez inexistam pos 

sibilidade de coalizões formais ou clara liderança de preços? O subs­

trato desta questio parece se vincular is raz6es do Estado tomar a si. 

tal tarefa, ligado ·possivelmente à perda de capacidade de autoregulação 

do capital contemporaneamente, e às dificuldades crescentes de se estru 

turarem preços, margens e taxas de lucro, pCla modificação das formas 

de concorrência intercapitalista. 

Sem querer introduzir uma clivagem definitiva entre os conceitos 
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de empresa, mercado e Estado, parece se~ útil para fins analíticos peQ 

sar inicialmente a política de preços da empresa oligopolista, tomada 

esta na sua índividualidad·e; a seguir, mudando de perspectiva, prete,:Q: 

de-se filtrar a estratégia de operação- da grande empresa através do 

mercado no qnal estâ inserida.na tentativa de obter uma visão de con-

junto e ressaltar as condições de estabilidade e os vetores de desequl 

lÍbrio que aí operam; finalmente, apr-esenta-se, ainda que a título ín 

tradu tório, a problemática da regulaç.ão estatal de preços em mercados 
' 

concentrados, rebatida por um lado à política econômica antiinflacion~ 

ria, i por outro, entendida nos marcos da regulação da concorr~ncia o-

ligopÓlica. 



. 

L A Política de Preços da Empresa Oligopolista 

O "estado fluido" da teoria do oligopÓlio nao permite construir 

conceitualmente, com rigor e coerência,o modo da grande empresa olig2_ 

polista fixar seus preços, mas tão somente apresentar algumas visões 

que competem para o esclarecimento da questão. 1 

' 

Em síntese. pretende-se neste espaço expor as grandes linhas de 

uma controvérsia não resolvida cujo ponto de partida está na crítica 

de Sraffa (1926), Chamber1ín (1933) e Robinson (1933) ao suposto de 

concorrência perfeita embutido nos modelos marginalistas de determina 

.ção dOs preços. A competição monopolÍstica ou imperfeita dos dois Ú_!. 

timos autores era porém uma const·rução que não fug.ia à visão anterior 

de atribuir à empresa o objetivo de maximização irrestrita de Lucros ao 

mesmo tempo quet por lidar com um mercado constituído de um grande nú 

. mCro de empresas, evitava· o problema nao t~ivial da fixação de preços 

no oligopÓlio. 

Hall e Hitch (1939), baseados num levantamento empÍrico do "pr~ 

cing 11 de empresas industriais britânicas questionaram, em artigo semi 

nal, a validade da teoria da: concorrência imperfeita, em pelo menos 

dois sentidos: o caráter estático e independente das empresas no rnun 

'do neo-clâssico e a unicidade Ótima de seus objetivos. Como ver-se-á 

abaixo, o que predominaria em meTcados não concorrenciais seria, para 

os autores, a interdependência e multiplicidaae de objetivos das fi_E 

mas, ·de modo que o critério marginO.lista de maximização irrestrita 

1 
- Revisões críticas substantivas das t_eoriá.s da competlçao e sobre as quais as 

considerações da primeira seção deste capítulo se apeiam encontram-se em 
Dennis SwaJm ct al, "Compctition in British Industry", George Allcn and lJnwin, 
Londres, 1974, Cap. III; e Audrcy Silberston,' "Pricc Bchaviour of f)rms", in 
Survcys of Applicd Economics I, American Economic Association/Royal Economic 
Society, Mac Mi11an, 1971. 
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de lucros nao ser1a, no caso, aplicável. 

O trabalho desses dois aut_ores foi seminal na medida que abriu 

espaço para o desenvolvimento, num polo, da moderna teoria do oligo­

p61io onde se sublinham os nomes de Sylos-Labini (1957), Bain (1956), 

Steindl (1952) e outros; numa vertente distinta se incorporam as vi­

sões "cornportamentais" e "endogenistas" de Marris (1964), Simon (19S5), 

e Cyert et al(l963)que Privilegiam os aspectos internos do processo de to-
' 

mada de decisões na empres'a, onde objetivos derivados de interesses 

autônomos da esfera administrativa se sobrepõem àqueles decorrentes 

da dinâmica do mercado. Sem desconhecer a importância específica de~ 

ta Última abordagem, aqui se tratará da relação entre as estruturas 

de mercado oligopÓlicas e as polÍticas de preço e competição da gran 

·dé empresa. 

A discussão da teoria do oligopÓlio se fará principalmente a­

tr,avés dos modelos de Hall e Hítch e Sylos-Labini, .cuja diferença es 

· pecífica está na incorpor·ação pelo Último,. do conceito de barreiras 

à entrada ou. o que é equivalente, da competição potencial- que a e~ 

presa enfrenta; ademais, nenhum dos dois modelos se propõe a uma so­

lução finica para o preço e neste aspecto, se diferenciam da constru-

ção da "taxa determinada de retorno" sobre o investimento, que admi-

te uma margem de lucro invariante, à qual adicionada aos custos -me-

dias ou diretos,.determinaria o preço do produto. 

Intimamente articulado ao desenvolvimento da teoria do oligop.§, 

lio se situam estudos empÍricos CUJa unidade de observação tem vari~ 

do da empresa à indústria. e daí, em plano bem mais agregado, a gr~ 

pos ou gêneros de indús't-r ia. no caso de se querer ·testar, através de mo-

delas economêtricos, equaçocs ·de pr,eços. Uma investigação represe~ 

tativa dos estudos de empresa foi realizada por Kaplan, Dirlan e Lan 

zillotti (1958), que identificaram como bbjctivos principa~s da po­

lítica de preços das empresas incluídos em sua amostra, a obtenção de 
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uma determinada taxa de retorno sobre o investimento; a estabilidade 

de preços e margens de lucro; uma margem específica de participação 

no mercado ou sua dilatação; e finalmente, o acoinpanhamento da lide­

rança setorial ou, mais raro, o enfrentamento da competição. Neste 

contexto, é de se notar que Sylos-Labini, respaldado pelos estudos 

de Bain, admite como objetivo do oligopÓlio (concentrado) a fixação 

de um preço imediatamente superior ao nível que corresponderá à ex­

clusão dastempresas concorrentes em potência. 

Grife-se que,de modo geral, tais objetivos se nao se contra-

poem "in totum" às hipóteses de maximização de lucros, com ela nao 

se.coadunam, pois para satisfazê-los a empresa fixaria de foTma nao 

arbi trâria, ainda que geralmente sem unicidade, um.a margem de lucro 

"ra~oável", que adicionada aos custos médios ou diretos, levaria ao 

pteço do produto. Esta regra, formulada originalmente por Hall e 

Hitch, denomina-se "princípio do custo total" e admite uma série de 

variantes. cujo traço comum ê a tentativa de delimitar com maior pr~ 

cisão o nível do "markup 11 em função do comportamento esperado do oli 

gopÕlio. 

Na exposição que segue, toma-se por ponto de partida lÓgico 

(e histórico) o modelo neoclássico de competição perfeita, cuja crí­

ticá pela teoria da concorrência imperfeita ê posteriormente repens~ 

da a partir dos estudos de Hall e Hitch, Steindl, Bain, Labini etc., 

·n:uma tentativa que redundou, senão numa teoria, pelo menos em mode­

los conceituais sobre o comportamento do oligopÓlio, em particular , 

sua política de preços. Tanto estas construções quanto o desenho 

que evidencia a importância da taxa de retorno esperada sobre o cap!. 

tal, como diretriz do "pricing" da- grande empresa, são por sua vez 

compatíveis com os resultados de diversos estudos empÍricos, de.ntre 

os quais escolheu-se o de Lanzillotti (et al) para uma apresentação 

mais detalhada. Finalmente, discute-se a relação entre estrutura in 

dustrial e padrões de competição na.· indústria brasileira, a partir 
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dos trabalhos de Conceição Tavares (1974, 1977), que por sua vez se 

inspiram nos autores ji clissicos· (e citados) da moderna teoria do ali 

gopÔlio. 

1.1. Os crit~rios marginalistas de otimizaçio estitica. 

' 
O problema da firma, no quadro neo-clássico de .análise, e sob con 

-dições de competição perfeita, seria o de maximização do lucro restri­

ta somente por uma tecnologia fixa e conhecida, pelo preço dos chamados 

"fatores de produção" e pela curva de receita média da empresa .. 

Uma vez escolhida a técnica mais eficiente para a produção de Ci: 

da quantidade, isto ê, urna vez identificado seu caminho de expansão,a fiE._ 

ma, num segundo passo, estabelece o volume a ser oferecido no mercado. 

Nes_te processa, a empresa estaria ajustando as produtividades margi­

nais de seuS insumos ao p.reço dos fatores, expandindo daí a produção 

ao ponto que $CU custo marginal iguala o preço _de mercado, obtendo en­

tão por corolirio a maximização de seus lucros. 

Porém isto no curto prazo; no longo, a competição garante a I­

gualdade entre preço e custo médio, e ambos por se situarem num ponto 

Ótimo, isto é, dê minimo. levariam os lucros a sua <~normalidade" ten­

dencial, ou seja, assintoticamente igual a'zero. 

A empresa nao teria neste caso uma política de preços, mas tão 

somen_te um programa de operações para a otimização do uso de seus fato 

res produtivos. O preço seria um dado exterior, determinado no merca­

do} e· qualquer tentativa de "manipulaç.ão da escassez" de modo a elevá­

lo acima do nível de equilÍbrio, seria frustrada pela reaçao infinite­

simal de .cada 'concOrrente. Tais são os parâmetros desse modelo de análise. 
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A teoria da competição imperfeita-tem sua gênese ligada exatameE:_ 

te ao fato que a realidade econômica teimava em se afastar das condi-

ções de concorrência perfeita. Relaxando algumas das hipóteses mais 

restritivas, a preocupação inicial era com as condições de equilíbrio 

em mercados onde as firmas se defrontavam com curvas de receita média 

não horizontais, mas sim decrescentes, o que possibilitava a empresa. 

dentro de cer_tos limites, "fazer preço" e não ficar totalmente ã mercê 

do mercado, 

Na tradição da análise marginal, o objeto da firma continuava a 

ser a maximização do valor pre~ente das Biferenças entre receitas e 

custos globais, o que para a empresa implicava em fixar preços e volu­

me produzido, de modo a se igualarem receitas ·e custos marginais. Por 

outro lado, as decisões de preço-produção seriam tomadas independente 

das reações dos rivais, o que liminarmente se apresenta compatível com 

os casos polares do estado de competição imperfeita: o monopÓlio, por 

um lado, e por outro, a presença de um "grande número" de empresas num 

mesmo mercado, excluindo desta via o caso provavelmente mais relevante 

do olig_opÓlio ~ 

No longo prazo. as empresas iriam auferir lucros supranormalS que 

poderiam ou nao ser eliminados, dependendo se se trata de uma situação 

monopolística ou de competição imperfeita de "grande grupo"; noutra 

perspectiva, na rrred'ida que a produção ê inferior àquela em que o custo 

m~dio de longo prazo alcança o seu mÍnimo, ·a anilise demonstra a exis­

tência necessária de excesso de capacidade nao planejada, resultado c~ 

erente com o quadro que a indústria dos países capitalistas apresenta­

va em meados da década de 30. 

Apesar do avanço que a teoria _da_ ·competição imperfeita represen­

tava, continuava sem questionamento a hip6tese da firma ter por objet! 

vo universal a maximização de seus lucros; não menos importante se to­

mava como um dado que seu entorno econômico não reagia a seus movimcn 
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tos~ e mais ainda, que a análise marginal era suficiente para dar um 

tratamento relevante à problemática da formação de preços da grande e~ 

presa. De forma decisiva, a teoria da competição imperfeita não lida 

va com a questão da concorrência oligopolística, padrão de rivalidade 

que prevalece amplamente nas economias capitalistas maduras. E é es­

ta forma de c.oncorrência que será tratada a seguir, nos marcos da mo­

derna teoria do oligopÓlio. 

\ 

l.Z~ Aspectos da Moderna Teoria do Oligopólio. 

O problema central do oligopÓlio, tanto num~ perspectiva teóri­

ca,_quanto na apreensao de seu aspecto operacional, reside no fato de 

qúe se poucos competem, a interdependência entre as empresas se torna 

Uma consideração decisiva no seu comportamento e na dinâmica do merca 

do, surgindo ~orno o n5 g6rdio da questão relativa i deterrninaç~o dos 

preços. 

Com mais ênfase, o que se requer para que uma indústria seja. 

marcada pela concorrência oligopolÍstica, não é tanto a existência de 

um número pequeno e limitado de empresas, ainda que tal seja precon­

diç.ão, mas o fato de que ·as polÍticas de toda e qualquer firma devam 

estar necessariamente informadas pelas reações das rivais. Enfim, ne­

rihuma empresa pode agir no suposto de que não provocará retaliaç.ão de 

seus competidores, que de acordo com Silberston 

"não pode ser prevista aom segu:t'ança~ ainda que os custos relativos 

de produção~ as participações efetivas no mercado e o histórico da 

lndústria -ajudem a antecipar as reações dos rivais. Porém outros 

fatores devem também ser considerados antes que se possa dete!_ 

minar o comportamento dos preços em qualquer' situação oligopoZisti-
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aa particular ... " 2 

Neste quadro, um ponto a ser considerado é que um grau elevado 

de interdependência levaria para cada empresa necessidades crescen­

tes de informação sobre os rivais~ porém, e até certo ponto parado­

xalmente, quanto maior a massa e a velocidade de informação disponí­

vel~ maior o grau de interdependência no·mercado. Deste processo de 

mútua realimentação surgiria, com toda a probabilidade, mecanismos de 

coordenação decis6ria interfirma tais como acordos t~citos (incluin-

do a liderança de preços) 3
, coalizões forniais, chegandO no limite 

cartelização, se bem este Último em caráter residual. 

-a 

A própria natureza interdependente da competição oligopolísti­

ca e os mecanismos de troca de informações daí resultantes, desesti-

mulariam a. empresa procurar a maximização de seus lucros a todo o cus 

to., levando, pelo contrário, a uma ação supostamente moderada de sua 

pa,rte. Evitar-se-ia desta maneira que um movimentO s.eu de busca de 

resultados no curto prazo desequilibrasse o mercado. com o perigo 

de se chegar a formas de competição predatória,cul:binando na guerra 

de preços. , Pelo· contrário, seria a rigidez de preços e a Limitação na lu 

a-r>atividade~ . que caracterizaria o oligopÓlio, em particular se as em­

presas desejam evitar que a Concorrência potencial seja atraída e 

signifique novas entradas no mercado. 

Em outras palavras, o objeto Único e universal da empresa, que 

caracterizava a análise neo-cl·ássica, no caso d~ competição oligopo-

lÍst~ca se d_esrnembra numa multipl~cidade de políticas, que podem i!!_ 

clusive variar no tempo, dependendo da fase do ciclo e do estágio 

de crescimento da indústria. Cçnsequentemen~e. a própria complexida 

2 
- A. Silbcrst on, op. cit., p. 52 

3 
- A liderança de preços poderia ser classificada co:mo "dominante" e "barométrica":· 

no primeiro caso, a empresa dominante no mercado estabelece os preços e as demais 
a seguem, enquanto que no segtmdo, uma empresa que não a maior lidera com base na 
percepção de que o "climan estaria correto para uma variação de preços. 
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de do oligopÓlio torna improvável que s~ possa resolver a questão da 

determinação do preço num Único p·ostulado. pois 

"não apenas existem diferentes formas de competição_, como também dif!!!.. 

rentes estruturas competitivas_, oligopólio de grandes e pequenos núm!!!.. 

ros_, com ou sem liderança de preço, podendo no caso de haver Uderan-

ça ser esta 'dominante' ou 'barométrica'. A força de fato e a natur!!!.. 

za de interdependência e das pressÕes de competição no inter•ior do 
' 

grupo irá variar caso a caso_, o que faz o resultado de qualquer situa 

ção espectfica ..• altamente variCwel e inrpreviéível, 11 4 

Portanto, qualquer tentativa de generalização sobre a natureza da 

competição oligopolística ê extremamente problemática. Uma vez que se 

abandona o suposto da maximização de lucros, deve-se reconhecer a pos­

sibilidade de variar à móvel das empresas tanto no interior quanto en­

tre indústrias, o que significa que qualquer tratamento uni.,-motivacio­

nal pãra a polÍtica de preç.os da firma, como de maximização de vendas 

ou segurança na obtenção de um lucro determinado, não é provavelmente 

satisfatSria. Em sintese, 

... dada para a firma a variab·il.idade dos ObJ"etivos"' dos meios e da " 
dispom:bilidade de informação, se torna evidente que construir uma 

teoria geral ·e úniversalmente váUda do comportamento da empresa, -e 

virtualmente impossÍ-vel-. •• tt 
5 

As duas primeiras vertentes de pensamento que t~m orientado as a 

nálises do fenômeno do oligopólio, ambas· rejeitando expressamente a u­

nicidade de políticas e motivos da empre.sa) seríam por um lado as teo-

rias "behavioristas" e ger~nciais da firma, que enfatizam o processo 

4 
- D. Swarm, op. cit. p. 122 .. 

5 Ibidem, P: 124. 
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interno de tomada de decisão pelo administrador, e por outro, aquelas 

que privilegiam a estrutura de mercado e os padrões de competição aí 

existentes, como elemento determinante no comportamento da grande em­

presa. 

Quanto às primeiras, seu desenvolvimento foi fruto nao apenas 

da negação do axioma da maximização, como também da moderna teoria 

não ter inyorporado as noções de incerteza ou imprevisibilidade. Em 

resumo, sob condições de incerteza, seria impossível saber se os lu­

cros estão sendo maximizados ou nao: as inform~ções necessárias nao 

estão disponíveis, o que sugere como objetivo da empresa lucros ape­

nas "satisfatórios", dependendo, na terTilinologia de Simon (1955), do 

ni-veZ de aspiração prevalecente e dos custos de obtenção de informação. 

·Face a essas restrições, a empresa objetiva um comportamento satisfa 

tório ("sa.tisficing") e não maximizante. 

Cyert e March (1963) 'por sua vez, subl_inham que os objetivos da 

organização (produção, estoque, vendas, part.icipação no mercado e lu­

cros), são continuamente ·adaptados, e de forma imprevi::;Ível, não a­

penas às circunstâncias extern-as e como fruto de suas mudanças, mas 

também como_ resultado das pressões exercidas pela "coalizão organiza­

cional'', que poderia incluir trabalhadores, acionistas e clientcs,bem 

como administradores. 

Os autores que pensam ser maJ.s relevante uma teoria "gerencial" 

da empresa, têm apontado para sua sobrevivência como objetivo primá­

rio da administração, que explicaria a ênfase dada pelos quadros téc­

nicos e burocriticos ao controle de certos parimetros de longo prazo, 

tais como a taxa de retorno dos .investimentos realizados, e a taxa 

de acumulação de capital. Marris •. em· particular, construiu sua teo­

ria em torno do postulado que o objetivo da administração seria maxi­

mizar a taxa de crescimento da firma, sujeito a uma restrição de míni 

mo nos lucros. 
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Não se pretende alongar nestas co~siderações. apesar da importâ~ 

cia desta escola de pensamento,po·rêm, mudando o foco, se deter mais d~ 

moradamente na segunda matriz de idéias sobre a concorrência oligopo-· 

lÍstica, cuja ênfase recai sobre as noções de "condição de entrada" e 

"interdependência 0 na indústria. 

A abordagem clássica da teoria do oligopÓlio centra-se na teoria 

do duopólio, ligada principalmente ao nome de Cournot (1897), cujo mo-
' 

dela supõe que cada um dos competidores tenha uma reação padrão e logo 

Dado seu afastamento da realidade, não se tomará este mo-

delo por ponto de partida, e sim a solução da "curva de demanda quebr~ 

da'' associada aos nomes de Hall e Hitch e P. Sweezy (1939). 

l.2til~ As restrições da competição efetiva e a proposição de Hall 
e Hitch. 

Ao paradigma neo-clássico de formação de preç.os, se contrapõe a 

construção teórica de P. Sweezy e ·o modelo empÍ"rico de Hall e Hitch,so 

bre os procedimentos usuais dos empres~rios na fixaçio de preços.Ainda 

que o primeiro tenha sido derivado no plano teórico-dedutivo, e o se­

gu_ndo com base num estudo empÍrico de empresas industriais britânicas, 

ambos chegaTam ao des.enho da curva de demanda quebrada, cuja eficácia ex­

·plicativa para a questão de rigidez de pre~os no curto prazo~ relati­

vamente alta. 

O pano de fundo destes mOdelos está no reconhecimento da interde 
. -

pendência das decisões em mercados oligopôlicos. Reações interdepen­

dentes pedem preços mais rÍgidos, j.â que· aumentos podem gerar perdas 

de participação no mercado .e declÍnios não eventuais poderiam ameaçar 

a estabilidade do oligopÓlio, com isso compensando qu~lquer avanço e­

ventual nas vendas ou nos .lucros. 
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Em termos técnicos, a Solução proposta por Hall e Hitch para o 

comportamento dos preços do oligopólio seria fundada na hipótese da 

curva de demanda quebrada., à qual Labiní no seu texto OligopÓlio e Progresso 

Técnico, assim apresenta: 

ttGeralmente cada homem de negócios se encontra frente à uma curva 

particular de demanda" que fonna ângulo sobre o preço existente; esta 

curva\ Zhe parece muito elástica com respeito aos aumentos de preços"poE_ 

que teme que seus rivais imediatos, para tirar-lhe parte de seus clien-

tes" não o seifuiriam se- quisesse aurnentar o preço; vice-versa, a curva 

de demanda lhe parece muito r{gida com respeito a decréscimos de preço" 

porque neEn:e caso teme .. ao contrário., que seus rivais o seguiriam em 

seguida, se quisesse reduzir o preço, para nao perder seus clientes. Co 

mo consequência, a recei-ta marginal é deseontinua e corre.sponde ao â-r1g!i 

·za na curva· de demanda. O preço não está determinado tomando como base 

a igualdade entre receita e custos marginais, senão que se baseia nwn 

procedimento que Hall e lfitch chamam de 'princ-ípio do custo total'. nG 

A síntese de tal princÍpio é exposta por Hall. e Hítch na forma 

·que segue: 

"se toma como base o custo primo (ou 'direto 1
) unitário, se juntem~ 

tanto por cento para cobrir o custo fixo (ou 'indireto') e wn ulterior 

tanto por cento eonvencional (em média 10%) como lucro" 7 (grifos nos-

sos). 

Rigidez de preços e coordenação de decisões· seriam portanto os 

requisitos para a efetivação de uma política cuja regra elementar e a 

6 - P. Sylos Labini, "OligopÔlío y Progresso Tecnico", ed. Oikos, 1966, p.35. 

7
'- R.L. Hall e C. J. Hitch, ''Price TI1eory and Business Behàviour'', in ''Oxford Eco 

nomic Papcrs", 1939, reimpresso in Oxforcl Studies in the Price Mechanism, a 
cargo de T. Wilson e P. W. S. Andrews,. Oxford, 1951, p. 113. 
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adição de um "markup" considerado razoá":'el sobre os custos diretos, p~ 

ra cobrir os fixos e possibilitar· a obtenção de um lucro lÍquido. Not~ 

se que no procedimento de Hall e Hitch, o nível de "markup" e, logo,os. 

- -preços nao sao explicados: apenas a eles se atribui a 4ualidade de a-

ceitáveis para todas as empresas, possivelmente por meio de-um acordo 

tácito, de liderança de preços, de modo que aí tendem a permanecer a 

menos que variem os custos. Por outro. lado, e rompendo com a trad,ição 

neo-cl~ssica o objetivo da empresa não se coloca mais em termos de ma-

ximização de lucr·os no curto prazo, mas de sua estabilidade face ao te 

.mor das reações dos rivais no mercado. 

Dentre as críticas formuladas com frequência ao modelo de Hall 

e Hitch esti que aí não se encontra de forma n{tida as normas sobre ás 

quais a firma se bas_earia para variar seus preços. Já Cohen e Cyert 

(1963) argumentam que a solução proposta sô seria vâlida numa indústria 

nas suas primeiras etapas de formação ou perturbada por novas entradas, 

onde as empresas ainda não aprenderam qual seria a provável reaçao 

de seus competidores. Em indústrias mais maduras e protegidas,as fir-

mas teriam informação suficiente sobre seus rivais para remover boa 

parte da imprevisibilidade que levaria ao aspecto "quebrado" da deman-

da, 

:E interessante notar que esta mesma problemática, -isto e, a rela 

çao entre a etapa de ·vida de uma indústria e a política de preços 

predominant.e, recebem tratamento oposto por Silberston.. Para ele, 

... no inÍ-aio.t a situação corrrpetitiva e provavelmente fluida.t com 

aLtos prêmios por diversas empresas.t porém com aonsiderávelinstabi 

lidade. No decorrer do tempo, o mercado tende a encurtar e é pos-

s{vel a eclosão até de guerra de preços. Uma vez que o númer>o de 

empresas na indústria fique assentado.t cada wna terá aprendido bas 

tante sobre as demais, e a coalizão tácita pode ser praticada. F; 

nesta situação de 'oligOpÓlio maduro' quç se pode esperar'a exis-



tênoia de uma polÍ-tica de 'custo total'. Porém a si-tuação pode 

não permanecer estável~ seja pelo desenvolvimento de um novo 

produto~ ou pela entrada de umçz empresa poderosa~ de forma que 

a instabilidade de preços pode ser uma das formas de manifesta­

ção da instabilidade em geral." 8 
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Deste modelo básico derivam-se no âmbito da moderna teoria do o-

ligop61io, variantes cujo traço comum 6 a tentativa de explicitar com 

' ma"ior rigor o n-ível que sé situa o "markup" das empresas e os princí-

p1os que regem suas variações. O grau de_"objetividad~" com que se de 

terminam os preços se altera na dependência da posição que se supoe a 

empresa deter no mercado. porém as construções vão no sentido de subs-

tituir a ampla margem de indeterminação de Hall e Hitch por uma faixa 

-significativamente mais estreita. 

Sem exaurir as possibilidades, ou subscrever os resultados, ex-

poe-se, a .seguir, alguns dos modelos encontrados na literatura e um cs 

· t~do empÍrica· sobre os objetivos da polítiça de preç~s em grandes em-

presas, que corrobora e at~ certo ponto junta essas vis6es. 

1.2.2.As restrições adicionais da competição potencial e as soluções 
de Sylos Labini e Bain. 

Partindo do esquema analítico de Hall e Hitch, porem levando em 

consideração a vulnerabilidade potencial que a empresa oligopolista cs 

tá submetida, ao se defrontar no seu mercado com a possibilidade de p~ 

netração de outras firmas, Labini destaca as condições de entrada de nova.s 

emp:resc;zs, ou seu "estado de comp~tição potencial", problemática que re­

cebeu por sua vez um tratamento privilegiado na obra de Bain. 

' - A. Silberstoil,_, op. cit. p. 106 
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Num ráp.ido parênteses, assinale-se que o objetivo de Bain era me 

nos de formular uma teoria geral do preço do que estabelecer, a partir 

de uma série de estudos empíricos, os fatores que ievaria~ ã edifica-­

ção de barreiras ã competição na indústria. Anterior a esses estudos, 

Bain (1949) jâ formulara suá--teoria. de preço limite, as.Siin resuJÍüda por 

Silberston: 

"· •• o 'preço limite 1 estdbelecido por um grupo de vendedores~ ag·indo 

em coqlizão~ é o preqo comum mais- alto que acreditam ser possivel co­

brar sem induzir entrada na indústx•ia. Este preço pode ser inferior 

àquele que .maximiza lucros no curto prazo e dependeria~ inter alia~Ns 

custos relativos das firmas 'de dentro' e 'de fora 1 ~ e nas condiçÕes 

de demanda da indústria. Pode ser que~ dadas essas relaçÕes~ o preço 

efetivo .teria de se estabelece:r> acima do preço Umite_~ possibilitando 

portanto a entrada, Ou então~ as empresas já estabelecidas~ de forma 

a maximizar os lucros a longo prazo podem estabelecer o preço sufici-

entemente alto par>a induzir wn montante limitado de entrada.~. -o nu-

mero de possibilidades é amplo... De maneira geral porém as oportun:f_ 

dades de auferir lucros de monopÓlio em i.ndústrias oligopol:Zsticas eE_ 

taria;n intimamente relacionados à altura das barreiras, à entrada nes-

sas indÚstrias. 11 9 

A condição de entrada na visão de Bain seria portanto um elemen­

to éstrutural do mercado, determinando em qualquer setor os ajustamen­

tos que deveriam se produzir no seu interior para induzir (ou não) a 

·entrada. Ao caracterizar tais ajustamentos, Bain parte da premissa da 

livre mobilidade de recursos, ou seja, da impossibilidade da empresa 

aumentar seu preço acima do custo mínima competitíva sem atrair con-

corrência. 

o~ tr~s principais aspectos e seus desdobramentos que qualificam 

as condiç6es de entrada, ou seja, possibilitam a elevaç~o dos preços 

9 
- A. Silberstoh,, op. cit. p. 54, 
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acima do mínimo sem chamar novo-s concorrentes seriam: 

1. Vantagens de custo das firmas estabelecidas sobre as entrantes atra 
vês de 

a) controle do processo produtivo via patentes e segredos de fabricação~ 

b) imperfeições no mercado de fatores~ pe.las firmas estabelecülas, que 

possibilitam preços i~feriores, 

c) limitaçÕes significantes na oferta de "fatores que restrindam a possi-

bilidade da firma entrante em atingir a escata Ótima, 

d) restriçÕes no mercado monetário e financeiro que imponham custos fi-

nanceiros mais altos às firmas entrantes. 

2. Vantagens com ba'se na diferenc.iação do produto 

a) prefeY'ências dos consumidores por· marca, nomes etc., 

b) controle de "design 11 e da engenha:r'ia de produto" 

e) controle da distribuição em c:arátex' px•iviZegiado por firmas já estabe 

Zecidas. 

3. VantagenS de economia de escala por parte das firmas jâ estabeleci­
das 

a) economias _reais de escala (produção e/ou distribuição) de tal forrna 

que uma firma em escala Ótima forneça uma parcela considerável do mer 

cada~ 

b) economias ou ganhos estrita~ente pecuniários~· fruto por exemplo do 

poder de barganha na aquisição ·de fatores~ 

c) economias de escala reais ou pecuniários no tocante à promoçao de 

vendas e pUhUcidade. 

O modelo de Sylos Labini, num nível·mais abstrato do g.ue o de 

Bain, se refere a uma indústria altamente concentrada, ou seja,com po~ 
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cas grandes empresas e algumas ou muitas pequenas e médias empresas, o 

que corresponderia a um caso de Oligopólio relativamente concentrado. Inves­

tiga aí as condições de eqüilíb.rio de longo prazo, colocando em ques-­

tão o modo das empresas já assentadas numa indústria de reagir à entra 

da de novas firmas e se apoiando, ã semelhança de Bain, na noçao de 

preço-limite. Suas hipóteses st ~ 

a) o mercado é estacionário~ou seja~ alguma firma que pretenda entrar 
\ 

no mercado· só conseguirá através de uma baixa no preço do produto 

da indústria considerada. Isto quer dizer que variaçoes na quanti 

dade px•oduzida por tal indÚstr•ia dar-.se-ão ao longo de sua curva 

de demanda. 

bJ existem fortes descontinuidades de caráter tecnológico. 

e) cada um dos três grupos de empresa (pequeno~ médio e grande) faz ~ 

so de wna determinada tecnologia. Qualque!' empresa que entra no 

mercado usará uma-das tecnologias já existentes. Assim~ exclui-se 

a.hipótese de inovações tecnológicas. 

Ainda aqui supoe-se que quanto maior a quantidade produzida pm• cg_ 

da empresa~ ou seja~ quanto mais sofisticada a tecnologia em uso~ 

menor o custo total- unitário. ·Logo~ as maiores empresas são tam-

bém as mais eficientes. 

d) somente as grandes empresas têm poder de influir nos preços~ ou s~-

ja, sao capazes de exercer liderança de preços. As demais só in-

fluenciam.o preço indiretamente~ via variações na quantidade ofer~ 

eida. 

e) a curva de demanda da indústria tem em toda a sua extensão eZasti--

cidade unltária (sua forma é, portanto, uma hipérbole equilátera)~ 

ou seja, a receita total das vendas é. invar·i-áveZ à mudança na com-

binação preço-quantidade. 

-f) as novas empresas so serao induzidas a entrar no mercado, e as em-

presas existentes per,maneoerão no mercado se a Zongà prazo calcu--

la:n obter wn lucro pelo menos igual a um certo m-ínimo (5%" por e-

xemplo). 



g) o custo marginal de cada empr•esa é constante., o que seria o mes­

mo que.dizer constante o custo variável médio. 

h) o produto da indústria e homogêneo. 
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Para determinar o preço do equil{brio a longo prazo em condiç6es 

de oligopÓlio~ Labini parte de uma determinada estrutura da indústria 

e de um determinado preço. Labini define estrutura de indústria atra­

vés de: 

1. a e:r:tens.ão ahsoluta do mercado~ ou seJa., o volume total de ven­

das a um certo preço; 

2. a caPacidade do mercado em absower a produção, ou seja, a elas­

ticidade preço de demanda; 

3. a distri?uição do volume de venda entre os empresários de diver­

sos tipos. 

Conhecida a estrutura de custos dos tr~s diferentes tipos de em­

presa, sUas respectivas produções e dada hipótese do lucro mínimo (f) 

o autor ê capaz de definir um preço mÍnimo para cada tipo de e~presa. 

Pela própria maneira de determiná-lo, tal preço mÍnimo correspond~ ob­

viamente aquele que possibilita, a cada empresa, obter o lucro mínimo. 

Determinados tais preços mínimos Labini estabelece o que ele cha 

ma preço de e:r:elusão para um determinado tamanho de firma, que seria a­

quele imediatamente inferior ao preço mínimo relativo a esse tamanho 

de firma e que consequentemente não permitiria a essas mesmas firmas 

obterem o lucro mínimo capaz de induzi-las a entrar no mercado. 

Como somente as grandes empresas podem influir nos preços, a fi­

xaçao de preços de exclusão estaria ligada a um componente da estraté­

gia destas firmas de não permitir a entrada de novas firmas no mercado. 
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~ claro que a fixação de preço ao nivel correspondente ~o preço de ex­

clusão para um determinado tamanho de firma não elimina as firmas de 

tal tamanho que ji atuam no mercado. O preço que possibilitaria este 

fato é aquele que o autor chama de preço de eliminação e que teria de es 

tar necessariamente abaixo do custo variável médio do tipo de firma que 

se pretende expulsar do mercado. Com o preço fixado de tal maneira a 

persistência da produção para tais firmas implicaria em prejulzos sup~ 

riores àqueles observados com o estancamento da produção. Como só as 

' -grandes empresas tem poder· de influenciar os preços (hipótese d)passam 

a possuir instrumentos poderosos (preço d~ eliminação, preço de exclu­

são) que podem ser usados na medida de sua conven1encia. 

Note-se que a longo prazo, um preço menor que o mínimo para cada 

.categOria de empresas, determinaria o gradual abandono do me:rcado por 

·parte destas empresas. O preço de eUminnção.a longo _prazo~ lembra Labini, 

ooincide com o preço de exclusão 10 

Ademais·, há rnúl tipl-os preços de-- equi~Íbrio na s'olução proposta. 

São preços de equilÍbrio 

"no sentido de que uma vez se haja estabelec'l:do wn determinado pre-

ço, nenhum dos oligopolistas es~ interessado em introduzir mudan-

ças •... são admiss:fveis diversas si-tuações de equi7/Íbrio, perfeita-

mente determ~nadas, segundb as hipóteses particulares adotadas ... 

·e ainda que não haja uma só situação de equil-íbrio é posstvel indi-

oar a tendência geral do preço: tende a fixaY'-se a wn nÍ'I)el, imed1:-

atamente superior ao pPeço de 'exclusão' das empY.esas relativamente 

menos eficientes~ que convém às enipresas maiores e mais eficientes 

que sobrevivam 11 11 (grifos do autor). 

lO P. Sylos Labini. op. cit., p. 55. 

11 - Idem, ib. p.66 - tradução livre. 
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Por out.ro lado, a zona de decisão, inerente a uma política de pr~ 

ços de um oligopÓlio, é reduzida, ainda que esteja, quando lÍder,em con 

dições de fixar o preço. Isto porque se tem a possibilid~de de expan--

sao de outras empresas que operam no mesmo setor, ou a invasão de empr~ 

sas novas~ 

Neste contexto, 

' 
as barreiras principais sao as propriamente tecnolÓgicas e 

as que dependem dos gastos de venda "de instalação"~ ao irrrpor 

aos rivais potenciais inversões e dimensões relativamente am-

plas~ fazem surgir~ para estes~ a necessidade de poder contar 

desde o princlpio com wn volume de vendas r'e l-ativamente grande. 12 

-Portanto,· adquire importância em seu modelo, a dimensão do merca-

do, na medida em que diferentes extensões absolutas de mercado condu-

zem a diferentes situações de equilÍbrio, quanto maior tal extensão mai.s 

provável a aplicação de uma pol-í-t1:ea agressiva p_or parte das grandes empresas. 

Outra constatação significativa seria a de que o lucro das gran-

des e médias empresas ê claramente superior ao mínimo, não sendo ao to-

do passível de ser eliminado. Tais lucros têm caráter diferencial e se 

relacionam com maior eficiência de tais empresas o que por sua vez se 

assenta nas diferentes tecnologias em uso. 

Ressalte-se. ainda, que 

"Uma nova grande empresa que quisesse entrar para obter tal lucro, 

nao só nao aZ.eançaria o objetivo, ·como causaria perdas ·a todas 

empresas. ·A alternativa a um pPeço que assegure um alto lucro 

a - P. Sylos Labini, op. cit., p. 72 - tradução livre. 
( 

as 

-as 
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maiores en~resas não é um preço igual ao custo~ e sim uma situação 

caó tiea no me1•eado" 1 3 

A análise precedente ignora a diferenciação dos produtos das di­

versas empresas do ponto de vista do consumidor (hipótes h). Labini a­

firma que isto foi feito no sentido de caracterizar o grau de monopÓlio 

no interior da prÓpria estrutura técnica da indústria, independenteme22 

te da preferência ou ignorância dos consumidores, o que não significa 
• • 

que o autor desconheça que· a diferenciação dos produtos do lad·a da de-

manda, muitas vezes pode vir a fortalecer o grau de monopÓlio. 

Sylos Labini trabalhou até aqui na supos1çao de invariância de 

custos • Porém. quando estes variam, a margem de lucro obtida se converte_, 

. no cu:Pto prazo, num dado que se1:~ve a cada empresa de guia para modificar o preço em 

caso de variar o custo direto~ as empresas se at.endo po_rtanto a uma estratê-

gia de estabilidade das margens. 

11 , •• Se variam OH elemeritos de custo~ 6 preço deve mudar, Se nao 

houvesse um critério simples e universalmente aplicável para che 

gar ao. novo preço de equi li brio~ a um preço aeei táve l, na nova 

situação~ por todas as empresas, o estconento de toda a 'indústria 

(ou de todo o grupo de empresas) se romperia e se geraria uma si 

tuação caótica, da qual se sairia unicamente através de graves 

qt.[iculdades .e perdas ... 11 
.
1

" (grifos nossos). 

Portanto, ao variar os custos, em que medida deve variar os pre-

ços? Vale citar extens·ivamente a resposta de Labini: 

"O novo preço deve reproduzir uma situação de equilibrio: 

1 3 - Idem, ib. p. 73 

f, 1'+ - Idem, Íb. p. 74 

quer 



dizer, wna situação aceitável para todas as emoresas sem que a-

traia novas empresas àque Ze mercado. Ao novo preço os lucros de­

vem ser iguais (ou quase. igua:ie) ao que se havia estãheZec-ido na 

iit:uação precedente de equil{brio... Cada grande empresa"' por 

nop,ma~ tende a evitar os perigos de uma invasão por parte de ou-

tras grandes empresas., ou de um conflito com empresas semelhantes. 

Um preço que reproduza o benefÍcio já considerado aceitável na 

situação px•ecedente_, pelas várias grandes empresas~ evita estes 

perigÓs .. • " 1 5 (grifas nossos) • 

Labini continua, 

"portanto_, se mudam os preços dos fatores variáveis.. mudam os cus 

tos de todas as empresas ... No oligopÓlio diferenciado_, em que 

as empresas têm custos e quotas de mercado similares~ não há pri 

ce leaders. Porém; quando as variações dos custoS são relativamc:.:. 

te pequenas~ não há necessidade de price leaders; as diversas em-

'presas~ calculando cada u~a por sua conta o novo preço~ chegam~ na 

prá-tiea~ ao mesmo resultado. Neste easo~ que é o easo mais sim-

ples~ a função que tem o prine{pib do custo totat aprece cZarame?!_ 

te; este reaZ.1:za uma função de guia"' enquc!:!:z.to permite às empre-

sas oligopol.istas conseguir2 com brevidade e sem sacud-z:das o novo 

equiltbriou. 16 (gr~fos nossos, exceto da expressão em inglês). 
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De que forma estes parâmetros var1am.no ciclo? Labini distingue 

as fases de prosperidade e de depressão. Na fase ascendente, 

... as demandas tendem a crescer ainda que não mudem os preços ou " 
mesmo que estes cv .. unentem... o que permi·te entrar novas empresas ou 

permite às empresas já existentes construir novos estabelecimentos. 

15 
- Idem, ib. pp. 75/76. 

r ''- Idem. ib. p. 76 



Um aumento dos preços em p_roporção_ ao aumento dos preços dos 

fatores variáveis nao leva à diminuição das vendas. Sem dú-

vida~ tal aumento poderá reduzir a percentagem de incremento 

das vendas. Isto não representa um dano emergente~ senao um 

lucro cessante para as empresas que já operam~ mais precisa-

mente~ representa a perda de um provável aumento de 'cliente 

lá 1 ••• 

Já durante a depressão, as demandas tendem a ser mais 
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elásticas 

nos mercados que prevalece o oligopÓlio diferenciado e frequentemente 

rÍgidas em mercados onde prevalecem as condições de oligopÓlio concen--. 

trado. Neste Último caso, 

... em que haja uma ou poucas empresas capazes"de regular " 
o preço., a. margem de lucr'o não permanece inalterada~ como no 

caso do oligopÓlio diferenciado~ e sim aumenta ••. As empre­

sas dominantes têm um poder de mercado maior do que goza cada 

uma das'empresas que operam em condições de oligopÓlio difere~ 

ciado~ e podem reduzir o preço em proporçao menor que o custo 

direto; porém não têm um poder de mercado tão grande' o sufici 

ente para manter inalterado o preço; a margem de lucro pode 

aumentar somente de modo limitado •. O novo preço~ deve reduzir 

sempre ao m:tnimo as tentaçÕes das empresas externas de invadir 

aquele_ mercadO~ ou as tentações dbs riva1s de romper a disci--

plina do grupo~ seja esta sancionada ou não por um acordo. Pa 

ra dizê-lo brevemente~ o novo preço deve sempre tender a ser 

determinado pelos dados fundamentais de que depende o equil-í-

b . "~' .. 7. ltlS 
r~o no o~~gopo~~o ... 

17 - Idem, ib. pp. 84/85. 

1 ' - Idem, ib. p. 91 



"Enfim, 

"deixando de lado a hipótese âe uma guerra de preços~ se pode, po!:.. 

tanto, concluir que no oligopólio diferenciado a margem de lucro 

tende a permanecer inalterada durante a depressão; ~·· no oZigopó-

lio concentrado, pelo contrário, aquela margem tende a aumentar, 

interessando contudo às empresas que estão em condiçÕes de regulár 

o preço~ conter o aumento daquela margem dentro de limites restri­

tos,· o aumento da rrr.a:rgem é r>elativamente pequeno". ·1 ç·. (grifas nossos) 

fl. 2.8 

MoQigliani, num· trabalho em que aprecia conjuntamente as obras 

de Bain e Labini repõe a questão das variações cíclicas sobre a deman­

da, valendo reproduzir suas observações sobre a fase de expansao, que 

o faz nos seguintes termos: 

11 Em v..ma economia em expansao;, a recuperaçao tenderá a empurrar a 

demanda a níveis mais altos que os máximos anteriores. Como canse 

quência de u~ incremento da demanda~ rápido e mais que o esperado;, 

ou a raiz de circunstâncias que escapam seu controle, como a guer-. 

ra;, a indústria pode encontrar-se nwna situação de que sua capaci-

'dade se;ja inadequada para satisfazer a demanda ao preço critico 

P
0 

(relação entre o preço mais alto possivel e o custo médio). De 

acordo com as linhas de raciocinio tradicionais, pOder-se-ia espe-

ra:r• que as fir>mas pertencentes à indústria estejam desejosas de ti 

rar pa:r•tido da sitv.ação cobrando pr>eços mais altos. Porém, pode 

suceder que wna politica de preços desta natureza quiçá não seduza 

as fi:r:,mas maiores, cu;fo interesse a longo prazo é assegurar-se da 

maior proporção possí.vel da demanda adicional, ao preço remunerati 

Um preço mais alto poderia estimular a entrada;, o que -nao 

só reduziria a participação dessas [Ú'mas;, senão que possivel-mente 

poria em perigo a manutenção da autodisciplina nos pertodos de me-

no r demanda. Desta maneira;, as firmas dominantes po-

dem 7Jer-se estimuladas a ampZiaY. sua capacidade- porém s'ó 

'~'
9

- Idem, ib. p. 92. 



na medida que parece justificar-se pela ~emanda a longo prazo 

prevista pelo preço PO ••. " 2 0 (grifas nossos) 
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Em resumo, Sylos Labini supõe no seu modelo que se novas empresas 

entrassem no mercado, as firmas já estabelecidas continuariam a produ-­

zir tanto quanto antes, o que desestimularia novas entradas, na niedida 

que o volume adicional de produção iria dCprimir os preços e a lucrativi 

dade global, o que se torn~u conhecido como o "postulado de Sylos". O 

preço que excluiria a entrada seria fixado pela empresa lÍder e depend~ 

ria do tamanho potencial da entrante e o.impacto desta nos seus custos; 

por outro lado, a decisão de entrar dependeria do nível de preçc que a 

empresa antecipasse, isto ê, se este após sua entrada seria suficiente 

para cobrir seus custos e proporcionar um nfvel minimo de lucratividade. 

A possibilidade de entrada dependeria de vários fatores de modo que as 

grandes empresas podeih alternativamente permitir a entrada, estabelecer 

umpreç.o que a evite, ou mesmo se lançar numa polÍtica de eliminação das 

pequenas empresas já estabelecidas. Para Sylos, enfim, o preço estabe­

lecido pela empresa lÍder tenderia a se fixar ao nível mais alto que ex 

cluisse a entrada, e variaç5es nos custos seriam lidadas com base no 

·~rincÍpio do custo tota1' 1
• 

Haveria contudo algumas qualificaç5es adicionais aos modelos de 

Sylos e Bain. Uil)a .dÚvida inicial diz respeito ã natureza das barreiras 

à entrada: a atual dominância da grande' corporação multiprodutora -na o 

teria dissolvida o próprio significado de "indústria", pela facilidade 

com que ultrapassa as barreiras? Além disso. ao considerar apenas cus-

tos e barreir-as na construção de seus modelos, os autores aparentemente 

esqueceram a possibilidade da curva de demanda para a indústria como um 

~odo.se deslocar para a direita, face aos gastos de venda efetuados pe-

la nova empresa, ou ãs inovac;.ões embutidas na "introdução de um produto 

novo, se esta foi a forma de entrada. 

2 ' -F. Modigliani, 0 New developments on the Oligopoly Front". Journal of Political E 
conomy (jtmc 1958), p. 222. 
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Talvez mais importante, os· trabalhos de Sylos e Bain 

" ... nao podem ser considerados. em si uma teoria do oligopólio~ 

pois por concentrar no problema da entrada, falha em prover um 

guia efetivo para o comportwnento das empresas interdependentes 

- . a"' . " .z 1 que compoem a ~n ust~a • 

\ 

L2.3. Um modelo "objetivo" de determina_ção de preços: a taxa almejada 
de retorno. 

Uma construção usada com recorrência por autores que se preocu­

pa-m ein estimar equações de preços para setores industriais concentra-· 

dos, e verificada também em estudüs empíric.os a ní:rel de empresa, p:u­

te da definição de um alvo especÍfico para a taxa de retorno sobre os 

inVestimentos realizados. De acordo com este modelo, a firma fixaria 

.se'us preços a um nível suficiente par? gerar uma taxa: de lucro prede­

terminada sobre o capital, quando operasse a seu nível usual de utili-

zação de capacidade. 

A taxá. esperada de retorno seria decorrente de um objetivo prl­

melro da e~presa que ê o returno de seu capital (ou, em termos contá­

beis, de seu Ativo Operacional)) num prazo estabelecido; ao tempo de r~ 

-torno . corresponder ia uma taxa especÍfica, cuja variância se daria tam 

b.ém na dependência do grau de utilização da capacidade instalada. 

Por outro lado) dados o tempo e a taxa de retorno, bem como a ta 

xa de rotação do ativo operacional da empresa em relação as suas ven­

das, seria possível à firma calCular a margem de lucro corrente sobre 

2 1 - D. Swmm, op. cit., p. 121. 
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as receitas, que correspondesse ·ao alvo preestabelecido. Neste senti­

do, as margens estariam determinadas obJetivamente, wna vez definido pe­

la empresa o tempo de retorno esperado para o seu capital. 

Porém, a suposição por detrás deste formato é uma liderança efe­

tiva de preços no mercado, isto ê, uma autonomia relativa frente aos 

concorrentes reais ou potenciais, a menos que se admita limites estrei 

·tos e determinados ad hoc para os prazos de retorno do investimento, 

cuja elasticidade estaria dada pela posição que ocupe a empresa no con 

junto do setor. 

Eckstein e Wyss (1977), por exemplo, utilizam o que eles denomi­

nam de target return full cost theory • para uma investigação econométrica 

da estrutura de preço e custo da indústria americana ao nível de gen~ 

rode indfistria.(Z digitas da Classificação Industrial Padrão), 

A expressao algébrica de seu modelo seria dada pela equaçao: 

p • TI K 
+ ULCN + UMCN (l) 

X N 

ond~ o preço p ~ determinado por TI, a taxa de retorno desejada, K o es­

toque de capital da firma, XN sua produçãn normal ou padrão, ULCN o cus 

.to unitário do trabalho e UMCN o custo unitário das matérias prlmas. 

Ainda de acordo com esSes autores, 

"Este modelo seria consistente com dois tipos de comportamento de 

preços. Por um lado a empresa pode responder a mudanças nos cus­

tos primários com uma defasagem curta ou z.onga e~ por outro a in-

certeza associada à interdependência oligopoZ{stica~ ~ os altos 

custos associados a ~~ variação de.preços~ pode levar a uma hesi 



tação prolongada nos seus movimentos e impor uma atitude tenden-

eiadora contra qualquer mudança. A força que finalmente impulsi_ 

ona a firma para correr o risco é a-necessidade de lucros para 

financiar suas operações e crescimento, e manter um desempenho 

relativo no mercado de açÕes e debêntures.. Consequentemente, gÇ!_ 

nhos sub normais se tornam wna variá:ve l direta que movem os pre-

ços. 

As implicações ciclicas dos dois mecanismos da taxa desejada de 

retofflo são bem diferentes. A sensibilidade a variações nos 

custos primos, leva a um comportamento mais suave dos preços,com 

o oligopolista não explorando plenamente (ou sofrendo) as condi-

çoes de mercado. Uma politica de preços que vise a preservaçao 

ou a retomada em nivm:s anteriores do lucro imp Uea numa estahi-

lidade adicional de preços na expansão~ porém resulta numa eleva 

ção de preços quando a demanda t;?neurta . •. " 22 
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Vale assinalar que modelos. tais como o de Eckstein, tiveram seu 

conteúdo teórico criticaÇJ.o, pelos argumentoS de qu.e eles são tautolÓgJ. 

cos, que o seu raciocÍnio ê circular e que as equações de preço subja-

centes são basicamente identidade contábeis. Para Calabi, contudo,tal 

não seria o caso se: 

a) os mecanismos de formaqão de preços são entendidos como re-

gras de eomportmnento empJ;>esarial~ ex-arite, que estabe7,eeem um 

"ma:vkup" dese,iado e uma taxa de retorno almejada, que 

b) fl-utuam de uma maneira previsiveZ. e testável. no curto prazo 

em 1'esposta a flutuações na demanda~ e que 

e) são determinados no longo p1'azo~ pela estrutura industrial-~P!!!.. 

lo padrão de concorrência (tanto entre como dentro de indús-

- O. Ecksteín e D.Wyss, 11Industry Price Equations•\ in Thc Econometrics 
ce Dctennínation Confercnce ~ Federal ReservO System, Washington, Jtme 
pp. 135. 

of Prí-
1972, 
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trias) e pelas pol-íticas e controles governamentais sobre as 

atividades manufatureiras ".2 '.l 

Apesar do baixo grau de formalização e rigor com ~ue a literatUra 

chega ao conceito de taxa. almejada --de retorno, sua importância reside na 

estreita analogia que guarda com um tipo de polÍtica de preços observa­

da com frequência em estudos empÍricos. sobTe o comportamento do ol.igopi 

li o~ 

1.3~ Os resultados do estudo ~mpÍrico de Lanzillotti: a multiplicidade 
de objetivos da polÍtica de preços-da grande empresa. 

Não sao poucos os estudos empíricos realizados para verificar a 

politica de preços do oligop6lio, principalmente nas indGstrias britini 

ca.-- e americana. Aqvi não se pretende fazer uma apreciação exaustiva, 

mas tio somente alguns comentirios ligeiros acerca de seus resultados , 

para, .logo ap6s, discutir mais extensivamente o estudo de Lanzillotti~ 

De acordo com Silberst on 2 4 ., a evidência· de modo geral sustenta 

a afirmativa de que a estabilidade de preço no curto prazo ~ a regra, 

e que variações na demanda também de curto prazo normalmente nao afe--

tam os preços. A um incremento desta, a produção se eleva e os esta-

ques se reduzem, chegando no limite a se formarem filas ou listas de 

·espera. Os. lucros aumentam, não primariamente porque as margens se am-

pliaram, mas porque para uma dada margem bruta, o excedente sobre os 

custos primos se dilata sem que os custos indiretos subam no mesmo ri t-

mo. Por outro lado, os estudos empíricos também expressam o fato de 

que são as variações nos custos o dado determinante para explicar var1a 

çoes nos preços. 

" - A.S. Calabi, 11Reajustes Salariais, Preços Industriais, In:Élação e NÍvel de Em 
prego", FIPE/CNI'E, 1978, p. 18. 

-A. Silberston,, op. cit.. p. 103. 
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Dos estudos britânicos, o que ·se pode deduzir é que a aplicação 

do "princípio do custO t.otal", se não é uma norma absoluta nas polít_:!-_ 

cas de preço das indústrias com estrutura ollgo.pÓlica, é o seu traço 

predominante, ainda que com uma série de qualificações marginalistas 

e "behavioristas'' 2 5 

Bain (1949), num sumário da literatura americana das décadas de 

30 e 40, enfatiza as diferenças de· comportamento dos preços entre in-
' . 

dústrias altamente competitivas e aquelas marcadamente concentradas. 

Nestas, barreiras ·à entrada, diferenciação de produtos e a extensão do 

mercado, afetavam os custos· de produção e venda, e através destes, os 

preços. Por ou~ro lado, a imprevisibilidade inerente ao oligopÓlio ti:_ 

nha sido freq:uentemente resolvido através de práticas de coalizão. 2 6 

Num estudó relativamente extenso, calcado em entrevistas em pro 

fundídade com elementos do primeiro escalão decisório de 20 (vinte) 

grandes empresas industriais americanas~ todas dentre as 200 (duzen-

tas) maiores corporaçSes, e metade entre as 100 (cem) maiores, R. Lan 

zillotti, J. Dirlan e A. Kaplan (1958), proporcionaram uma v1sao, tal 

·vez Única, na sua dimensão empírica, da representação que aqueles exe 

cutivos fazem dos objetivos principais e colaterais das politicas de 

preço. Dentre os citados com maior ·frequC.ncia estão: 

, ' 

1) obtenção de uma dada taxa de retorno sobre o investimento .. 

2) estabilidade de preços e margens de lucro .. 

3) eonsecuçao de wna margem de participação da empresa no merca 

do, 

4) pautar seus preços pela liderança setorial .. ou enquanto em-

presa dominante .. fixar preços de modo que funcionem como 

Cf. A. Silbcrstoir,. op. cit. p. 79. 

- Ibid., p. 80 



uma barreira à entrada3 afastando ~ competição potencial. 

Adicionalmente, aS empresas decidem em termos de 

5) garantias de financiamento interno da acwrrnlação de 

capital e expansão da capacidade produtiva. 

- Obtenção·, de uma dada taxa de retorno sobre o investimento. 
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No estudo de Lanzillotti,este objetivo foi o que se mencionou 

com maior frequência e, na maior parte das vezes, numa perspectiva de 

longo prazo, esperando a empresa obter um retorno lÍquido de 14% a.a. 

ou, o que é equivalente, 20% antes do imposto de renda,correspondendo 

a um prazo de recuperaçao do capital de 5 anos a juros simples. 

Sob esse sistema de preços, tanto o rateio dos custos quanto 

os objetivos de lucratividade não são baseados nos níveis de ocupação 

da capacidade produtiva de curto prazo, mas sobre a taxa padrão de 

ocupaçã.o ( 'standard volume') o qu~ vem a ser o. nível médio de ocupa-

ção da planta a longo prazo. 

ças cíclicas no volume ou no 

Este procedimento visa evitar que mudan 

mlx do produto afetem os preços, na 

expectativa que a média das varirições de custo e da procura ao longo 

do ciclo, iria propiciar uma taxa de retorno determinada. 

Paralelamente, Lanzillotti aponta para o fato de que as empr~ 

sas que enfatizavam a taxa de retorno como alvo de sua política de 

preço, eram lideres em mercados relativamente protegidos, e tinham quanto 

ao alvo uma visão de longo prazo. Ademais, não é surpreendente que 

as normas de preço para produtos novos no mercado se calcavam neste 

critério, na medida que na ausência d'e rivais_próximos, esperava-se 

de novos produtos uma taxa predeterminada de lucros sobre o invcstimen 

to, de 20 a 25% antes dos impostos. 
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Por o_utro lado, os dadas· mostram que as taxas de retorno foram 

frequentemente superiores ao esperado, o que para Lanzillotti 

como explicações: 

a) os alvos seriam para as empresas objetivos mlnimos; 

b) as taxas computadas o foram em perlodo relativamente próspero; 

a) algumas empresas conclu-íram que wna polÍ-tica de recuperaçao 

doa investimentos com base nos seus custos históricos, não pr~ 
\ 

ve uma massa de cap~tal suficiente para reposição e expansão a 

custos con•entes e consequentemente reavaZiam seus alvos em 

função desses novos :parâmetros. 

teria 

Finalmente. Lanzillotti aponta a tendência, dentre as emp;esas 

selecionadas para o estudo, de adotarem uma política de preços baseada 

ha taxa esperada de retorno, pelo menos para alguns de seus produtos. 

De acordo com a autor,* 

" as razoes para este movimento se ligam a 

1) uma consciência e preocupação creseénte por parte_ da adndnistra 

çao superior com o planejamento~ programação e execuçao orça-

mentária de investimentos~ em particular nos conglomerados onde 

a competição entre suas diversas unidades para fundos àe acumu-

lação é acirrada. 

2) o desejo de wn elemento de avaliação que funcione como denomin!!:_ 

dor comv~ entre as divisões da empresa e os grupos de produto. 

3) a expex•iência de economia de guerra da maior parte das empresas 

com arrandos contratuais com o governo; que se ·baseando n.a fÓr-

mula custo mais wn lucro determinado~ focalizavam o retorno so-

* -As citações não sao do texto original, 1nas de um artigo publicado pelo próprio 
Lanzillotti, no ,'\merican Economic Review, em 1958, e que. é um.a síntese do estu 
do anteriormente referenciado. 



fl. 3 7 

bre o investimento. 

4) o exe"~lo de grandes empresas bem sucedidas {das quais a Du 

Pont e a General Motors eram mencionadas com persistência ) 

que seguiram uma polÍ-tica de retorno a partir de um alvo': 2- ?· 

- Estabilização de Preços e Margens. 

' A tentativa de estabilizar preços, no caso da invariância de cus 

tos, e principalmente margens sob custos ~rescentes, pode ser vista co­

mo decorrência provável de uma polÍtica de fixaÇão de um alvo para o 1·e 

torno do investimento e das experiências de competição acirrada, que g~ 

raram entre as empresas estudadas por Lanzillotti a disposição de evitar 

variaÇões nos preços~ exceto quando relacionada com mudanças nos 

ik base. Esse desejo de estabilidade, parti.ndo de pma liderança indivi­

dual ou de um grupo de empresas que fazem a política para a indústria , 

é Justificado pela afirmativa de que no longo prazo> preços mais elevados po 

. dim pertm~bar o equil-íbrio trazendo ca:paeidade ind~sejada PW'a a indústria. 

Na P!ática, a distinção_ entre uma filosofia de preço que se as­

senta sobre um retorno almejado e uma polÍtica de custo mais uma margem 

de lucro (c~st plus) ê, do ponto de vista de Lanzillotti, difícil de defí 

nir no cit.ado estudo, algumas empresas que empregam claramente o proce-

dirnento de obter uma determinada taxa de retorno no que diz respeito a 

-produtos novos, usavam o princ{,pio do custo total para os demais produtos. 

De modo geral, curvas de custo de curto· prazo podem se elevar 

por Causas exÕgenas, ou porque a taxa de utilização da capacidade prod~ 

tiva está caindo: uma coordenação efetiva interfirma seria uma condi 

ção necessária, e· por vezes suficient_e, para- repassar incrementos de 

2 7 
- Lanzillotti, R. "Pricing Objectives in Large Cornpanies", .American Economic Rc- . 

view, dez 1958, pp. 929/930. 

' . 



fl. 38 

custo com relativa velocidade e segurança o que possibilita defender 

suas margens de lucro contra custos crescentes. 

Vale finalmente lembrar que em condições de competição perfei_ 

ta as empresas não possuem a opção de estabilização de preços. A cuE 

va de oferta Pe curto prazo ê derivada da curva de custo marginal de 

curto prazo da firma, e se apoia nos supostos de maximização irres--

trita de lucros e numa curva de demanda perfeitamente elástica. Es-
' 

tas condições geram a norm'a competitiva· de flexibilidade de preços 

com respeito a mudanças na demanda da indústria: ou nos seus custos. 

- Obtenção de uma margem de participação no mercado. 

Uma participação máxima ou mínima no mercado como elemento de 

terminante da polÍtica de preços foi mencionado com uma frequência 

quase tão elevada quanto a taxa almejada de retorno. A participação 

foi normalmen·te pensada em termos de um máximo. refletindo o poder 

das corporaçoes amestradas no estudo. 

Uma participação determinada como alvo foi usada 

mente para produtos em que a firma ~ão detinha patente ou 

princ,ipal-

-monopo-

li o de inovação; neste Último caso, o alvo era na realidade o con-

junto do mercado. Por outro lado, a estratégia de impor limites na 

participação ou um movimento de encontro à competição, não passa, no 

caso das empresas investigadas, pela variação de preços, o que não ê 

totalmente inesperado enquan~o comportamento de oligopólio. 

- Pautar preços pela competição. 

O requisito para que o preç.o de um produto seja competitivo" 1s 

to é, se iguale ao do mercado, exclui, a priori" qu·alquer polítíca de 

preços, na medida que nao racionaliza, governa ou orienta qualquer a 
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çao autônoma da empresa. Neste sentido 1 é aplicada nos casos em que a 

firma não detém (ou já perdeu) a "liderança de preços no mercado. Al ter 

nativamente, Lanzillot"t:i m:ostra que em alguns casos a empresa através 

desta norma nao estâ indo de encontro ã competição, mas simplesmente 

evitando-a, por motivo de cautela. 

- Garantia de financiamento interno da acumulação de capital. 

' 
Hâ finalmente indicações que a política de preços ê baseada, 

em Última instância, nos lucros planejados. A firma opera e fixa preços 

no suposto de que necessita um·a massa específica de capital para o in-

vestimenta em novas instalações ou ampliação das existentes, se prete~ 

de manter ou dilatar sua posição no mercado. De sua estratégia de mer 

cado faz parte um programa de investimentos que leva a um excesso de 

capacidade planejada da ordem de 20 a 25'L E, enfim, sintomático que 

os preços sejam calculados tomando-se por premissa uma taxa de ocupa-

ção da ordem de 75 a 80% da capacidade" o que é considerado o normal de longo 

prazo. 

A ~nfase que Lanzillotti concede a este filtimo ponto nos leva 

i obra de Steindl, cuja teoria incorpora rluas hip6teses centrais: 

"(1) as empresas visam estabelecer um grau planejado de utilização 

da capdciJade que cobY>ia wn número de anos que atravesse tan-

to a expansão quanto a recessão; 

(2) se o grau de utilização se situa abaixo do ní.vel desejado, há 

desincentivo ao investimento". 2 8 

2 8 
- J. Steindl ~ "Mn.turity and Stagnation in Arnerican Capitalisrit", Monthly Review 

Press, 1976. 2a. edição, p. XIV. 
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A "peça da resistência" desta COf!-Strução teórica ê o conceito de 

exaesso de capacidade pl-anejada que não se relaciona com deslocamentos momen 

tâneos da procura. mas ao deseq.uilÍbrio de longo prazo no mercado. 

O fato das empresas oligopolista.s terem corno estratégia de cres­

cimento a manutenção deliberada de excesso de capacidade se liga, em 

primeiro lugar, ãs flutuações cÍclicas. da demanda, pois antecipan-do-se 

à expansão, a empresa procura nao abrir espaço jâ conquistado às de--
' 

mais. evitando que velhos e novos concorrentes entrem e ampliem sua 

participação relativa no mercado. Além disso, a capacidade produtiva 

da grande empresa ê via de Teg:ra construída de modo a possibilitar urna 

expansão futura das vendas, pois o crescimento do mercado tende a ser 

função do tempo. Finalmente. a expansão paulatina ou molecular da céip~ 

cidade não é possíve_l, pela evidente razão da indivisibilidade e durabi 

!idade da fábrica e do equipamento. 

A consequência e que 

nnas indústrias monopÓZicas~ o processo de liquidação de capacidade-

por guerra de preços não é praticável,. dado o voZwne de capital imo 

biZizado> as altas margens diferenciais de lucros relacionadas com 

as economias de escala,. e port~nto poder de aguentar financeirame~ 

te,. o que é caracterlstico das grandes empresas. As margens de Zu-

cro bruto de um oligopÓlio puro tendem,. portanto,. a ser rí.gidas -a 

baixei e elásticas para cima,. quando se introduz progresso técnico 

redutor de custos. Esta é" aliás, a forma preferida de competição 

das grandes empresas com economias de escala din.ârnicas. 11 2 9 

Enfim, a construçio de capacidade ociosa planejada se torna na 

2 9 - M.C. TavaTcs, 
vre docência, 

"Acumulação Jc Capital e Industrialização no Brasil", tese de li­
FEA/UFIU, 1975, p. 40. 
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prática uma barreira adicional ã entrada, além das usualmente descri­

tas (escala, volume de capital, diferenciação de produto), e possivel­

mente, confere ao oligopólio uma margem superior de estabilidade, ra-

zão mediata das polÍticas de preço aqui examinadas. 

1.4~ Algumas considerações sobre o caso do Brasil. 

\ 

Em que medida os elementos que dificultam o acesso aos mercados 

estão presentes quando se trata da penetração de filiais de empresas 

multinacionais na América Latina em set0res onde alguns já estão esta­

belecidos? E, de modo geral, até que ponto se pode tomar por quadro 

·de. referência as construções teóricas calcados na experiência de paí­

ses capitalistas avançados, quando se discu-te as polÍticas de preço da 

grande empresa em países como o Brasil? 

Fajnzilber (1977) ,·indo de encontro. i primeira indagação, pro­

poe uma reavaliação teórica do significado das barreiras à entrada em p~ 

Íses de desenvolvimento capita·lista tardio, e uma explicação para o fa 

to de que em alguns setores onde predominam filiais de multinacionais 

o grau de concentração seja inferior em comparação aos seus países de 

origem. 

Inicialmente, ele assinala que as multinacionais já superaram as 

baneiras em mercados mais competi ti vos e de acesso mais difícil do que 

os da América Latina. Ademais, os investíment~s necessários para pen!: 

trar estes filtimos são marginais se comparados com a massa de recursos 

financeiros que a empresa dispõe globalmente, de modo que as filiais 

se.riam capazes de enfrentar uma longa guerra de preços e de gastos pu­

blicitários que nao apenas seria estéril como poderia se traduzir em 

perdas para o conjunto das empresas. 
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Diante da incapacidade de frear a entrada das novas filiais e 

dados os elevados níveis de proteção ad~aneira, o mercado seria abas­

tecido por um número relativamente grande de empresas, que buscam uma 

coexistência sem competir onerosamente. 

Nos setores produtores de -insumos de uso difundido (aço, cimen 

to~ petroquÍmica), Fajnzylber nota que a homogeneidade dos bens,a pr~ 

sença de eit:presas estatais, a fixação ou regulamentação de preços. as 

indivisibilidades técnicas, acompanhadas de fortes economias de esca­

la, debilitam os incentivos e aumentam os·obstá~ulos para se penetrar 

no mercado, enquanto que nos setores de consumo durável e não-duTâvel 

a Única barreira potencial ã entrada é a faculdade administrativa do 

Estado em impedir o estabelecimento de novas empresas. 

Por fim, Fajnzylber aponta para o fato de qUe se sao nacionais 

as empresas que desejam penetrar nesses mercados, as barreiras à en­

trada se tornam um muro dificilmente franqueáve~ para .setores em que pr~ 

·dominam as multinacionais. 

l 

No caso espectfico do Biasi!, as discussões a respeito da es­

trutura industrial e de mercado e das politicas de preço da grande em 

presa produziram uma bibliografia pouco extensa onde se destacam os 

estudos de.Fajnzylber (1971); Newfarmer (1977) e Conceição Tavares 

(1975; 1977). 

Vale rever, ainda que de forma nao minuciosa, as considerações 

que esta 6ltirna autora faz acerca das estruturas oligop6licas de rner-

cado que aqui predominam 30
• a partir fundamentalmente das proposi-

çoes de Steindl e Labini. São ~rês as estruturas oligopólicas que, 

para fins analíticos, foram identificadas pela autora: o oligopÓlio 

''- M.C. Tavares, op. cit. pp. 73/87. 
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competitivo, o concentrado-diferenciado! e o concentrado ou homog~neo. 

• OligopÓlio Competitivo 

Correspondendo às indústrias tradicionais de bens de consumo nao 

durável, o oligopÓlio competitivo caracteriza-se, de modo geral, por 

um grau de concentração econômica insuficiente para controlar o merca­
' 

do de um ramo de ·produção. As formas de concorrência podem se dar ~anta em 

preço_. para ramos mais competitivos e de produção mais homogênea, quanto 

via diferenciação de produto_. apesar de não ser este o traço essencial pa­

ra explicar a expansão do setor já que 

11tanto esfo1'ÇO de -vendas_. como a possÍ-vel queda de preços relativos, 

por força de concorrência_. tendem a anular as vantagens globais de 

diferenciação. ASsim_, a mtXf'gem bruta de lucro global da 

depende rrrulto da estrutura de proteção econÔmica_, tarifária e cam­

bial_, existente em nossos patses_, que eorresponde a uma espécie de 

'ba:PY'eira à entrada'. " 31 

- OligopÓlio Diferenciado Concentrado 

A segunda estrutura que Conceição Tavares discute é a do oligo-

pólio concentTado-diferenciado, onde .predominam as filiais de empre 

sas mul tina'cionais tipicamente nos setor·es. de material elétrico e de 

transportes. Seu movimento de expansão se caracteriza tanto por um 

crescimento da capacidade à frente da demanda como pela acelerada di­

ferenciação de produtos, 

Tal é o fato, pois nao havendo restrições à entrada de novas fi 

liais estrangeiras estas recorrem a uma d.ifere~nciação permanente de 

31 • Idem, ib, p. 76, 
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produtos e do esforço de vendas para garantir sua participação relati­

va no mercado~ estrat~gia esta que se combina i exist~ncia de margens 

consideráveis de capacidade subutilizada, como 

11Únicas possibilidades de assegurar barre-iras à entrada. u 3 2 

Quando rebatido ao movimento cíclico da economia, o oligopÓlio 

concentrado diferenciado utiliza, ·nas fases de expansao, e potenciali-
' -

zadas por novas entradas, formas concorrenciais que alcançam a competi 

ção em preços a.tê o ponto em que são afetadas as margens brutas de lu­

cro. quando então passam a·competir via redução de custos pela 1ncorp~ 

ração de pro~resso técnico. 

Como a experiência histórica demonstra, 

"neste per.:todo de expansão acelerada as margens de lucro po:t' 

u:nidade de p.roduto podem baixar" caindo os preços relativos 

dos bens duráveis de consumo" mas os montantes absolutos de 

lucro e a rentabilidade global de capital tendem a suJ)ir ••• " 3 3 

- Olig'opÓlio Puro ou Concentrado 

Os traços marcante_s de um oligopÓlio puro ou concentrado seriam 

as economias de escala e a descontinuidade tecnolÓgica, ambas gerando 

fartes barreiras à entrada em s.etores de insumos básicos homogêneos 

(cimento, químico e petroquímico, siderurgia) e equipamentos pesados 

padronizadas. 

Conceição Tavares nota que nestes setores 

3~ 2 Idem, ib. ' P· 81. 

" - Idem, ib. , P· 82. 
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"a eoncorrenaia nao se faz em preços, que sao administrados, seja 

pela própria empresa~ ou pela polttica de preços goVernamental. O 

decisivo para a divisão- do me.rcado reside no controle de recursos 

naturais~ tecnologia e financiamento.- Nenhum empresa privada na-

cional seria, pois, capaz de man'ter sua participação., ainda que em 

ter-mos absolutos, sem alguma posição monopólica implicita ou expl{ 

cita, que signifique wna barreira à entrada, e que requer em geral 

a proteção explÍ-cita, ou tácita, do setor público". 3
" (grifas nos 

l 

sos), 
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o que, de modo geral, se expressa pelo apoio financeiro de alguma a-

gência governamental. Alternativamente, a associação a um grupo es-

trangeiro, na qualidade de s5cio menor, garantiria i empresa nacional 

margens de lucro estáveis e crescimento equilibrado. 

- Idem, ib,, p. 84/85, 
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i z. Do Desequilíbrio ã Estabilidade: A Dinâmica de Amadurecimento dos 

Mercados 01-igopolistas. 

Na seçao anterior, pretendeu-se realizar um inventário de textos 

relevantes sobre a polÍtica de preços do oligopÓlio, sem contudo impli­

car numa integração teórica ou visão unificada da questão (até porque, 

com toda a~probabilidadê, ~nexiste tal ~isão). Será de particular in­

teresse, já no Capítulo III, e após o exame do quadro de operaçoes do 

CIP, investigar· a compatibilidade das políticas de preço deste Órgão e 

da grande empresa, e a forma específica de interagirem no p1ano do mer­

cado,. 

Por ora, pretende-se efetivar uma mudança de perspectiva, e dis­

cutir brevemente as observações e os resultados reproduzidos na seçao 

antecedente, com referência à transição de um mercado fluido para uma 

situação de estabilidade e equilÍbrio dinâmico. Para tanto, entende-se 

que o mercado oligopolista, ainda que separado anaUtica:mente da firma, 

mantém com esta uma unidade real; os interesses, a~ políticas e as açoes 

que movem a grande empresa, movem também o mercado, ainda que ,mediado 

pelo sistema de relações internas prevalecentes, já que por defjnição 

cada em1uesa tem peso específico e afeta sensivelmente o conjunto. Con 

versamente, a dinâmica da· mercado irá informar as políticas da empresa 

e orientar sua trajet5ria. Como decorrência. as políticas de p~eço da 

grande nao sao apenas apreensíveis ao nível da unidade que a formula, 

mas fundamentalmente, ganham. sentido quando contextualizadas nas estru­

turas de mercado que lhes dá formato. 

Esta discussão passa inicialmente pelo desdobramento da noçao de 

estabiUdade" qué está normalmente associada ã uma situação de maturidade 

do oligopólio, isto é, da cristalização de uma certa estru.tura setorial. Defi­

ne-se por sua vez a "estrutura" de urna indústria como o tamanho de seu 
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f mercado, sua taxa de crescimen-to, e a participação relativa das empre­

sas na produção, vendas ou mesmo no montante do capital setorial. 

Supostamente, quanto maior o mercado, menor sua taxa de cresci-

menta e mais estável a proporção (das vendas) que cada empresa detêm, 

maior o grau de estabilidade atribuída a esta indústria. Sugere-se a­

qui que a noçao de estabilidade deve ser entendida não apenas na sua 

relação com o lugar que a empresa ocupa no mercado, ou mesmo com a ma nu 

' tenção de uma margem de lui:ro minimamente estável e remuneradora atra-

- do ciclo, possibilite domínio e_crescimento continuado da ves que o 

grande empresa através de um volume adequado de recursos para financiar 

sua expansao. Mais do que isso, esta noção se liga principalmente aos 

padrões de organização e disciplina dos mercados, que impedem novas com 

-pe"tidoras de entrarem desordenadamente e as atuais de recorrerem a gue!. 

ra de preços e práticas similares·, numa conjuntura .. de lento crescimento 

da demanda ou mesmo de sua estagnação. 

Esse e·stado de "eqUilÍbrio" se aSSoci.a,ainda que nao univocamente, 

ao oligopólio concentrado e concentrado diferenciado, onde a competição 

raramente passa pelo movimento- bélico de preços. Porém ê lÍcito consi-

derar não apenas que todo equilíbrio no oligopÓlio é instável como tam­

bém que mercados fluidos. característicos de indústrias novas, tendem a 

transitar para uma situação ·de maior estabilidade. 

A problemática que se pretende aqui tratar ê exatamente esta:que 

elementos atuam como vetores de desequilÍbrio em determinado mercado e 

como este transita para. uma situação de menor fluidez? Em termos con-

versos, que forças levam a situaç5es de relativa disciplina e acatamen 

to da liderança setorial? 

O que segue sao apenas reflexões de natureza exploratória, pr1n-

cipalmente por não ser uma questão tratada com frequência (~ muito me­

f nos de forma sistemática) na literatura da moderna teoria do oligopÓlio. 
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2 .1. O oligopÓlio numa si tuaç_ão -de desequilÍbrio estrutural. 

Admite-se que nos estágios iniciais dé uma indústria medíanarnen 

te concentrada, em que sua estrutura ainda nao se cristalizou, e o 

grau de organização e cooperação interna ê baixo ou mesmo nulo, pelo 

próprio desconhecimento mútuo dos competidores, operem uma série de 

vetores de desequiZÍ.brio, que funcionariam inicialmente para preservar es­

ta situação. A imaturidade da indústria se traduziria em elevadas ta-
' 

xas de lucro que serviriam para estimular a entrada de novas empresas 

e logo, a criação de capacidade produtiva adicional. As empresas já 

estabelecidas não conseguem impor barreiras efetivas, e impedir que a 

entrada de g~anjes empresas deprimam os preços, inclusive pelo fato 

que a firmeza do mercado pode transformar prejuízos momentâneos em lu-

cros no futuro mediato. 

Neste quadro, a tentativa de responder rapidamente ao mercado-

leva a empresa a conferir flexibilidade aos seus preços, de modo que o 

encurtamento do mercado, principalmente se sobreposto por uma reversao 

cíclica. faria a indústria caminhar para· formas de competição ac1rra-

'da, chegando com frequência ã guerra de preços. A probabilidade que 

tal ocorra aumenta na presença de compradores articulados em oligopsô-

nio, pois a disputa de mercado sé aProfunda e práticas discriminatórias 

de preço se tornam comuns_, na tentativa de capturar "saídas" e distri-

buidores. 

Vale notar que nem sempre se atribui relevância ao papel da com 

petição em preços numa situação de desequilíbrio na indústria. Na ver 

tente da análise schumpeteriana 3 5 distingue-se a inovação técnica, i.:?., 

to ê, a introdução de progresso té-cnico redutor de custos como canse-

quência- maior da competição intercapitalista, sendo parte essencial do 

processo de acumulação. A política de preços da empresa, entendida 

nao mais como esfera privilegiada da polÍtica de competição se subordi 

3 5
- J. Schumpeter, "Capitalismo, Socialis'mo e DeJnocracía", ed. Fundo de Cultura Eco 

nômico, Rio, 1961, espec. cap. 7 e 8. 
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naria, nesta visão, às transformações o~eradas nos produtos e/ou pro­

cessos, que seriam agora o dado ~ignificativo no processo de concor­

rência de longa prazo. 

Esses vetores de instabilidade presentes, ainda que nem sempre 

em simultâneo,numa indústria "nova", ajudam também paradoxalmente ao 

mercado transitar para uma situação de. maior equilÍbrio. Com efeito, 

a entrada de grandes empresas combinado com modificações da estrutura 
' 

t~cnica- e patrimonial- ~o capital, atrav~s de sua concentração e 

centralização (alavancadas pelo progresso·t~cnico e pela competição a 

berta em preços), apresentam-se mesmo como condição prévia para uma 

efetiva coordenação decis6ria interfirma; esta, por sua vez, se colo-

c a como uma necessidade de reduzir as perdas eventuais do setor, pelá 

imposição de uma disciplina ex-empresa, e como uma possibilidade aber-

ta pelo aprendizado que as empresas fazem do processo competitivo se.-

torial. 

Enfim, os mesmos elementos que dificultam, num primeiro momen-

to. a cristalização de uma estrutura determinada de mercado, fazem 

parte a seguir, do complexo de foiças que levam a uma situação de e-

quilíbrio dinâmico no setor. A natureza .destas forças e o conteúdo 

desses momentos serão examinados abaixo, partindo dos métodos e re­

gras do jogo oligopÔli.co que conferem disciplina ao mercado, passando 

por alguns dos obje.tivos da política çle preços da empresa, que se pa~ 

tam pela es-tabilidade setorial, e chegando .à ação regulatôria do Esta 

do,sobre os preços. 

2e2. A transição para a estabilidade ol~gopólica. 

Preliminarmente, pergunta-se: o que possibilita caminhar do 

desequilíbrio ã estabilidade? Se partirmos do~ suposto que a competi­

ção oligopÔlica tem por questão medular a imprevisibilidade das rea­

ções dos concorrentes, a indagação passa a girar em torno das condi-
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{:;. çoe-s necessárias ã regul-ação interna do. oligopólio no curto prazo, de 

modo a aproximar a mantê-lo numa situação de equ~líbrio parcial. 

Assume aqui posição privilegiada os métodos e regras empregados 

pela empresa para responder às mudanças nas condições de mercado, que 

implicam em concordância tácita ou aberta sobre os níveis, momentos e 

frequência de reajustes de preços. Neste sentido, Ross e Wachter afir 

mam que 
' 

... Em essência~ o problema encaradO pelas empresas numa indústria " 
oligopoZÍstiea~ que alcançoU um certo st~tus quo de equilíbrio das 

participaçÕes relativas no mercado~ é desenvolver métodos para con-

cordar em quando e quanto variar os preços em resposta e 

nas condições de mercado. " 3 6 

E adicionam: 

mudanças 

"Para- fam:litar a cooperação, as firmas podem utilizar 'regras pra-

ticas '. Isto é especialmente relevante quando a polí:tica de pPeços 

é de corte baromé-trico. A indústria pode adotar fÓrmulas de 'mark-

up' de forma que os preços são fixados núma certa proporção do cus­

to de um insumo ••• de uso generalizado na indústria. Uma aJ·uda adi 

cional para comunicação tácita_$ entre empresas, se dá pelo uso de 

pontos focais;· pÓr exemplo_$ preços podem ser reajustados num momen­

to determinado do ano com algum significado para a indúst:t'ia. Ai', 

mudanças de preço sao vistas pelos rivais como de orientação nao 

competitiva." 37 

Estas normas talvez sejam o ponto chave de definição das regras 

do jogo oligopÓlico. A natureza incompleta da informação disponível 

S. Ross e M. Wachter, 1 'Pricing and Timing Decisions in Oligopoly Industries 11
, 

QJE, Fev. 1975, p. 116. 
3 7 

- Idem, ibidem. 
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sobre os competidores e o perigo de deflagrar um processo de concorren 

cia aberta, leva ã ênfase das empresas ~m buscar acordos de troca de 

informação e estabelecer critêrios de variações de preço destituídos 

de complexidade. 

Para Modigliani, 

" Dentro de wna situação oligopolista, com o seu precário equilt-
' . 

bJ>io interno, tornam-se' Úteis regras emplricas simples e de com 

preensão geral, que minimizam o perigo de·interpretar erradamente 

como voraz e vingativo~ o comportamento pae{fieo e cooperador. A 

experiência sugere que executivos têm grande propensãO a explicar 

.seu corrrportOJnento em função de princÍpios mecânicos simples - prin-

cipalmente quando consideram que estes prine{pios gozam de respeitá 

vel aceitação geral. 11 3 8 

O processo de coordenação decis6ria, ao dimtnuir a incerteza i-

, nerente ao jogo oligopÓli.co, se torna·- de particular importância em 

duas circunstâncias específicas: quando a vulnerabilidade financeira 

das empresas do setor é elevada~ o que estimula nelas um comportamento 

cooperativo e quando o processo inflacionário altera "silenciosa e 

arbitrariamente" os preços relativos da economia dificultando, como foi 

visto. o cilculo econ6mico. 

Quanto a este Último aspecto, o cálculo econômico da firma e o 

controle (relativo) sobre suas variáveis estratégicas irá apresentar um 
. 

forte conteúd-o de aleat·oriedade quando um processo inflacionário agudo 

faz oscilar os preços relativos da forma nem sempre apreensível pela 

empresa. Qualquer tentativa de previsão e cálculo de custos, receitas, 

retorno corrente e futuro, e mais importante. toda a pretensão de ava-

38 - Este Último ponto ê enfatizado no trabalho de M. Shubik, "Strategy. and Market 
Structure, Competition, Oligopoly and the Thcory of Games,", Wiley, Ncw Yor~, 
1959. 
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liar a posição da empresa com relação à~ demais ê tarefa pouco prati­

cável já que as contínuas oscilações nos preços relativos o impedem.O 

dinheiro enfim deixa de funciorlar como padrão de valor e as quantid3!:, 

des monetárias assumem um caráter crescentemente "fictício". 

Existem ainda outros elementos da política de preç.os da empr~ 

sa que se vinculam ãs suas condições de permanência no mercado e evl-

denciam uma procura ou pelo menos refletem uma situação de estabili­
' 

dade estrutural d·o mercado e maturidade da indústria. O dado mais ela 

ro e frequentemente descrito na literatura ê estar dentre os objeti­

vos do oligopÓlio atingiY' e defender wna parj;icipação determinada no mercado .. 

que coincide com a própria noção inicial de estabilidade. Porém, o 

equilÍbrio tambG'm se liga à política de estabelecer uma taxa almejadá 

de retorno sobre o investimento como alvo de longo prazo (seja como 

guia rÍgido para ação ou como um "indicador de base") , que não apre­

sente variações súbitàs no decorrer do ciclo; .à manutenção de margens de 

luc1'o estávéis e ã fixação de preços (absolutos ou relativos) rígi-

dos 39
• Na.existência de forte liderança setorial, estas polÍticas 

seriam ditadas pela lÍder e seguidas pelas demais. 

Por outro lado, os preços fixados .podem inclusive se interpor 

ã competição potencial, ao se situar em torno do preço de exclusão 

de Labiní, funcionando- efetivamente como uma barreira de acesso ao 

mercado. Basicamen.te, a altura da barreira ê dada no oligopÓlio em 

39 
- "Sim dúvida, quando o mercado J·á é amplo e é relativamente baixo o percen-

tual de incremento da demanda .•• ; quando, a indústria se considera madura 
e está relat1:vamente estabiLizada .. as empresas maiores não irão considerar 
·conveniente reduzir seus preços (a ampliação do espaço econômieo é lenta e a 
ameaça da invasão de novas empresas ou empresas já operantes em outros merca 
dos não é grave) nem awnentá-las (porque isto .. a eurto prazo) reduzi:r>ia a ae 
manda e provavelmente .. a longo~ o percentual de .seu incremento). Consideram 
conveniente manter os preços constantes e aumentar a capacidade produtiva -
par>a investir- em proporção ao aumento da demanda.. Pretender, portanto,man 
ter constantes suas quotas Je mercado, depois- de haver conseguido urn acordo~ 
tácito ou determinado". 
(p. Sylos Labini, op.cit., p. 79, grifas nosos) 
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vias de diferenciação, pelos gas·tos de venda decorrentes do esforço de 

diferenciação do produto e segmentação do mercado (através de ma!cas. 

"design" etc.) e pela construção de capacidade produtiva ã frente da 

demanda, que confere ã empresa agilidade para cohrir variações· inespe­

radas da procura, controlando enfim a expansão de mercado. 

Já no oligopÓlio concentrado, a criação de capacidade ociosa 

seria fruto das descontinuidades tecnolÓgicas e de elevado volume ini-
' 

cial de investimentos, e não de uma polÍtica deliberada da empresa.Co.!!: 

tudo, fazendo ou não parte da estratégia de expansão do oligopÓlio, o 

efeito lÍquido seria semelhante, ou seja, tenderia a consolidar um cer 

to. padrão de. organização interno da indústria. 

Finalmente, note-se que pelo fato do Brasil se caracterizar por 

uma economia de desenvolvimento capitalista tardio, onde a indústria 

ji nasce grande e concentrada (como ji o era então a indGstria .em paf-

ses capitalistas avançados) e fortemente protegida e articulada pelo 

Estado ~;o. fez com que aqui se transitasse para um amadurecimento mais 

rápido da estrutura industrial atingindo uma maior ,estabilidade em 

prazo mais curto. 

Contudo, o controle sobre o mercado e as possibilidades de esta 

bilizâ-lo devem ser relativizados na medida mesmo da contínua imprevi:­

sibilidade inerente ao jogo oligop61ico e de forma decisiva (e noutro 

nível de abstração) face às dificuldades de reprodução no interior dos 

blocos de capital dos lucros aí represados, levando às crises de sobre 

acumulação. Sobre este Último aspecto H.C. Tavar-es vai argumentar que 

no .ciclo 

... as margens de Zuera das grandes empresas oZigopÓZicas são " 

-Ver a respeito a tese do Prof. J.M.C. de Mello, "O Capitalismo Tardio". Ci.ll\lPi-. 
nas, 1975. 



rigidas e bm:xas. Isto impede que a reversão do cicto se faÇa 

por quebra violenta nos ní.veis gerais de produção:~ preços e sa 

Zários., e em:ta~ em consequência, a destruição maciçà de capa­

cidade produt-iva. Em teY'I71os dinâmicos., pois, o sistema passa-

ria a ter wna tendência de Zango prazo ~ sobreacumulação que 

nao se manifestal"!:a necessariamente por crises pe.riódicas de 

superprodução; mas gim por flutuações mais ou menos acentuadas 

nas tarus de e:t>esci~nento, em torno a unJa tendência à es·t:agna-

ção re Zat-iva. 11 4 1 
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A intervenção do setor pGblico seria uma das formas hist6ricas 

de contrarrestar esta tend~ncia, pois que na atual etapa do capita-

lismo, ~ impensfivel a reprodução ampliada do capital na aus~ncia do 

Estado, ou seja, as condiçÕes de a1)anço do cap1:tal. vão depender da ação re 

gulat6ria estat~l. Em termos gen6ricos, o capital deixaria de ser 

autorcgulado face ~s modificaç6cs das formas de competição intcrcapi­

talista e o Estado assumiria a forma mais abstrata e geTal de capital. 

Talvez seJa nesse quadro que se possa entender também o controle de 

preços industriais, que se torna um elemento da regulaç-ão estatal dos 

mercados em condições específicas do capitalismo contemporâneo. 

Ao se examinar a seguir a questão dos controles sob esse prisma, 

nao se negam outros recortes teóricos por que passa esta problemática. 

O que se constata, contudo, como foi notado ao inicio deste Capitulo, 

6 a aus&ncia de um corpo conceitual articulado, que ajude a compreen­

sao do controle de preços nos marcos de uma economia oligopolizada,dE:. 

da inclusive a natureza espor5dica do ~xercfcio de controle e o carater 

diversificado e adaptável de seus mêto,dos. 

41 -r-te. Tavares~ op. cit., p. 27. 
,. 



3. -0 Controle Estatal de Preços em Mercados Concentrados. 

Quando se pensa o controle de pr~ços tomo elemento de regula~ão 

estatal de mercados concentrados, pode-se tomar por referência pelo m.s: 

nos duas problem~ticas at6 certo ponto distintas: por um lado, os co~ 

troles podem ser discutidos nos marcos de uma polftica antiinflacioni­

ria de vi6s heterodoxo, justificados frente a capacidade da grande em­

presa, numa conjuntura de retração da demanda, de d~fender suas mar­

gens de lucro elevando preços e retraindo (em termos absolutos, ou mcs 

mo relativos) a produção; por outro, a r.eflcxão que se faz sobre os 

controles os toma como parte de uma complexa polft:ica estatal de inter 

vcnção e ordenaç~o da atividade econ6mica, tanto na 6rbita da empresa 

e o mercado que lhe corresponde, quanto para o conjunto da indústria. 

Nesta seçao pretende-se discutir abreviadamente estas duas di­

mensões dos controles, focalizando um padrão de regulação de preços que 

se assenta na pixação de um limite superior para o markup da empresa_, poss ib i­

litando que os preços variem de acordo com as yariações de custo. Omi 

tem-se outras técnicas de controle, dentre as quais se destacam o "con 

ge.lamenton dos preços, que vem a ser a fixação de níveis absolutos ri-

gidos não passive5.s de modificação, o estabelecimento dos chamados 

"guidelines" para acompanhamento, isto ê, determinados percentuais que 

funcionam como párâmetros médios ou mâximos de reajustes de todos os 

preços de economia, e as fórmulas automáticas que admitem reajustes i­

mediatos e especificados ''a priori'', todas as vezes que os custos dila 

tarem acima de um certo percentual. 

3.1. Controle de preços e politica antiinflacionãria. 

A pergunta inicial diz respeito a justificativa dos controles no 

interior de uma polftica antiinflacioniria que transcende na sua propo~ 
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ta de açao o _simples maneJO _da demanda global por rne1os fiscais e monc 

tários. abarcando com toda a probabilidade, a indexação ( 0 corrcçã~ mo­

netária") de diversas categorias de rendas (salários, jurs:s, aluguéis) 

e, em particular, o controle dos Hmarkups", e logo, dos preços. 

No caso de mercados concentrados, sao múltiplas as justificat:i-

vas para a contenção dos "markups" dentro de limites estreJ.tos. Aqui 

nao se pretende seu inv.entário, mas destacar algumas das razões usual­

mente apresentadas para o emprego de controles diretos sobre os preços. 

A literatura sob Te a microcconomia da inflação" tem ressalta do 

o papel das ~'expectativas dos agentes econômicos" quanto ã. :inflação fu 

tura como realimentadoT da espiral de preços, indi_cando que alguns a~ 

gen!es tendcTiam a supe:PajustaY' seus rendimentos correntes com impacto 

signif.icativo sObre os Índices de inflaç.ão. 

Com m:.:-nor ênfase, esta visão sugere que o poder da empresa clil~. 

tar seus preços estaria vinculado ~s características de seus merendas 

e ·ã sua posição relativa face às dcir.ais. Em mercadps concentrados, as 

empresas lideres, ao administrar preços, seriam capazes de rranter ou 

ampliar seus "markups" sob condi.ç:.ões altamente infLacionárias, just:ifj. 

cando neste Último caso o controle de preços. 

N-esse contexto, Smi th assinala que 

11o desenvolv-imento de uma inflação de custos (como o desdobramento 

de wna inflação de demanda) pode exigir que a emp-x'ésa seJa capaz 

sirmútaneamente de repassar seus incrementos de custo e es-tabilizar' 

os preços mais elevados contx'a o incremento do excesso de t:Japac:idq._ 

de resultante de pol-ttieas econômicas -deflacloná:rias. Durante a 

fase de 'pm~ada r de wna pol·Z:ti.ea de 1siop·-go '_, as firmas podem 

te-x' neectW1~dade de cxercü-a:r' wnbas aa opções de curto prazo sirrrv..l­

taneamente _, na sua tenta·tit>a de ajustas às nova::; condições. De mo 
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do ge1•al;o s~- as firmas nwna indústria podem estabilizar o preço 

contt•a o exce.s1:o de capacidade~ elas podem estabilizar as mar-

gens de lucro contra custo,<J em ascenso... Consequentemente, du 

rante aquele tipo de pm~{odo deflacionáx>io" a habilidade de es-

tabilizar p1~eço contra excesso de capac-idade é essencial pa:t>a 

proteger• as margens de lucro, Sem tal hdbilidade, a coor·dena-

ção interfirrna, por s{ só" é insuficiente para pPot;eger preços 

ou margens contra politicas defTacionárias". 112 

Já para Ackley, as margens seTiam ampliadas 

"primar•iamente atPavés de wna certa tendência de anteuipa:r> incr!!_ 

mentos de custo e não tanto por meio de wna mudança dos "markups" 

aplicados a este c incrementos .•. " 4 3 

Obs.crve-se que uma política de controles que preconiza s ímpJ cs­

me·nte a invariância das margens unitárias, seria em tese uma polÍtica 

"neutra" frente à inflação, ou seja, :tenderia a estabilizá-la num de­

terminado patamar, impedindo uma explosão incontrolável dos preços in­

dustriais e funcionando como uma espécie de "indexação 11 paTa esses pr~ 

ços, bem corno seus componentes. 

Nesta perspectiva, se pensarlam os controles conto meio de par­

tir alguns dos elos da "cadeia inflacion-ária", impedindo que a alta de 

-preços seja transmitida acele1·•adamente aos bens finais. Neste caso, a 

suposição ê que as empresas tentariam repassar aos preços mais do que 

proporcionalmente, variações positivas de seus· gastos com insumos, na 

medida que a elasticidade-preço de· demanda para seus produtos fosse 

' ' 

,, 3 

- Robert Smitl1, "A Theory for tl1c Administered Price Phenomenon", Journal of 
Economic Issucs, June/1979, p. 641. 

G. Ackley, "ALhninistered Prices and the Inflationury Process", .Amcrico.n Eco. 
Rcvicw, maio, 1959, p. 426. 
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baixa. e a empresa dispusesse de poder de mercado suficiente para rnan-

ter ou ampliar suas margens, face a custos crescentes. Os controles no 

caso atuariam basicamente sobre as fases intermedi~rias da produção,i~ 

to ê, sobre os preços das matérias primas e componentes. 

Por outro lado, o comportamento das margens nao é uniforme no 

decorrer do ciclo. Na recessao, o encurtamento da demanda seria acom-

panhado de uma retração da produção e não de uma variação para baixo 

de preços e margens, como se verifica em mercados competitivos. Pelo 

contririo, observar-se-ia pieços rfgidos para baixo c ~argens unitiri-

as crescentes como forma de defesa das margens globai.s de lucro do ali 

gopólio. 

n no cUf'to prazo ... os p:r>eçOs de pl~odutos nao inflexÍ-veis 

para baixo (por>ém não para cima) e o equilÍ-br1:o agr•egativo 

no caso de excesso de oferta resulta exclusivamente de aJu,c;0:_ 

rilentos nas quantidadeS • .• 11 

... o corrrpm'tamento mais usual da firma na economia é a fixq_ " 
ção de preço em termos de uma mm'gem de lucro sobre C.'Us·tos, e!!_ 

timada para permüir wna rentab-il-idade adequada ao n-ível pl.a-

nedado de produção., e a aderência a este preço no curto prazo 

para quantidades produzú1as não super1:ores ao n{vel planeJ"ado. 

O que signifiea que no cur·to prazo 1ffila retY'ação de dern.anda -e 

totalmente abcorvida em redução de atividade ou acwnulação de 

estoques., sem afetar o preço." 44 

44 - F. Lopes, "Inflação, Correção Monetária e ContTole de :freços", RBE, out/dez. 
1976, 1'· 439. 
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A relativa inflexibilidade de preços para baixo ~ 5 nao seria a-

penas fruto da ameaça potencial que a reaçao dos rivais representa pa-

ra a empresa, como foi visto na seçao 1 1 mas também resul.:taclo de uma 

baixa elasticidade de demanda para o produto. Quanto a este Último po~ 

to, vale situar de forma um pouco mais precisa a questão da insensibi-

lidade dps preços frente a reduções substanciais da demanda agregada. 

A rigor, no oligopólio, o crescimento da produção Vla de regra 

se faz atTavês da ampliação da capacidade instalada ou de seu uso mais 

intenso, sendo -menos provãvel a entrada de uma nova empresa. Neste qu..§. 

dro 1 uma retraçã.o da demanda nada mais signif:icaTia do que uma redução 

do ritmo de crescimento ela produção, e não de seu nível absoluto, de 

modo que um decr6scimo de preço seria ainda menos ~rov~vel. 

Na fase de expansao do ciclo, os preços no oligop6lio tendem a 

SubiT a uma taxa inferior ao observado em estruturas mais competitivas, 

e os "markups" unitários a permanecer em baixa na medida que a produ-

çao cresce c as margens globàis se ampliam, a manos que haja uma situa 

çao de eScasseZ, efetiva ou "forçada". 

Dentre as razoes alinhadas para a rigidez(para cima) de pr~ços 

e margens unitárias nesta conjuntura, está que preços elevados poderiam 

atrair nova concorrência -e seriam em simultâneo um impeditj.vo à ampli~ 

çao do mercado, particularmente se este ·nio se estabilizou e permanece 

com uma alta elasticidade de demanda. 

Além disso, na o ê Incomum que a estratégia· da empresa lÍder co~ 

temple variações de preço basicamente para alcançar uma determinada ta 

xa de retorno sobre o capital, o c{ue pod~ria significar preços constan 

' ' - "Relativa" não apenas no sentido de que os preços apenas seriam inflcx:ívcis pa­
ra baixo, c não para cima; numa conj1mtura de inflação aguda, a inflexibi 1 idade 
se torna toma "relativa" face aos demais prc'ços, não mais se observando uma ri­
gidez absoluta. 
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tes ou mesmo em queda, se os custos unit5rios apresentassem tcnd~ncia 

aniloga~ Ademais, a aus~ncia de liderança, ou de um esquema alterna-

tivo de coordenação interfirma,l-eva a um estado de incerteza quanto ao 

nivela que se poderia levar os preços sem precipitar reaçoes, e se-

ria um fato adicional de sua inflexibilidade. 

A anilisc sugere, portanto, que a· nao ser no caso de manipula­

çao da escassez ou de sua real ocorr~ncia (frequente no fim do auge 

cíclico), os controles de preço se justificam menos na fase de expan-

são do que nos momentos de desaceleração da economia, quando a palitA 

ca de preços do oligopÓlio tem na manutenç.ão das margens agregadas de 

lucro seu e1xo, passando com recorr~ncia pela elevação de preços e 

"mark.ups". 

3.2~ Contr_ole de preços e regulação da concorrêncfa. 

O controle de preço~ como instrumento de regu~ação da concor--­

rência oligop6lica deve ser olhado em pelo· menos três inst~ncias: ao 

nível da política de preços e de cálculo econômico da empresa; no pl~ 

no da organização e din~mica d-e seu mercado; e no âmbito da indústria 

tomada em s_eu conjunto. 

Para precisaT melhor a natureza da interfeTência dos controles 

ter-se-ia de especificar se a restrição de máximo diz respeito às ma..!:_ 

gens globais da empresa ou as margens unitárias e preços. No primei-

ro caso, a autoridade governamental permite a dilatação dos "markups" 

unitários na reversão cfclica, desde que as margens globais permaneç~ 

constantes ao longo do tempo; no segundo caso, se aos preços for im-

posto um limltc de modo a nao sç: a~lpliaTem as margens unitárias, -e 

poss!vcl que se observe uma contraçiri das margens agregadas nos momcn 

tos de dc5aceleraç5o da economia. 

Na hipótese de manutenção das margens agregadas (ainda que va-
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riem preços. e margens unit5rias), se observaria a estabilidade do po-

tencial de acumulaç.ão da empresa e lo~o, ceteris paribu.s_, de sua taxa 

de crescimento, ampliando no médio prazo as condições de permanência 

da empresa no mercado. De forma análoga, uma política de controle que 

enfatizasse a estabilidade temporal dos preços, a menos de variações 

nos custos, iria assegurar,pelo menos no curto prazo, a manutenção das 

posições relativas da empresa. 

Aqui se supoe que -as firmas atuando num mesmo setor sejam conce 

didos aumentos prÓximos ou uniformes, ou então que tenham estruturas de 

custo razoavelmente semelhantes, de modo que o repasse se daria numn 

proporção que se mantivessem os preços ~elativos setoriais. 

Numa situação inflacionária, quando as posições relativas da em 

presa no mercado bem como seu potencial de ·crescimento estão ameaçados 

e o mercado se torna particularmente fluido, uma politica de controles 

que mant~m inflcxiveis as margens unitirias .ou glo~ais, e repassa as 

, variações de custo discip-linadamente pa-ra .cada mercado, se torna deci-

siva para assegurar sua estabilidade, seja esta pensada no curto prazo 

(atrav~s da-manutençio dos preços relativos), ou no m~dio e longo pra­

zos (pela invariância dos "maTkups" agregados). 

Por outro lado, os controles restringem o grau de imprevj sibil..:~ 

dade do jogo oligop6lico: se as empresas t~m noção aproximada das es-

truturas de custo dos rivais, ~ provivel que antecipem as variaç6cs de 

preç.o dos concorrentes, supondo 0 markups'' estáveis. Aumenta, portanto, 

o interc~mbio ticito de informações interfirma e o grau de conhecimen-

to do mercado, indo ambos de encontro ao equilÍbrio setorial. Também 

neste sentido operam os controles ao se admitir que funcionam objetivi!:, 

mente para elevar ~s barreiras i entrada, na medida que a restrição de 

miximo de preços e ou margens podem significar par~metros de exclusio 

à competição potencial. 
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Resumidamente, a disciplina de preços e margens, a cristaliza­

çao das taxas de participação das empresas no mercado, a redução do 

grau de imprevisibilidade e o reforço das barreira~ ~ entEada dirninu-

em a faixa de incerteza que a firma opera, facilitando a efetivação do 

cálculo econômico, isto e, tornando mais confiáveis as estimativas de 

custos, venda·s, receitas e logo, mais consistente a programação de in 

vestimentas das empresas. 

Já o trinsito do mercado i ind~stria, sugere que o controle de 

preços ao 

'
1fixar. continuamente os reajustes de preços, estará implicitamente 

determinando as ta:ras de lucro em cada indústria sob controle, e 

consequentemente, a taxa de lucro agregada para todo o conjunto de 

empresas ~ontroZ.adas. 11 ~<..,s 

De modo mais geral, os controles ao estruturarem preços, mar-

gens, e logo, taxas de lucro, teriam de .ser pensaUos como part>2 da p2._ 

litica de desenvolvimento industrial (e de distrib~içio de renda), na 

medida que contribuiriam para fixar a distribuição do capjtal peJos 

setores, e em cada um destes o ritmo (possível) de acumulação. 

Enfim, longe de serem pensados apenas como .instrumentos de po­

lÍtica antiinflacionâria, os controles são passíveis também de enten-

dimento nos marcos da regulação da concorrência e da expansão da in-

dústria. Por6m neste quadro. sua racionalidade maior s6 se tornaria 

intelegível com uma reflexão não trivial sobre as: novas formas de ar-

ticulação entre Estado e Economia, que certamente ultrapassa o âmbito 

desta dissertação. 

4 6
- Pesquisa sobre "Critérios Pr;Íticos pnra o Controle de Preços Industriais no 

Brasil". Documento para discussão n<t 1, p. 6, s/d. 



CAPITULO II 

A EXPERIENCIA DO CONSELHO INTERMINISTERIAL DE PREÇOS 



1. Breve Histórico 

1.1 'A criação da Comissão Nacional de Estímulo à Estabilização de Pre­

ços (CONEP): uma tentativa de adesão voluntária ao controle de preços 

(1965/1967). 

O ideário liberal que informou o discurso dos gestores da po­

lÍtica econômica oriunda do regime que se instala após abril de 1964 • 

nao anteciparia a criação de organismos que visaSsem o controle de pr~ 

ços para amplos setores da economia. Pelo contrário, tomando-se como 

exemplo de declaração explícita de intenções o PAEG (Programa de Ação 
• 

Econômica do Governo, 1964-1966), tem-se que dentre as "distorções in-

f-lacionârias" está o "estímulo aos· controles desordenadores do sistema 

de preços" que 

"agem como entorpecentes sobre o sistema econômico_, detendo os 

preços diretamente num setor_, à custa de elevá-los continua 

e inàiretamente_, nos demais . ••• e que desestimuLam o aflu.To 

de ea:pitais privados para determinadas áreas de inversão 

as déspesas públ-lcas acabam se elevando~ já que o Governo -e 

compelido a entrar no sistema como investidor supletivo. An-

tes disso_, todavia~ surgem frequentes desequilÍ.br{os entre 

a ofe~~a e a procura_, com a repetição dos racionamentos e com 

a piora de qualidade dos serviços." 1 

O próprio diagnóstico da inflação que se encontra no PAEG,por 

sua vez, não contempla a possibilidade de repasse sistemático dos cus-

tos em ·ascençao por uma política :de pr_eços administrados em setores 

concentrados da economia, O processo de elevação generalizada dos 

1 - Ministério do Phrn.ejamento e Coordenação Econômica, Programa de Ação Econômica do 
Governo (1964), p. 31. 
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preços. reduzido então à sua dimensão de inflação de demanda, seria 

"resultado da inconsistência da politica distributiva~ concentra 

da em dois pontos principais: 

a) no dispêndio governamental superior à retirada do poder de 
compra do setor privado sob a forma de impostos ou emprésti--
mos pÚblicos; -

b) na incompatibilidade entre a propensao a consumir~ decorrente 
da poZitica salarial3 e a propensão a investir~ associada à 
poZ?:tica de expansão de crédito às empresas." 

"Dentro desse qua&ro encon tra:m-se as trêS causas tradicionais da 

inf!ação brasileira: os déficits públicos~ a expansão de crédito 

às emproesas, e as majorações institucionais de salários em pro­

porçao superior ao do aumento da produtividade." 2 

Não deixa portanto de ser um ato de heterodoxia econom1ca e 

pr~funda incoerência com o diagnóstico da inflação e o tratamento pr~ 

pugnado, a criação, pela p_ortaria interministerial GB-71, já em 23/2/65, 

de um Órgão de controle de preços industriais, a CONEP, e que pode ser 

identificado como o antecedente institucional do CIP. 

Do ponto de vista de sua cOnstituição, a CONEP era composta 

pelo Superintendente da SUNAB, dos Presidentes (ou representantes) das 

Confederações da Indústria, Comércio, Trabalhadores na Indústria, Tra­

balhad.ores no Comércio, e representantes dos Ministros da Fazenda e do 

Comércio, do Planejamento e Coordenação Geral, e do Banco Central. Si 

tuava-se então junto à SUNAB, não só no sentido. de que os dirigentes ~ 

ramos mesmos, como também suas bases técnico-materiais se confundiam. 

Porém, ainda que a CONEP fosse dotada de peso político especf 

fico, é bem provável que este devesse ser reponderado pelo caráter de 

' Ibid, p. 29 
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"segundo escalão 11 de seus componentes governamentais. Ressalte-se tam 

bêm que a composição mista da Comissão, com representação não-simbÓli­

ca da área privada, ainda que consistente com a· espontanei~ade da ade-

são aos controles, se torna, prima fasaie conflitante com a natureza 

discricionária inerente a qualquer esquema de controle de preços. 

Em essência, o sistema de controle instituído pela CONEP, de 

adesão voluntária, tinha por base a renúncia, por parte do Governo, de 

um volume determinado de tributos, e a ampliação das operações de cré­

dito, facilidades cambiais, e exclusividade nas vendas às entidades go 

vernarnentais, para empresas que fixassem seus aumentos de preços no 1n 

teria!- de um 1imite compatível com as projeções inflacionárias para o 

Período. 3 

Inicialmente, a legislação previa ·que autorização de aumen-

tos de preço de venda, sô poderia ser dado a empresas que comprovassem 

que seus custos subiram mais do que 7% em relação ã data base (média de 

janeiro/fevereiro de 1965), e que as vantagens auferidas com os estímu 

los creditícios, cambiais, fiscais e de mercado foram insuficientes 

para compensar a elevação de custos que porventura excederam ,aquele 

percentual. 4 

Ademais, as empresas que no exercício de 1965 estabilizassem 

seus preços ficavam "autorizadas a promover, independentemente de aut~ 

·rização prévia, a sua atualização em 1966, na estrita correspondência 

do aumento de custo, até o limite máximo de 10%, sendo 6% no primeiro 

semestre, e 4% no segundo. 11 5 

3 

5 

Decreto 57271/65, de 17/11/65. 

Portaria Intenninisterial GB-71, de 23/2/65. 

Decreto 57271/65. 
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Em maio de 1966, opera-se uma sutil porém significativa mudan 

ça no esquema vigente de controle de preços 6 • Por um lado, ao invés 

de se fixar um percentual máximo. de aumento de preços em termos abso­

lutos, se estabelece um percentual que se referencia ao !ndice Geral 

de Preços, critério obviamente mais flexível numa conjuntura em que a 

inflação não sã se mantinha elevada, como não descrescia no ritmo pr~ 

gramado. Por outro lado, são "estimulad'as" as empresas industriais e 

comerciais 7 que "demonstraram haver mantido, no período de 1/10 /1966 a 

31/12/1967, os preços das mercadorias vendidàs no mercado interno em 

nível inferior a 30% ao nível do Índice geral de preços", e penaliza­

das aquelas que no período aumentaram "os preços de venda no mercado 

interno acima de 10% do nível geral de preços", ficando sujeitas rtao 

p~gam.ento da multa de 2% sobre a receita bruta apurada no período cor 

respondente ao da elevação de pr~ços" e/ou à redução nas alíquotas das 

-Tarifas da.s Alfândegas sobre seus produtos. 

Desta forma, o caráter "voluntário" ·da adeSão aos controles e 

relativizado, havendo um reconhecimento imPlícito que este esquema, 

inicialmente bem sucedido no que tange a adesão das empresas respons~ 

veis por parcela-ponderável do produto industrial 8
, se viu progressi­

vamente reduzido na sua eficácia~ Do ponto de vista lÓgico, não res­

taria outra alternativa que não uma mudança decisiva na natureza dos 

controles para voltar a obt~r uma margem substancial de adesão. O pr~ 

ximo passo seria então a obrigatoriedade de submeter qualquer eleva­

ção de preços ao crivo governamental. 

' - Dec-1ei n' 38, de 18/11/1966. 
7 

- Adesão facultativa para empresas com capital registrado ou vendas abaixo de 
detenninados valores. 

6 
- De acordo com Auberger ,P. "Lc ModBlo Brésilíen de Lutte contre L' Inflation, 

1964-73". Notes et lltudes Doct.nnentaires, n9 4049-4050 (Dec. 1973), p. 56, ao 
final de 1965, integrava o sistema da CONEP empresas industriais responsáveis 
por 70% das vendas ao mercado intcn1o. · 
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1.2 O caráter compulsÓrio da le_gislação de 1967/68 e a superação da 

CONEP. 

Originalmente previa-se que a CONEP teri.a duração até 31 de 

dezembro de 1966 9 • prazo que f o, i dilatado posteriormente por mais 365 

dias 10 ~ Por detrás desses prazos~ havia contudo um suposto de queda 

acentuada do ritmo da inflação. de forma que esta, nos seus termos,con 

tinuaria a ser tratada por outros meios que não_ o controle de preços. 

Este a priori, na realidade, era o calcanhar de Aquiles do 

siStema, pois na medida que o Índice de inflação, particularmente em 

1966, em larga medida superara as expectativas oficiais, os benefícios 
c 

·advindos à empresa de sua adesão aos controles da CONEP, foram l'lrovavelmente ultra-

passados de longe pelo prejufzo decorrente da diferença entre os reajus-

tes autorizados e a elevação dos preços de todas as outras mercado-

rias~ 

Para o ano de 1966, por exemplo, o PAEG previu uma taxa de in 

fiação de 10% 1 o que levou a CONEP, como vimos, a fixar para teto de· 

elevação de preços um percentual correspondente, e mesmo assim restri 

to a empresas que "estabilizaram11 seus preços de acordo com a porta­

ria GB-71. Tendo a inflação atingido 40\ naquele ano, ~ indubitivel 

que o estímulo era no sentido de abandonar o esquema da CONEP. 

A crescente ineficácia da CONEP como instrumento auxiliar de 

combate ã inflação ficou patente para a nova equipe de operadores da 

política econômica, e a natureza dOs controles foi radicalmente muda­

da. Com efeito, atrav~s do decreto 61993 e da portaria intermi~iste-

9 
- Decreto 57271/65, 

10
- Lei n' 38/66. 
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rial GB-1, respectivamente de 28/12/67 e 5/l/68, os controles passa­

ram a compulsórios e extensivos em prinCípio a todas empresas comer-

ciais e industriais do país, tendo sido excluÍdos logo após o -comer-

cio e os produtos sob encomenda 11 • Também de decisiva importância, 

a fonna de controle rrrudou~ e as elevações de preços deixaram de ser pref.3:_ 

xadas ou fixadas em torno de um Índice geral, e passaram a ser reg1-

das pelo "princípio da compatibilidade de variações de custos e vari 

açoes de preços", isto é, da dillâmica interna dos custos das empre-

sas~ 

No que diz respeito a este Último ponto, o Decreto 61993 no 

seu artigo 19, parágrafo 19 estabelece que 

"na análise e a:valiação dos reaJ·ustes de preços p:r>ogrcunados pe 

taS empresas~ a CONEP levará em consideração a cor~espondência 

entre evolução de rreços e variações de custos~ as diretrizes 

da pol.ltioa econômica do Governo Fe4erat~ e as peculiaridades 

setoriais e de mercado". (grifas nossos), 

enquanto que a Portaria GB-1, tendo em vista a operacionalização da­

quele princÍpio, define os elementos básicos que devem instruir os p~ 

didos de reajustes de preços, quais sejam, as tabelas de preços e os 

mapas de cUsto. 

Hâ indicações que este conjunto de medidas eram já fruto dos 

trabalhos do Grupo de Análise de Custos~ que constituído ao inÍcio de 

1967 com a mudança de Governo, teve a incumbência específica de pro­

por medidas de contenção inflacionária fora da 6rbita fiscal, credití 

cia e monetâria 12
• 

1 1 
- Resoluções CONEP 10/68 e 13/68. 

12 
- Há tml relatório de J.F. Pêcora (de 13/11/67), Coorden.:ldor deste grupo e pos­

teriormente Secretário Geral do ~Iinistério da Fazenda, que apôs uma viagem 
de reconhecimento de outras experiências de controle de preços, onfatiza 
o esquerna_ francês. ttpor ser o mais assemelhado ao que se pretende estabele­
cer no Brasil''. 
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A idéia de controles compulSÓriose amplos ser1a consistente com a 

proposta do novo governo, que contempla~a simultaneamente a retomada do 

crescimento econômico) através da ocupação plena da capacidade ociosa 

então existente, e a queda d(15 índices de inflação. Esta, mesmo na au­

sência de controles, seria empurrada para baixo como decorrência da qu~ 

da dos custos unitários, porém na medida que as margens de ociosidade 

fossem reduzidas, os custos voltariam a ser pressionados para cima, e 

daí repassados a,os preços. 

Urna visâ'o desta pr-oblemática postulâ que :'os controles de preços 

são instrumentos não-ortodoxos de polÍtica econômica necessários à ob­

tenção da neutralidade inflacionária. Seu papel é garantir que a meta 

-inflacionária seja realizada com pleno emprego" 13 , desempenhando papel 

áfirmativo no interior de uma estratégia gradualista de combate a infla 

-~ão. 

Porgm, talvez mais elucidativo, ~ entendey que por detrás daquela 

proposta está não só uma ~udança de ênfase quanto de .diagnóstico do pr_e_ 

cesso inflacionário: este era visto não mais impulsionado por um exce~ 

so de demanda corrente, composta por um déficit orçamentário excessivo, 

por urna dilatada massa salarial, e pelo amplo crédito de consumo e capi 

tal, mas por elementos que compunham um universo bem distinto do PAEG. 

Em documento produzido pelo Grupo de Análise de Custos, sobre um 11pro­

grama de acompanhamento de p.reços", J. F. Pêcora, refletindo o ponto de 

vista expresso em documentos que circulavam à época, em particular tra­

balhos que serviriam de base para o futuro Programa Estratégico de De-

senvolvimento, .pondera que 

111"ecentes diagnósticos do processo inflacionário demonstraram que" 

_pelo menos a partir de cel"to p~to~ restriçÕes_ adicionais pelo Z~ 

do da oferta de moeda têm reduzida influência Sobre as taxas de au 

mentos de preços" atuando mais intensamente soh:r•e o nível de ativi 

dade da economia.Au e:1.pectativas de taxas de inflação::. em parte expli_ 

13
- Francisco Lopes, ~~Inflação, Correção Monetária c Controle de Preços", RBE, 4/76, 

p. 453. (grifos nossos) 



aam esse aomportamento. Do lado da produção., as expectativas se 

consubsta:ncicun na maioria das deaisÕe's tomadas em cada momento 

e envorvem., consciente ou inconscientemente, uma antecipação da 

inflação futura*. Por outro lado 3 fatores momentâneos de alte­

raçÕes de preços derivados de eseassez eventual ou de práticas 
• 

monopolistas geram pressões que se transmitem a todo o sistema; 

cessada a causa, porém, os preços não decrescem dada sua infle--

xibiZidade para baixo. Assim, é forçoso reconhecer a existên-

aia de imperfeições de mercado que fazem cóm que o sistema nao 

funcione como esperaria num regime de concorrência. Isso ocor-

re., seja devido a um regime monopolista, seja devido a proble-

mas técnicos, seja pela dificuldade da entrada de novos produto-

res;, seja pela maturação demorada de aertos investimentos. 

Nestes casos~ algum controle de preços poderia permitir a implan . -
tat;ão de incentivos desejados sobre a oferta sem a criação de 

pressoes inf1acionárias de grande porte. 

Dessa _forma~ ainda q~e -reconhecendo a importância dó funcioname~ 

to adequado do mecanismo do mercado~ não se pode ignora!' nem a 

ação de fatores institucionais que possam afetar anormalmente os 

preços~ nem desprezar os riscos decorrentes de uma simples libe-

ração dos preças1t. 14 (grifos nossos). 
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A 'natureza do argumento é em substância a mesma que estã emb~ 

tida num pré-diagnóstico elaborado pela equipe do Prof. Delfim Netto, 

para o novo governo, onde se afirma que 

*·Mais adiante, ele esclarece melhor este ponto, ao argumentar que "admitindo-se um 
controle adequado da demanda global, wn dos fatores mais atuantes da sobrevivên­
cia do processo inflacionário ê con:StituÍdo das expectativas de taxas futuras de 
aumentos de preços. No âmbito da produção industrial~ essa expectativa se traduz 
'em cada decisão adotada que implique anteCipações de preços futuros. Como a maio 
ria das decisões se refere a programações futuras~ mna atuação sobre amnentos prO 
gramados pode, pelo menos, reduzir a parcela imputada à antecipação da inflação"-:-

- J.F. Pécora, " Programa de Acompanhamento de Preços", Ministério ·da Fazenda, 
mimeo, s/data. 
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"a observação do comportamento. dos preços e da produção~ sugere 

que a natureza do processo inflacionário se alterou nos dois ÚZ 

timos anos~ e que a persistência em adotar uma polttioa de ~ar­

tes na procura global de bens e serviços~ poderá reduzir ainda 

mais intensamente o ntveZ de atividade~ sem que as taxas de in­

[tação,sofra alterações substanciais.4. Atualme~te é dif{cil ~ 

ceitar-se que um excesso de ·procura possa ser a explicação Úni-

aa para a inj1ação.brasileira~ A existência simultânea de ele-

vação dO ntvel geral de preços e estagnação demonstram a incon-

sistência no diagnóstico da inflação de procura3 cuja caracte--

rlstica principal seria o aumento de preços acompanhado de < 
n~-

veis el-evados de utilização de capacidade produtiva. Por outro 

lado~ -não se poderá afirmar com segurança que a inflação recen-

·te se deve exclusivamente aos awnentos autônomos_ de custos. O 

·que se pode afirmar é que a existência de tensões de austo3 ali 

adas a um rtgido controle de proaura3 tende a provocar redu-

çoes na produção e no emprego3 sem que o 1ndioe Geral de Preços 

deixe de aumentar .•• Tais tensões de~ivam-se basicamente de: 

a) dos reajustes de alguns dos fatores de produção importantes 

para a indústria~ e que são produzidos por empresas do go-

vemo; 

b) dos reajustes das tarifas dos concessionários dos serviços 

públicos; e 

c) do crescimento das taxas de juros reais .•• 

Com a demanda reprimida_, e dado o controle institutdo pela 

CONEP sobre os preços -industriais_, é impossÍ.veL às empresas 

transferirem aos consumidores na forma de aumento· de preços_, 

todos os crescdmentos autônomos dos custos_, reduzindo-se ainda 

mais as taxas de Zucro das empresas~'. 1 ~ 
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Análise do Comportmnento Recente da Economia Brasileira: Diagnóstico, mimco, 
Departamento de Economia, FEA/USP,l967. 
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Enfim. no novo quadro de raciocínio, a inflação brasileira nao 

poderia ser explicada exclusivamente em termOs de inflação de demanda 

ou de inflação de custos, mas da forma como estas alternativas se com­

binam no tempo. No caso específico da inflaç.ão de custos. estava ela 

latente na ec9nomia, porém oculta pelo crescimento da demanda. No mo-

menta em que passa haver coritrole da demanda global, as tensões de cus 

tos emergem 1 sendo que algumas des-tas foram criadas pela própria manei . -· 
ra com que a equipe de Campos-BulhÕes tiatou a inflaç·ão. o que apenas 

acentuou sua inflexibilidade para baixo. O saldo foi uma crise de es­

tabilização, com a queda no· crescimento da produção e do emprego. sem 

o co~respondent~ descenso dos preços. 

Por Último, a avaliação que aquele pré-diagnóstico traz da 

CONEP é flagrantemente contraditório. Por um lado, aponta-se uma in-

flexibilidade para baixo da taxa de inflação, e uma certa autonorniza­

ção do movimento dos preços, significando que as empresas estão passan 

do adiante seus aumentos de custos; porém, por outro, a CONEP é respon 

sabilizada por um encurtamento das taxas de lucro. 

Provavelmente, as duas situações estavam ocorrendo~ ainda que 

nao perfeitamente sobrepostas. Com ·efeito, na fase inicial de contro­

les .(1965/1966), as metas. fixas de reajustes, combinadas com uma elev~ 

da taxa de irtflação, devem ter reduzido substancialmente a rentabili-

.dade das empresas, o que levou, já num segundo momento, ao não cumprl­

mento Progressivo das normas da CONEP, e ao repasse pleno das varia­

ções dos custos de produção, independente dos apertos na liquidez ou 

na demanda corrente . 

. O esvaziamento da CONEP foi assim fruto de um método de contro 

le rígido, que, se conseguiu quebrar as margens das empresas no curto 

prazo, foi, do ponto de vista da contenção do proc~sso inflacionirio 

em horizonte mais amplo, praticamente inócuo. 
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1.3 A gencsc do CIP. 

A superQçao do esquema da CONEP nao se deu apenas no âmbito de 

seus métodos de atuaçflo, mas na sua própria mold11ra institucional, de 

modo que 2 atualização legal de seu moc,"'us operanâi., se sucedeu a cria­

ção de um novo organismo: o Conscll1o Interministcrial de Preços. 

Este, fica instjtu!do pelo dccrctó 63196 de 29/8/68, c sc1·ia 

intcgr8do pcl_os seguintes membros: Ministro da Fazenda, da IndGstrja 

e CornêTcio, da Agricultura, e do Planejamento c Coordcnaçií.o Gcrnl, ca­

bendo ent5o a presid~JJcia ao da IndGstria c Comércio. Fica desde logo 

~vidcJlte que o poder politico inerente a um cOllsclho desta natureza, e 

bem superior, pelo meJlOS em pot~llCiil, ~quel~ corro~pondcnte a CONTIP. 

Paral_clam8ntu, a ~omposiçfio do Consrilho, ai6m de modificar-se 

no sentjdo de seT agora cOJnposto por mc:mlnos do 1 '< escnlJ:o, excluiu do 

5Cu orgao supremo reproscntantes da esfera privada. Estes, com a adj-

çno de seus pares da Agricultura, foram então deslocados para uma Co­

mlssao Consultiva, c11jas atribuições sc1·iam definidas pelo pr6prio Con 

sclho, c que dü:;ciplinaria oportunmncntc seu funcionamento (o que atG 

hoje nunca acOJ1tcccu). 

A abrangência dos controles de preço~; ê tratada ck foYHL1 pou­

co especÍfica pelo artigo 49 daquele decreto, onde se 1& que ''o CIP a­

comp~wh<nil a cvoluç)ío dos pTeç.os no mercado :interno, nos difcTcntcs es 

tâgios de p.roduçiio, de comcrcializnção e de serviços>!, englobando, em 

princ!pio a totalidade do mercado in~crno, e nada maj.s fazendo do q11C 

ratjf_icnr o que estava expresso no decreto 61993 e na portaria GB-01 

que Cül'IO fo.i. vlsto, tornararn os controles. 0 compuls6rios c cxtens:ivos n 
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todDs as empresas comcTciais c industriais do país". 16 

De forma ani:íloga, também o princípio da "correspondência ent-re 

variação dos preços c evolução dos custos" (dcc. 61993) é reforçado PE. 

lo decreto de criação do CIP, que no seu artigo,59 reafirma que "na a­

nilisc e avaliação do comportamento dos pfcços ... o CIP ter5 por base o 

p:r: i nc Í pio d :t compatiln'-l-ízação entx'a a (FOO lução de preços a a coYrcspondentG l'm~1~0. 

çéio de cuBto.s'', porém com uma quaJ.ificaç5o que em muito omp_1:i.1. a mnrgcm 

de negociaçfio do Órgão, qual scjr:t, "observadas as diretrizes de polítl 

ca ccon3mica, bem COJIIO as peculiaridades dos diferentes setores. seus 

níveis ele rentabilidade, e características de mercado" 17
( grifos nos~;os). 

Va:ie tarnb0w dc.s"tacar as hipÓteses quo seriam espcciaJnwr,<.:e con 

sidernJas para fins de controle de preços: 

nismcs âG fOY'iriJ..Ção de pyeços no mercado 11
• 

1 8 

16 - A con1pctência legal do CIP para fixar preços,· rcccnt.cmcilte (1078) rcafírmndn no 
no TFR, quando foi Ti:lt.íficado os procedímcnt.os do 'õrgXio c firrnaJo jurisprur!C~n­
cia sobre a. base le:ga.l Jc suas ações, deriva-se fundamcJJtaJmcnto dn. Lcd-DcJcg:.:1 
gaJa n 9 4, lle 26/9/62, que regu1a a intcrvc;·tç:ão do Estado no dom1ni.o Econôm:i.-c_:·o-. 
Tendo por objetivo "assegurar a livre distTibuição ele mercadorias c serviços 
cs~enci<üs ao consumo do povo ... ''(art. 1'~), é pe11llit.ida à Uniüo ''a compra, ar~ 
mazcnJmcnto, distril:nôção c venda" de Ulil:1 ·anrpla gama de bens, c a 

11 [i,1~a~'éio de pPeçoD e o contro1c do abastecimento, nestes 
comprcend:idos a p-rocluç8o, transporte, armazenamento e co 
mcrcialização; ~l dcsapropriuç.2io de bens, por intcressc­
soc.iaJ ou i1 rcqti.isi_<;.Üo de serviç.os, .•• "-(art-..2<', II e Ili, 
grifes nos~;os). 

17 - Dcc, 63106, de 20/8/68. 

111 
- 1bld, n-rt. 69 • 
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~significativo que dentre as tr~s hip6teses, i parte dos cfci 

tos de encadeamento para frente de que trata a primeira, as demais di­

ZCJn respeito aos padrões de competição do mercado, c a influ6ncias dc­

sestabil:izndoras eventualmente presentes. :E irônico que est::-r prcocup~ 

çao com os padrões de competiç~o dominantes na economia brasileira, i­

ria se transmutar na pritica do CIP em rotinas que, na sua generalida­

de, evit(;lm para cada mercado ou Hsctorl!, disparidades excessivas nos 

níveis nbsolutos c relativos de preço; ·nos prazos de retorno do capi­

tal investido; nas taxas de rentabilidade auferidas pela empresa, rc~ 

fo1·çando, acima de tuJo, a- disci.plina e a estabilidade dos mercados o-

1igopolist:::.s. 



2. O Qw1dTo B.Í.sico de Operações do CIP 

2.1 Legislação Normativa e Procedimentos Formais. 

f prov5vel qt•c qualquer descrição dos textos legais que rcgcn1 

a rotina do CIP teria de enfrentar um quadro legislativo niio consoli-

dado, e o caráter nem s'cmpre nonrtatizado, por vezes errático e até 

mesmo aleat5rio, tanto dos procedimentos t6cnicos do orgao, quarl to 

das decisões pdliticas ai tornadas. A discussão que segue, visa tão 

somente destacar regulaTi_ 

da0e e nattlrcza repetitiva, e, quando for o caso. a lcgislnção que 

lhes d5 sustento. Trata--se, mais além, de recupcúJT a lÓgica das ro-

ti1His do CJP c ~lgumas de suas 
' . conscquenc1as, que se sao por vezes iw 

perccptiveis aos operadores do cotidiano da iiJstituicão, tem . ' 
lDpOl't.8_!.': 

cia nao desprc:::Ívcl sobre o comportmnento das empresas c a organiza-

çao dos mercados. PnJtentle-.sc descrever_ inicialmente as caracteris 

- - -ticas elementares Jo fluxo de decisao da· orgao, e logo {t scgtilr, seus 

distintos regimes c formas de enquadramento no corrt~olc de preços. 

F1u:xo doc:bÓrj.o 

O CIP, do ponto de vista de suas instancius decisórias, se 

constitui basie<Jmente de dois Órr.;ãos colegiados: o Plcniírio de Minis-

tros e a Comissão de Representantes (dos Mj_nistros), esta presidida 

por um secretário executivo, que por sua vez administ'T3 o 

do ôn<io. 
"' 

Abaixo, encontra-se um conjunto de quadros técnicos, que 

m:_mcjsndo as coordcnadorins e divisões, se estruture-1m em torno Ja se-

cretario executiva, e t~~ por incumb6ncja cxam1nar os processos, dis-

cutlr co1n os interessados, dar pareceres, e sugerir novas tEcJlicas c 
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métodos de controle. 19 

A compos1çao do Plcn5rio tem-se revelado cst~vel, ainda que sua 

presidência tenha passJclo sucessivamente pelos Ministros da Indústria 

e Comércio 2 n, da Fazenda 2 1
, e mais recentemente, par<:< o Min i.:;tro Chc 

fe da Secn:::ta.ria do Plancjarncnto 22 • A esfcTa de decisão de Ú1tima 

instância tem nonn<llmcntc recaído sobre o presidente do CIP, embora o 

modo de funcionamento Jo Plenário se modifique de acordo com seu méto-

do de trabalho. Sob as gestões do Ministro Delfim Netto, o Plen5rio, 

via de regra, não se reGnc, e atualme11te, mat6ria mais importante se 

discute com o sccrct5J·io e co1·po t~cnico da rcc6m crjad:t Secretaria 

Especial de Abc-:s tccimcnto c Prcç.os (Sb'\.P), 3 qua1 agora o CIJl se su-

1Jordin~1 2 3 ; sob as gestões Simonscn c Ihschbicter as dcc.isbcs mais sc1J-

sfvcis crrun mensalmente discutidas pelo conjunto dos Minist1·os prcscn-

tcs ao Plcnirio, cnqttanto as demais, como normalmente ocorre, se tonta-

Vilffi na reuni~o semanal da Comis~ffo de RcpreseJltantcs, onde a opin.1 i! O 

do secretâr·io· cxccut~lvCJ, que cst8 forma]dcntc impedido de votar,nonnaJ:_ 

mente prepondera. 

Um peclido de reajuste de preços, que c o processo protocolu1lb 

com maior frcquêncJ :1 no ClP, segue l;lll caminho que pas.S{J jniciBlmcntc 

pela Divi5ão respons~vcl pelo setor de atividade da empresa. onde os 

an8l1stas exnminam a substffncia das infurm~ções prcstarlos c ca1Cltl8nl 

2 o -
2 l -
22 

2 2 -

do C1P, Llcf:i­
clifcrC'n t.cs 

A Poru:rria 239, de 24./0.S/n, que aprova o novo rcR-Üncnto intcmo 
nc a org;nüzaç:lo formal do Órgio, c a compctênci<:l. cspci {fjcil dos 
blocos que o compõe. O crq.;.;mogn.m8 correspondente cst3 no Anexo I. 

Dec. n9 1)3196, de 29/08/68. 

Dcc. n9 7,1200, Jc Zl/06/74. 

Dcc. n"' 83940, de 10/09/79. 

Dcc. n9 8LJ02.5, de 24/09/79. 
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um !nJicc de reajuste que pode (o11 não) .coincidir com o pleiteado pela 

empresa. O parecer técnico é então encaminhado aq chefe de Divisilo c 

da! i stta coordenadoria, que o rernte 5 secretario executiva do CIP, on 

de ê incluído na p0uta de reuniilo da Comissão ele Representantes 2 1'. An 

tcriormentc 5 criaç5o da SEAP, cabia ao Plcnirio de Ministros não so-

mente a definição das diretrizes da política de controle de preços, h.~. 

je atrihuiçito da própria SEl\P, como t<imbêm a decisão sob H~ uma varie-

da de ele assuntos (1 istrtdos logo abaixo), q1w otualmente permanece na 

Comiss~o de Representantes. 

Um elemento indicativo d.a importZinçia que assUHLiaB àctcrm_i.n('IJ;ls 

decisões está na rccoTrência com que estas "subiam" ao Plcnú.rio. Fixa 

çao ou reajuste de preços pa1·a setores com impacto SlJhstancial no IPA 

ou scnsJvcís J)Oli ti c2.mentc, tais cm:w automôvd s c demais vcícuJ os, cj~ 

rnento, borracha, celulose c papel, fertilizantes, sidcrun,ja, rúo fer-· c> 

rosas, f?rmacduticos,· pfio c serviços pGblicos, ·cntr~ outros; problemas 

considerados Jc dif!cil solução pnra formaç~c> de preços, como por cxc~ 

plo a4uulcs_dccorrcntcs da cntr&do em operação do polo petroqu1mico de 

Carnaçari; pedidos de rcconsideraç5o de aumento de preços c recupera-

ç8o de rentabilidade daqueles sctün~.s considerados rclcvantcs_,cleci:>Ões 

relati\."as JO enqunc1r;-1mcnto e liberação de setores, na.s suas J:ífercntcs 

modalidades, ou aind8, a adrninistraç~o de puniç5cs, tendem toJos a ser 

-decj di dos no Plcniírío, ou pelo menos constam de suas atns para o per.1~ 

do após .1D?D/?E. i) proporção de processos examinados ao nível de Plcná-

rio é bnsttfntc reduzida, corrcsnondcndo -" crn 1976 a l% do total de 

processos do setor inch1stiial, c no ano seguinte a na o m:',ÍS de 1, 2~a. 

- Para dcspachm_· mcnsrllmente cerca ele J. 200 processos de pcdjdos de aumento, o 
CIP con'Ul com cerca de 230 ftmcioniírios, dos qua'ls metade é constituída de pcs­
sonl de nível superior, com prcdom1ni1ncia de cconomistn.s c engenheiros. A nni.or 
parte dos técnicos cst(Í comprecncl:idda na Ddxa do5 20-30 anos de idcldc, sendo 
bastante rcduz:ida a p;.nccla dos que cstào no Ôrg;to hÚ mrüs de- 5 anos. O eleva­
do "turn-ovcr" do corpo técnico do CIP decrJrTc da -concorrência elo setor privado, 
atraindo pcs:::;oal qualificado com Stllârios mn..is eJ~.:vndos (dn.dos de 19?7 /78). 
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Tanto o Plcn5rio, qunnto n1als rcccJltemcntc a SEAP, pode1n ser 

pensados como esferas de decisilo de nattJTeza "polÍtica", que na peE 

cepção.de t6cnicos ligados ao CIP, se definiria por e1tvolvcr 

sobre divm~sos sel:oreu da a1Jv1:dade econorrnea, ou aú1da quando 

tem implicaçó'cD, ao n:fvel macPo, na fonnulaçãa da pol{tica qover-

namentaZ, Em .segundo:~ o atrnn;.to do 'po-l{tü:.o' na vú;ão desses 

to no que: di;::; J'espei to aos ator'en envo Z-vúi.oD na tomada de de c i-

são ao n:tvet da p1'/5pria bu1'0C1'ac[a, quar!."l;o no que se rcfex'e a am-

pZitud.e das twgocdaçoes entre esta e o sef.;or pn:vado. PO!' IÍU?>-

ao au:neni;o don p-'eços dt3 1~terts que a[r:Lmn o podei' aqu-iDiU,vo de 

se-L:orce da cl.cJ3De trabalhado:r'a •. , 

conf:rover!;ü.?as são ele-oa.dau a urna 'l:nsL(iYvda cu;;o grau âc iDo--

2 5 

Poré:m o cirâter "polÍtico!! (]as decisões se Tcmctc nao so a 1m-

portilncia relativa do objeto de discussão, como também à frequente u-

tilizaç.i·ío de crit.érios e regras de discussZío nüo escritas, ainda que 

-R. Boschi e E. niniz, "Eurocruc:la, Clientela c Rôlaçõcs de PodcT: .Aplicnç~io 
Sc,tor de um Mod.c1o Teórico ao Estudo d;ls Rcla~:-õcs cntTü o Emprcsiirio c o 

PÚldico (o Caso do Conselho 1ntcnninistcda1 de Preço;:;)!!, H.DJERJ, lloc. 
Trab~1lho n9 1, J!.io, J~.H1. de 197~). 

de 
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explÍcitos para os atores pertinentes. Em decorr6ncia, estas inst5n-

cias, c também a Comissão de Representantes, nem sempre acatam as rc-

comendaçõcs dos setores técnicos, isto ê, das coordenadorias e respc~~ 

tivas divisões. Noutra perspectiva, todas as instl:ncias do CIP se 

1nscrevcm na órbita polÍtica, pois que realizam um contínuo "intcrfa-

ce' 1 entre governo e empresariado, absorvendo c mediando algumas de 

'd d . d' '·1 suas c,cmau as, e recortan o ass1m um os rornwtos poss:tvClS oa rcla-

ção I;;; tado-capi tal. 

A rigor,cxistcm institufdos pelo CJP dois regi1ncs de contrai~ 

caso a cmprcsn. ou prodnto não cstej nm totalmente fibcn;dos: {tquclc r c 

gido pela port~ria interJninjstcrial CB-01, de 5/01/68, c o rcgJJJtc 

"liberdade sob 2companh<u:wnton, expressão aqui cunhada panr C<ll·.actcTi 

zar urra lilJeração de controles onde se permite empresas 

aumento de prc.,ços sem cons1 11ta ou aprovação préviD do CIP,. e sem que 

h~ja correspolidGncia direta co1n a variaç5o dos Ct!stos. por6m OIJJc o 

- -. orr,no, de díst.into.s nt<mc:i.Tas, acompa.nh~1, discute c barganha com as C-P .,, 

prcs3s seus aumento~. 

O regime bisíco do controle, ctue abrange o naior ntJmcro d~ c~ 

.. 
sos, e denominado simplesmente Jc GEJ. que obT.iga a empresa a suhmc-

ter previamente ao CIP seus reajustes de preço~. que disp5c eJJt~o de 

45 d.i.a-s para se pronunciar a respeito, findo os quuts, - -se o orgao nao 

se manifestar, podem os aumentos ser praticado:.:;. 

O pieit:o de reajuste deve v:lr acompanhudo de um volume signi-

ficativo de informaç6es que inclui: 

üxbela de proço:; atuaZmsrde prat-icados.~ com data ·Je sua entrada 
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- tabela de preç;oD 80 l iei ta&Js; 

7'" mapas âe eusto roTa!;ÚJos ao mOI!'ICITf;o dp Últ'ilno reajus-te e o ah<i(d, 

Paralelamente, todas as empresas controladas pelo CIP sUo abri-

gDdas a fornecer demonstrativos econômico-financeiros (o chamado "Ba--
. 

lan;:iio"), cobrindo inicislmentc os três Últimos exercícios sociais, e 

atualizados com periodicidade anur,l, a tê. 150 dias após o enccrnlnH:nto 

do GXCTCÍC i o. 2. r, 

Os demonstrat:ivos, que exigem uma massa considc"râ_vel de inform;-l 

çocs analfticas com relação i contabilidade financeira c de ctlstos 

empresa, tem -por objetivo conhecer a situaç?ío econômico-financc:ira da 

c1nprc,sa, c pcn1:ít:ir eventualmente um estudo cruzado com os detdos con·; __ _; 

dos nos pleitos da GB-1, vcJ·ificnndo a compatibilidade dos valo1·es ala-

cad<lS nos mapas de custo c os eJcmcntos registradas pela contnhili0aJc, 

n~ cxcrcicio corJ·cspondcnte. 

Sexia :Cena de propósito listar todo·s o:~ Ítens constantes elo "H•:-1 

J.ançãon, mas grife-se que somente uma cmprGsa com n1 zo:lvcl grau de o r-

gan:izaçii.o c.OntÚh.iJ- .Cin<mcci-r<1 teria capaciclaüe ô.e responder ao conjun-

to {]os quesitos formulados. 

Unw va-riante do regime hás .i co de controle (CB-1), é o de 11l>ibc1' 

dade VZgiadau no i1ual as empresas podem efetivar os rc<:~justcs prctcmd)._ 

dos imediatamente após cLncm entrucla com o pedido no CIP, desde que o 

façam na mec.Lí.dn da cleva~~ão de seus custos no perfodo de re:fCl'ência/ 7 

Os e~~cessos eventualmente verificados pelo CJP seriam levados no Plc-­

n~rio de bliiJistros que poderia D titulo de penalidade fazer a empresa 

2 c 

2 ' 

- Rcs. S2, de 2ó/09/7L1, rcvog:1da c atualizatb pela Rcs. 137, de 22/02./RO. 

- O rcp)mc de 
c pela Rc.s. 

Lihcnbdc Vi Piada se 
10 de 0-1/0s//s. 

rcgulu hasicumcntc peJa Rcs. S3, ·de 2ú/09/7:1, 
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retroceder nos seus preços, e retir5-la deste reg1rne. 

O tratamento diferenciado da "Liberdade Vigiada" teria efeito po-

sitivo sobre a re11tabilidade da empresa, ao evitar que esta absorvesse 

incrementos de custo - j~ oco1·ridos e demonstrados - durante o prazo de 

tramjtação dn processo, que jnclusive pode se citender bem al6m dos 45 

dins previstos, se as informaç.ões que o instruem não forem considcTadas 

suficientes. 

l~a critica a este rcg1rnc foi levantoda no Documento B5sico do 

IV CONCLj\P, nos seguintes i: ermos: 

"" 11 
•• • Es.se. s·lstcma. de Llbcrdo,de Viaiada nao repn~cenü::.~ pa"t'a muitos 

aos pre-tendidos ... 11 2 8 

Est2 afirmaç~o encerra ~lguns Jlroblemas. Em pri1nci1·o JugJr, se c 

tendidos por motivos dcl prccauç5o. não seria de 50\ o Teajustc "méJ.io" 

antecipado, mJs de UI~ percentual que iria de 80-a 90%, de acordo com de 

poi1ncntos de t6cn_icos do (lP. 

Em segundo, o documento da CONCLJ\P omite, "" ou pelo 1ncnos nao deixa 

explicito, um~ informação essencial, qual seja, aquele percentual se rc 

fere a unw ant.e.;_dpação parcial de um reajuste prctc-ndi.üo, que seria com-

plcmc11todo (olt nâo) ap6s o julgamento do pleito de aumento de preços. 

Ainda que o. empresa '~levasse o preço de seus produtos em apenas SO't da 

variaç5o de seus custos, ap6s o prazo regulamentar e tenda o CIP julga-

2 8 - A PtrrUcipaç.üo 
77, p. 16. 

do Estado na Dconomia B'n.lsih;:J-.ra, Rcv. de Finanças PÚblicns,nov. 
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do e nao indeferido seu pedido, as tabelas de preço seriam rcelaborndos, 

incorponmdo os novos aumentos concedidos, de modo que o somatórJ o dos 

reajustes ante(·jp:;Jos pela empresa e os concedidos pelo CJP seria apró-

xin1adamcntc igual aos reajustes normais da GB-1. Com efeito, os dados 

contidos em trabalho realizado por Milton da Natta 2 9 , apontam p<~ra a 

pequena díGcl"cpârun:a entre a média global dos reajustes do CIP c ns reaju~ 

tcs sob o sistema de Liberdade Vigiadá (no caso, pa1·n grand0 parte dos 

setores de mec~nica, Jnaterial c16trico, c material de transporte). To-

mando por base o ano de 1975 (fndice 100), at~ 1978, as empresas solJ a-

quede s:istema obtiveram reajustes de 241, ~) enquanto o reajuste mêd.-iu 

global foi de 252,2. 

Em tcrcci_ro lugar, c como foi Ji.to anterJormerJ1:e, hJ' ganhos s1gn~_ 

ficativos para e1npresas que, numa conjuntura de i11flaç~o acelerada, co~ 

seguem repassar suas variaç6es de custo com rapidez. Nc~,te sentido, 

" A c'1 t-c,·p,,r,;;·o ••• . u-~- '>"4 

1 o 

Alam do reg1mc da GB-1, e sua variante, o de I,ibcrdadc 

foi definido a partir de agosto de 1975, com a Rcs. 59, o regime de li-

beTaçZio automi:itica para empresas com faturamento anual inferior 

150.000 ORTN's ll' ~ , c para os dentais, lilleraç5o seletiva, dependendo 

------··--·------··----~-- .. ---

2. o Atuação do CIP c EvoJuç~io dos Preços Industriais, INPLS/lPE!\, dez. í9, m.imco. 

30 
- Ibid, p. 23 

31 
- Rcs. 59, de 07/08/75. 

3 2 --·i\ ju;;tiflcativn SCTÜ1 adotnr o org;lo de JJKLior agiLidade opcraciontrl sem rrrrcfc-
ccr o controle de prcc.:-o:=;, pois se excluiria de sua ilprcciaçilo um número considc 
râvcl de emprc:;as, cujos preços, ou bem sc1'inm tleterminado~; em regime de forte· 
concorrê;llcia, ou hem seriam Lldcrílclos por onprc~;as núo exclurda.s elo controle. 
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de entendimento prévio com o CIP. Ainda de acordo com esta rcsoluçJo, 

as empresas liberadas nJo podcriu111 reajustar seus preços, c nuo ser eJn 

estreita observ~ncia com a variaçfio de seus custos. A respeito,o arti 

go 69 especifica que 

ClP enquadrar' enr,m;E:as ou pl'oduton, 
.· .. / 

exclutdos por esta Reso-

luçêio_, nan non1as ge.Pais de contY'olc_, estabelecendo o SMJLe-

ma de reajuDtc a que fic{xeão suje,itc;;", 

De v :ido ao conteÚdo aml1Íguo ôa 1cgislaçi:io, particularmente no 

"status" específico que detinl\a um:,t eJr,prcsa liberada e sn<JS obrigilç.Ões 

junto ao CIP, geraram-se ações descncontradas,até que a rcsoluç:-[io 53-·F 

de 0~/ll/76 fixou normas complementares p:Jra liberaç5o de emprdsas ou 

produtos, que 11 não poderi;:;_ ser procedida, em qu;1lqucr hipótese-, (]c for 

ma automática" 33 

De acordo com esta resolução, todas as cmpTcsas que opcnun no 

país nao poderiam altex-ar os preços finais de seus produtos, sem que o 

CIP ~e p-rommc:ic J respeito. A cxciusão dessa norma geral dcvc1·ia ser 

solicitada ao Órg~io, atn-l_vés de cllrta acomvanhncla de; um conjunto de i2_~ 

formaç5cs rcJativas ao desempenho do cmptosa, a composição Jc seu mcr-

cado, cspecifi(:ando os princip4is compradores, e textu~tlJnentc: 

- o númeFO de concarr.o:nten no mcreado_,e qualn cao O<J principais~ 

segundo an Unhas de pN;dutoa; 

-- pal'tú:-ipação peY'centual â.a emprer.;a no mel."cado t;otat âon pY'oduron 
Udm'eD; 

dcmons iT::~ção CC"I[JaJn t{va de rn'eços de seuc prlnc1:paú; px~odut:o:_; 

1 1 . ·z "' com oD (os p:t'oc rdcn; wun~ ,a,e.'·. ' 

33 -- PTc'Ôrnhulo dn Rcso1uçilo !J3-F. 

Rcs. n\l 53-·F, .:1Tt. 19, ~ Único. 
sô com a atonz;iío da empresa, mas 
açZío da concorrência. 

Chama atcnç)lo aqui, a pn;ocupClção tlo Órgiio nõo 
pr.lncipaJmcJJtc com a estrutura de meTendo c a 
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Quando do prommcinmcnto elo Órg;io .a respeito elo pedido de cxclu-

s~w, .se positivo, seria estabelec-ido o critério de acompanh;:unento,pri.~~ 

ci.palruentc no que diz respeito a evolução dos preços do(s) prodttto (s) 

liberado (s), atrnv6s de assinatura de um acordo setori-al ou protocolo 

-e a e-xpressao que melhor rcflc:tc a 

ess~ncio deste 1·egimc de liberação, pelo n!vel de exig~ncias do CJP,e 

pela pcnnanentc ameaça de retonw ao regime b:'ís:ico de controle, regulE_ 

do pela portaria GB-01. 

Posterio-nncntc, pela reso1uç.üo 24 de 11/05/77 foram f.í_rnHl(1o::, S 

Acordos Sctorjnis com representantes (Sindjcatos c Associações) dis 

ind~strias mtlJltadoras Jc veiculas e autopeças (inclusive as do setor 

eletToelctrêirJico), nos quais se dcfinc~m as condições a scTcm observadas F~. 

las c~mprcsas do setor para sua permanência no regime de l.iber~tr;i:lo. Os termos comuns 
dos <Jconlo:s scr:.i_;.Jm os seguintes: 

- peJ•mite·-ce às empr·et;r:ce liberada.;.; a pi'áGúxz "de aumento de rn'e~'ou 

sem rwccsr;ú]ade de e.onsu.Zta ou apr•or)ação do CIP; 

ies_; 

- '+'i -,. d' ' • d'" ..• !LJ2.'::!2"!!J1, ,, 1-~.'~.J!:.J?!~Tf]:_C::Ç!_ __ e_~l!_T--f!m_:o._f.J._ ac J.iT.:_q_çpr; __ .1. J PY'q}-f..'_1:!.~~·-'2....::.':!...T<!__!..-· 

Tt,•s .1.)a-r:__:_: [ir:.;?t:lOD E~:!_"";?I-<-c:t.os 2 _c!i!_!};Eidp_ a f:;!!:_1}T::.":.E!L!:.'Omli;_~'U:.c_·~-f!O _t;};J;'_ 

-·é facultado ao (/JP-" a qualquer momento~ cancelar' ou 1YJVCJ' o;; a·-

O dado novo c que somente esses setores foram prJvilcgindos co1n 

uma flexibilida.dc Jc pn~ços que na o pn:existi<J, gcri:J.ndo pressões no 

scntjdo do Órgão tor11ur un:ivcrsnl a cxc.lusilo tla Tcgra Uc "corrcspon--

dência cstTita" ent.rc var}a(~Ô(;s de custo c preço. 
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A T'csoluçiío 16 de 28/03/78. unificando a 59/75 e a 53-F/76. ê fr!:' 

to deste movimento, c vem possibilitar que os preços de todas as e:~mprE_ 

sas liberadas fujam da noTmCJ de "correspondência estT.ita"·--~ Quanto 

is informações ncccss5rias ~ Iibcraçio c ao posterior acompanhamento 

da empresa e/ou produto, os reajustes são id~11ticos aos da ~cs. 53-F , 

que explicitn .no seu texto os dados que devem sei fornecidos para fins 

de liberaç~o. remetendo para os Acordos Setoriais ou Protocolos de ln-

tenções a cspccificaç~Q Jas cx1gcncias de acompanhamento. 

FoTmé.ls • o c ad:-cnmcnto 

O controle_ e o acompanllamento de preços em seus diversos mat:i-

zes, são efct.ivados al ternotivamél1tc através do enquadramento :indivi---

dual de empresas 011 de grupos de e1opresas de ttnt mcsr1o setor, rcguJ<tdo 

neste 1Íltjmo caso, por meio de "Acordos Setoriais" ou "Protoco1o de 
' 

Int enç.ões". 

O c:mdPole indLvlduaZ ·tende a focal:i zar cmprcs~\s grandes, lídCrcs 

e modo geral nbs seus mercados, c que seriam portarLto capazes de e~ta-

' belccer u1n padrão determinado de comportamento dos preços, que seria '' 

seguido pelas demais. O mecanismo de lidcranç.a de p-reç.os se v e r e-· 

forçado tambGm pelas sistcmii.tica de fixação de prrços CIP pena pro-· 

dutos similares, onde os preços dos produtos mais antigos,dc maior tra 

dição 110 mercado, funcionarian1 como preços de rcfe1·6ncia para seus 

pares. 
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Por suu vez, o Acordo Setorial. (ou t:rotocolos de Intenções, se for 

o caso) 3 ~, c um compromisso finriodo pelo CIP, com um grupo de cmprc-

sas diretamente ou atrav~s· de Associação ou Sindicato Patronal 3 G, vi-· 

sando estabelecer J~eajustes de preços idênt{cos e súuulíâneos para os prodvJoB 

enqucnh>ados> ou cri têríos semelhantt:~s pena o acompanhamento de empresas 

sob o regime de liberação. 

Caso o acordo se refira a rc8juste de preços, a base sobre a 

qual estes incidem, s3o estruturas de custo consoJjdad:Js atrr1v6s de n1a 

pas de custo foTmadas por uma aJl105t1'J rcptcscntativa d<.1s empresas com-

ponentcs do acordo. Estas, em- conjunto,- têm geralmente uma posição de 

liderança setorial, o qu(> garante, mais facilmente, o cunrnri:mcntn g.Jo-

bnl dos reajustes concedidos, JIOS prazos ditados pelo Conselho. 

~o caso, por exemplo, dos acordos que regem os reajustes de con 

dicionadorcs de ar, q~c toma para a composição de custos as cn1prcsas 

GE, PeToi.ra Lops::-,, Philco e Spri.nger; ou no caso de lâmpo.dns, 2 Phíl-ips 

(do Brasil e do Nordeste), GE e Osrarn; para extrato e massa de tomate, 

"catchup", c moJho de macarronada, as empresas CICA, Peixe e Paoletti; 

gases industTia:i::;, .c~ White tvJnrtins, OxígCnio do Brasil, e a AG/\ Paul]_:: 

ta de C5s; tintas c vcrJ1izes, a Cor3l, Ypiranga, Glasurit, Oxford, Rc~ 

nm: J-lcrman, c Du--Pont; forja dos brutos e usinados, a Krupp, a 

Brascixos H.ockwcl1, e ForjJTin S8o Bernardo, etc ... E hií ain::)a 

Sjfco, 

' casos 

de acordos com base ém mnpas de custu de apenas uma empresa, quando cs 

ta detêm dominío absoJuto do setor, a ex-emplo da Ncstlê, no caso do 

leite em po. 

3 5 -Ainda que :inexista difcrenç.a mnrcante entre os do.ís exceto pcJ<1 possibil:icbJc 
do "protocolo" se referir [1 empresa jndiv:iduaJmentc, c ser crn essência um do·­
cumento us~1elo r.nra fins de. Jibcr;iç.i1D, o fato do "acotLlo" ser finn:1do peJo Prc 
sülentc elo C1P, c o "p-rot.ocolo" peJo seu sccrctâri-o-·cxccutivo, indica u. .i.m-=· 
pDrtância Te1atlva dos <lo:is doctrmcntos. 

3 6 - Neste caso, o f!C:orclo é cxtem;jvo a todos os nssocÜh.1os. 
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Desde sua introdução em 1969, a pnítica de aao1•dos setoFiais tem se 

estendido em proj'undidaile e cvrrpU-tude ~'1 indústria> pois a maioria é revalida. 

da periodicamente, novos são contratados, e a dcn~ncia e residual. 

Hoje. são poucos os setores onde não existe acordos de reajusto, par-

ticularmentc comuns nnqueles mais concentrados, o que não exclui o 

controle individual para um conjunto a:inda amplo' de empresas. 

Em 1977, dos 6S Hgrupos de produto" da Indústria de TYansfor-

maçao que se encontravam sob algunw. forma de controJ e, metade era ob-

jeto de acordo .setorial, que em alguns casos tratavam dn pura e sim­

ples libcraç5o, por6m que ~a maioria regulava a submiss~o conjunta de 

ple:itos de ·reajuste com base em cstTuturas de custo "setoria:is". De--

ve--se obscrntT que, nestes casos, o conceito de "setor" prende-se em 

gcr<ll ã existência de uma entidade de classe, e ê por esta delimitado. 

Levantamento efetuado pelo CIP em mai/jun de 1979, indica a cxist3n-

cia de 69 acordos setoriais, a maioria firmada nos anos Jc 1971/73 e 

1978/79. Aquele total se deve adicionar cerca de 20 acordos 

ma·is_, isto ê, que "caíram em uso" c se p_Taticam, porém que não foran 

flrmados oficialmente, mas ntrav5s de entendimentos. verbais. 

JJstc _n;:..1vimento se cxpl:ica em p{l.rte pela simplificaç.ão (}o tr.n 

ba)ho de acompanhamento que um acordo setorial acarreta, evitando 

não só a defasagem dos reajuste~; concedidos às empresas de um mesmo 

setor, como gDrantindo uma relativn automaticidade na sua aprovação. 

Os chefes de Divisão de que'Jl\ normalmente parte a proposta de 

acordo, estio em geral propensos a sugeri-los, na prÓpria medida que 

' as rotinas do ClP importam num volume crescente de trabalho e cncon-

tnnn uma efetiva caxência de analistas qualificados. Cabe, cutão,ao 

ch. _de_ Div. ) em conjunto com os Sindicatos e/ou Associações, lâon·bi.fJ:. 

l ·a f"t t ' d"s r· car' as empreuac: -·&. e.res por . a· -U7'0T(Jcr1··o no mcrcaao_. e ~ cu J.r sua inclusão 

no aco:cdo. 

Por outro lndo, nao é incomum sugestões oriundas elo próprio 
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- -orgao no sentido de estender os acordos setoriais 

11 com vistas a meZhoNu~ a ef1.:cácia do CTP e simultanca 

vendo-se 11 , •• vencel" as resisúiinc~ias a-inda encontráve·Ls em aZ·-

guns seto1~ec e entimular as emp"c::tas a firmarem acor·don se-t;ori-

ais, com'denadoa pçZas enUdadeé de cZmwe, evitando os px-oceo-

sos de reajrwte pleiteados p01? em[Xr>esas iooZ-adas. Além de per-

ntüir um enfoque mcds global de cada setor_, o que sempre aflo-

cio e:J:i;erim~, localúwção_, etc.)_, azi:;m daquc1os simplesmente U·~ 

mento ·{n&i-;;iclualúsado dos enmre-'.~OD • , , 11 37 (grifos nossos). ----------- --~--------------'-------

A fi:x_~1ção de preç.os pa1_·;J um produto novo, seja novo no mercado 

ou para a empresa que o esteja produzindo, tcr5 como mediação -nccess:1 

:ria o CIP, a menos que o .setor que englobe o produto nno cstcj a con--· 

trolado, ou que a em1nesa não opero em escala significativa. 

De outra forma, o preço inicjal do produto tem uma dupla rcf~ 

rência: :por um lado, os preços de produtos similares ou ígu<~:;_s prod.!:l_ 

zídos por e1r.p1·esas concorrentes, e por outro, o Tcton~o em número de-

terminado de anos, do capital cmpren:tdo. 

A rcsoluç5o que atualmente 1·egula a fixaç5o de preços de no-

vos produtos ê a 72, de 20/10/75, que estabelece um conjunto ele no r--

" - "l''J!' e c t l ' I' 11 '!" 't · 16' _ ~.cm,ro_c ue reços no .ras.L •. op.c1 .• , rrl.llHCO, p. · 
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mas, at€ certo ponto bastante elaboradas, para o pedido de homologação 

38 de preços Anteriormente, as normas eram estabelecidas pela resolu 

ção CONEJ' n9 12/68, que exigia apenas o pedido, instruído com mapa:; 

de custo, de acordo com o modelo da port. CB-1, permitindo que o prod~ 

to considerado novo pela empresa fosse colocado ã venda ao preço pre·· 

tendido e, somente 20 dias após o lançamento, haveria a obrigatoríeda~ 

de de apresentar a justificativa ao CIP. 

A mudança na sistcm5tica decorreu provavelmente de alguruas em­

presas haverem efetuado pequenas alteraç6cs em seus prpdutos tradicio­

nais,aprcscntando-os como produtos novos, a fim de obten;m preços mnis 

elevados do que os nonnalmentc ohtidos 8t.ravés de pedidos de reajustes. 

Com relaç.ão ao conce.ito de produto novo, a nova resolução liiDntêm UlMl 

-de.finiç3o não muito dist:ii;ta daquela o.dot:Hla pela resolução 12/68, 

... não tendo s-z".do " 
faln~loado anter{o_r;1fente pela empresa_. epFe,::entc est;::uúa'a_. eo2: 

pos1>;;ão e caFw::-te-r,·Í.§l;1:caa técn[cas fundan;ent;ais dij'et'mwicul<n 

dou derum:s produ(os cruc 1:ntt?gt'Of!J a tinha t.FacHc-/onal de produ­

çao Jo enrprep;a, 11 ( nTt. 2-9) 

A Única mudé:nç,:a -ver :i ficada cst5. na inclusão da palavra funâame.l_l 

t.als., sugerindo que a menos etc uma v lsível diferenciação do novo produ­

to com outros quç a empresa ·produz ou rnoduziu, a análise seria efetua 

da à semelhança de um simples pedido tie reajuste de preços. 

Dentre as :informações que devem ncompai1ha1, o processo, c que 

elevam o grau de dificuldade para preparação de um pedido de homologa­

ção de preços, a16m daquelas que dizem respeito ao desempenho t6cnico­

produfivo e finan~eiro da cmpre6a, de5tacam-sc os que ir~o estabelecer 

38 - Para a indústria fn..rmacé>utica, hri liD\:-t rcso1u;)io especÍfica, a 30/76. 
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parâmetros par<1 dete-rminc1çjo do preço elo produto novo, qual seja: 

capac1::dade -tnotalaâa Je pPoduçc1.o pa:r•a o proâut:o noiJo e PJ'C-

v-ú;ão em wddaâcs fÚ:icas e valores (a preço de venda),. da 

. ~ . . 
proauçao pa:ea o corrente e:;.:en:-z.e?~o e o segu1-nte; 

princ-ipaú; prodl-ttos conc.'m'rentes e/ou simi?.aPes e respect·[-

voa pr•eç:os e empresas produtoras, indü:ando, serrrpr•e que for• 

o cano, as semelhanças ou diferenças de caPa.r:terÍsticas [1:-

esclurecendo também as l'e,c;pect;-;:vas alteraçõec de cw;to e de 

pre.sa. 

A .importância dos produtos compctidorc:> na ôcterm.:inaçUo do preç-o 

iiJicial, transparccc tamb6m nn pauta enviada ~ Comiss5o de r~cpresenta_:_:_ 

tas. que resume as observaçocs do analisLa qua11to ao pedido de l1omolo~~ 

- ' I 't 'f· · · .1 " -ç;:w oe preço, c oncc aparece um J. em cspccJ_-~lco acnonuna.vo concorrer~---· 

cia'' para ser preenchido .. 

Tanto as divis6es, quanto a Comiss~o ele Representantes c o Ple11~ 

rio, informados poJ· estes parlimctros, tendem a observar urna regra na o-

cessivas con1 os preços dos concorrentes, sem contt1do inviabili.zar ccono 

micmnentc o Clltprccndimcnto, isto e, :impedir 8 rccupcraçao em prazo nao 

muito alongado, lle seu capital. 

3 9 - lilVcTsamcnte, podt·)-se pensar o quesito sobre ''capDdcl:.ldc instalad~1'' como n~flc­
xo de umn prcocupaçilo do Órgi'ío, mcno~; com a Tcntabihcbde da empresa entnmte , 
c ma.is com o ilnpacto de seu produto sobre a compcUçilo, isto é,com o surgimento 
de uma oferta excedente que pudcSsc·lcv<rr n mercado ao dc:;equ11íblio. Assim, rn 
ra uma consultoria que atua junto ao CJT, comenL:mclo Õ. época a H.cs. 72/75, --
11 ••• dmJem ·ttvubém -t;er> 'l>nf7:wtdo na rlecir;ão daD cm'acd;erÍD tdcas de meN:odo 
que ind{ea.m a inopoJ'tunidado âe lcmçcuncnt.o de pr'odtdo:; C{lU~ apenag ne ve-
nham Dorn:u~ a r;ún[lareD Já e:;.;LJ /;cntcu, etcvondo o nú>cl de ofer!:a além do 
(;re.seimento da âd';tu:da e gcJ'Ort(i.o am:o~ddadc. 11 (OPC ~ Organi.wçüo; Planej:m1cntu 
c Consultor.in, 1 'Colct~lnca das Nonm:JS Je Controle de Preços", cor. cd.' Rio,1979). 
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Esta afirmJç~o precisa ser qualificada. No caso dos bens de 

cem sumo c na ausênci~J de controles, os preços nao seriam fortemc_mt.c 

diferenciados, nem contudo iguais, seja por um padrão de compctiç5o 

cuja dominância está, pTincJpalmcnte no caso dos duráveis, ccnt.Tado no 

oligop5lio diferenciado, seja pela natureza elfistica da oferta inter-

na desses ben-s, combinada com a possibi1 idade dê uma reduçJo e-ventual 

da alíquota do imposto de importações. 

Neste caso, o CIP estaria em certa medJda, ratificando os prc-

ços de mercado, c com toda it probabilidade, reforçando suas fronte i-

ras, ao levar em considera6ão a concorr~ncia 11a fixaç~o do preço do 

pr?duto novo_- a menos, ~claro, quando o 6rg~o estabelece a idcntjJu 

de absoluta de preços, como nas ccrvcj;ts c refrigerantes, c pncum~ti 

cos, entre outros. Por6m, neste Gltimo, a igualdade reflete tan1b6m a 

exist611cia de u~ padrão de coulj_z~o fortemente cartelizado. 

Já no que tange as matérias primas, embora a fixaç.5o de preços 

idênticos seja comum (aços planos e n2o planos, cimento, :fannaco·-quím.L 

cós, cclu]osc de fibn1 cu-rta, etc.), occ:.sionalmerde sp observa Ullla c1.-

sio pondcrivel entre preços CIP de produtos entrantes c dos demais, a 

exemplo Jo zinco, soda·-cloro, e petroqu:Jmicos de segund<J gcraçiío(' 0 .Ex 

plica-sc tal fato, cumulativamente peJa existência de poucas cmpre-

sas ·produtoras com estrut-uTas de custo acentuadamente cl'i f crentes, uma 

baixa elasticidade de oferta c uma forte proteção aduaneira, copozcs 

de provocar uma relativa escassez desses pródutos no mercado. Nornwl 

mente, o corolário desta situaç~io seriP., no curto prazo, uma dilata-" 

ç.tio de preços ao nfvel da empresa menos ''cficicnt-c~H ou com curvas 

de custo mai.s elevudas, possibilitando as demais aufcrirem um lllCTo 

diferencial. 

Para uma tcntati_va de evidenciar com alg-uns cbdos de natuTcza cstâtjco-cc,ruvurJ 
t.ivos ns principais conclusões desta ~C(~iío,. bem como ca]r;,ar os argumentos a-=· 
qui ;Jprescnt<uJos, \.'cr Tahclas 3 e 4, ~ls :foJlws 127 e 130/137. 



fi. 9 5 

A prioridade ntribuicla pelo gOVCl"llO a substituição das impor­

tações de mat61·ias p1·imas, conforma ao nivcl do CIP úmn politica que 

para nao inviabilizar a empresa produtorn, inclusive o colocando em 

risco os financiamentos c incentivos governamentais nela cmbtiti.dos, 

diferencia os preços setoriais. Evita--se, por um lado, a absorção 

na sua totalidade da massa diferencial de lucros pelas empresas majs 

"eficicntcs 11 c!o setor, e por outro, a cxc1us,1_o do mercado, das de­

mais, numa tenta Uva de cqnoximaç.Zlo (l;Js taxas de retorno do capi ta] 

investido. 

O confronto com os produtos concorrentes c a politica de uni­

fonniznç:ão Jc preços setoriais se vê complementada pela equr:dú;o.;,:2io 

das to.::cas de T'e:toPno paro; difevent;os en;;n•lwas que atu.arn num meDI/tO r:etoL'" isto ê, 

de suas "taxas de Jucror~ sobre o capital Cl1ipTcgado. 

Nesta ~ltima perspectiva, o crit6rio utiljzado 6 o de estabe­

lecer tun preço que possibilite o retorno do ativo operacional liqui­

do num perÍodo que' varia de 4 a 6 anos, supondo um gTa.u médio de uti 

lizaçJo da capacidade produtiva de 80~. 

AtG reccnteJneJltc, o retorno adn1itido pe]o CIP era de 16,66% 

a.a., ji descontDdo do massa de lucros o imposto de renda, possibili 

tan~o a recupcraçao do capital eJn 6 anos, a juros simples, ou o que 

~ equivalente, em 4 anos e 6 meses se o c51culo fosse efetuado i ba-

~e do juros compostos. Em alguns casos especfficos, para setores 

considerados prioritários, o órgão admitio. um retorno era até 5 anos 

a j11ros simples, o ctuc corrcspondc, pelo crit6rio de juros compostos, 

a um px-azo de 3 anos e 9 meses para Tecomposição do ativo operacio-­

nal. Em fins de 1978, com a aceleração da inflaÇ.~tlo e a ênfase reno­

vada 110 controle de preços i11dustriais, toi adotado o ~rit~rio 0c J~ 

ros compostos,(ainda que nao implementado em todas as divisões do 

CIP), o qnc :implicou rnnn<1 depressão das taxas de ictorno o.nuais, que 

passaram o l!l,8ro em 5 anos, c 12,2.5'1 Clll 6 anos. 

QuantD ?t base sobre a qual in c :i dcm estas tox.:ts E;stil sujeita 
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a diferentes interpretações. O proble1na diz respeito a natureza Jos 

custos de investimento a serem recuperados: deveriam ser consideTa-

dos os custos históx•icos dos ativos, que através de priíticas contâbci.s 

''inadequadas'', estariam sistematicamente subvalorizados ou, tendo em 

vista os objetivos de acumulação-ampliação de unidades existentes c 

constrtlÇio de_novas- e a elevação desproporcional dos preços dos e-

quipamcntos e instalaç5cs, seria mais adequado tornar por base o custo 

de repordção dos ativos? 

Os termos desta questão sao repostos pelo "Documento Biisico 11 

do IV CONCLAP , onde se afirma que a falho essencial dos crit3rios de 

form~ção de preço do CIP 

naZ de longo p.r\7YO que incorpm•e ou ~untos dos {m.Ji_;;s·Hmentos 

Zango 

H''' 1 prana • 

, Como ' sora visto no cap. 
.. . ' -

III, cimento e pctroqu1m1ca sao dois setores 

que s:i.s tcmaticamente elaboram críticas ao CIP con base nestB ar)JuJt!.C'n-

tação. 

No que diz respeito ao nivel do ocupaçao da capacidade tc6ri-

cada unidade, a taxa de 80% na.o ê um critério absoluto, estando su-

jeitEt ·a mudanças, dependendo do setor considerado a da conjuntura VJ.-

gente. Ainda que se tome por padr5o aquele percentual, com a maturu-

ção dos investimentos o CIP pode ser levado a consideraT figuras 

mois elcvadns, da ordem de 90 a 95\, sobre as quais seriam fixados os 

rateios dos ctlstos. e referidos os preços fi.nais. 

41 - Doc. Básico da IV CONCL!\P. op. dt., ,p. 17. 
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O momento inicial de fixação de preços ê para a empresa de deci 

s1va importincia, pois a partir das taxas de retorno do ativo c do grau 

m6dio de utilizaç~o d~t capacidade produtiva (bem como do volume de ven-

das- ou receitas- liquidas esperadas e de sua estrutura de custos),! 
. 

r a se der} v ar sua margem de lucro, que em tese ser-Z:a mantida estável no decoY'Te1' 

do peT•Íod(J de réeupe:mção do investimento., servindo os plcd tos de reajustes ~ 

penas para garantir essa estabilidade, comprometida pelas contínuas va-

riaç5es nos custos de produção. 

Sendo a- maTgcm de lucro da empresa o índice tle rcntnbilidadc u-

tilizado pelo CIP, tanto na fixaç5o do preço inicial quanto no seu acon• 

panhilmcnto, convêm especificar melhor sua composição. Tomando por f6r-

mula genérica da margem de lucro a rclaç.ão Reewl.ta QJ::_r-:r(re·iç:y1al:__};/fgyü]!J::J:u::;J:E.~~ 

Rece1:-ta OpeFac1:onal LÍ-quida 

·obscxviJ-se que o CIP oper<'l com um duplo cone e i to de margem: 

- JlOr um lado., ideniifiaa;!do os "custos" conro custos m6dios 

totaú;_, ·lrwluindo .• portan-to ai" os mu:tos f-z:xos .. J;rabaZ.ha-se com ar; 

variáveis.> c 

n::z fÓrmula para. o e(Íl-eulo da mmvem., dencm·inaàa m·_·u~qeF: de cord:n:bHi------"-'--··-·-·----- ' ... ~ 

ção com os Cusf;os lToporcionaiB à Receita. 

A apresm1tuç~o das cstruttiras de custo se d5, pois, tanto soh a 

forma de margem bruta, prevista na portaria GB-1~ quanto sob o critério 

de margem de contr;ibuição. A:inda quo ~repoJ1dere .o primeiro crit6rio, a 

margem de contribuição vem g~~1ondo certa prcferancia pelas empresas, 

42 - Em out:-ras pa1avras 1 a margem de contTibuiçào significa, em termos percó1tuais, 
ou em valores corrcntc:s~ quanto restou do total da renda operacional líquida 
para nhsorvcr os custos fixos, e conforme o nível de ativiclod1:: da empresa ,pro­
porcionar mta Jn{1~Jsa de lucros, opôs dedwjdos os custos variâve:is. Neste scn­
ddo, a parcela que excede os custos varl.Úvcis esta:ria "conr:xibu!ndo" para a 
remtmcraç:lo dos custos fixos. -~---,---
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dadas as dificuldades de repassar nin totum", ou mesmo parcialmente, al 

guns de seus custos fixos. 

A margem bruta, ou quando for o caso, a margem de contribuiç_~io, 

'deveriam então ser calculadas de forma a respectivamente cobrir os cus-

tos médios e variáveis, c tamhêm remunerar em tci-mos cornmtes os invcs 

timcntos passados, possibilitando o seu retorno ao final do pcTÍodo prE_ 

estabelecido. 

PoTêm da rnesma forma que a taxa de Tetorno nao determina univo-

camcntc o preço do produto novó, o fazendo at.J·avês da média dos prc·-

ços de produtos iguais ou similares, tamb~m nao hi unicidade na detcrmi 

nação do novo preço, por uma simples adição aos custos da empresa de 

uma margem derivada individualmente. Pelo contr5rio, a margem que -C: 

via de regra utilizada, cspclh::-t uma média pondcrad;;1 das margens do se-·-

-tor, o que e consistente com a regra do 

çoH ap:roxinmlos_, ta:w.s de Y'etm'no eqv.alizadat-J_, margena de lucro (ou indú~es de renta-

b·i?.idade) seme"Uw.ntes.11 , esta regra valendo tanto ao início de operações d .. ., 

empresa, ou na introc.luç.üo do produt.o novo, quanto no decorrer do seu c i 

elo de ativjdade, 

Ainda que haja variaç~o llOS par~metros utilizados entre seio-

res, e dependendo da conjuntura em que o CIP esteja atuando, a te11di:~n-

cia ê se ob;;c-rvnr urdformidade no hutamento vetoPiaZ. 

-Entretanto, nem todas essas igualdade.'..: podem se dar wimultanemnentc, Da 

das taxas de retorno e preços iguais, porém estruturas de custo di f c-

rentes, ter-se-iam normalmcJJtc distintas margens brutas ou margens de 

contrihu:içiío individu:.Iis, e somente. numa segunda aproximação, haveria po~ 



fl. 99 

sibilidadc de igtiUlarcm-sc as rnnrge11S pelas m6dias setoriais~ 1 . 

Porumto, hii uma t_ensão. permanente entre os movimentos de ip:ua 
Q-

lação de- preços e de taxas de lucro. :E provável, e se CXfJminarii' mais 

detidamente no capitulo III, que a igualdade de preços acentuasse dife 

renças internas nas taxas de crescimento e no poder de acumulação das 

empresas do setor, ainda que no curto prazo estabilizasse a pos-Içao 

relativa de cada uma no conjultto; j5 a igualdade nas margens, secunda-

da por uma di11âm.ica divergente nos preços poderia levar ao clescquilÍ-

brio no mercado do ponto de vistn da distribuiç5.o da dcm::md3 por cmprg_ 

sa, 

Uma vez formado o JHCÇO do vroduto novo~ a firma volta a Te:-

correr ao CIP periodicamente paw; _soZicdtm' aumentos de preço. Este proce_:: 

so 6 regulado pcl_a portaria interministcrial GB-1 e pelo conjunto de 

nonr;~~s cuja regra bás~ca é a conccs:_.>ão de reajustes na proporçao dn va 

riaç5o dos custos, o que, em tese, tenderia a manter estáveis as mar-

gcns de lucro coTrentc da empresa. 

A anilise t6cnica, e as decisões da Comissão de Rcprcsonta11tes 

ou do Plenário, se preocupam com os aumentos xctrospcct:ivos obtidos P..t:: 

la e;rtprcsa (que faz inclusive parte da"pauta para análise de proces----

sos'').osiilcrcmentos de custo indi~iJuais e aqueles pTedeterminados se-

--------------------
- Tal nao seria o c.aso 2p::mas se o 

bêm ipuais. 
Em teTJ~os al gébd.cos, 

T 

giro do ativo das empresas do setor 
T 

a margem da empresa 1 1 

M "-------· 
z CHz I Azl 

a margem da cmpn:;sa 2, onde T é ~1 taxa de rc toTno do 

fos~;cm tam 

ativo, qtm 

por hjpÓtese sao jguais; R/A
1 

o gixo da c;::prcsu ll i. c .• sua receita opcrucio­

lLl n.
1 

dividida pelo seu ativo A
1

, c P.2/A2 o giTo do a.tivo da cmprc.sa 2. EntDo, 

'll. •• '1z ,~-" n.J. -- Rz . ~" ,, _ '";y ~-" _ , ou seja, as margens scríam equal:izaclas, se somente se 

os g:iros dos ativos fossem :i,guélis. 
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torialmentc,0 o pre-ço atual dos produtos concorrentes. Neste Último 

caso, se bem que não haja um ítem explÍcito na pauta encaminhada ao 

"plenarinhon, os anàlistas nã.o raro o incluem, e quando não o fazcm,a 

que-stão da competição reaparece no plano decisório superior. 

Os pleitos de aumento sao processados ao.nível das Divisões , 

que examinam as informaç6es prestadas relativas ~s variações de cus­

to, do ponLo de vista de sua suficiênda,e crrl ale:uns casos da consistêJJCi<l 

com os dados re1ev3ntcs obtidos dos demonstrativos econBmico-financei_ 

rüs d.a cmpTesa. 

Considera-se alternativam.entc mudanças apenas nos componente:_; 

vari5veis dos custos (tais como mat6rias prjmns, materiais de fabric~ 

ção, componentes, mão de obra 1 depreciação, c demais gastos de fabri-

cação), caso a empresa esteja submetida uo critério, de m.:xrgem de conLP~~ 

buiçêio> ou deslocamentos to.mbém nos elementos fixos (o chmnado ''ovcrhcad'' 

-despesas administr8tivas, financeiras e comerciais), se o crit6rjo 

de :JnÔJisc tiver como base_a margem bn-~.·ta de lucro. 

Dentre as variações de çusto q11e nao sao repassudas, estão os 

aumentos salaria5s· acima dos oficialntente homulogados. e mesmo nos clc 

mais, são descontados a "taxa de prct.iutividadc" do ·trabo.lho cstabelc--

cida pelo governo e o aumento dos gastos indiretos ~ despesas de fabr! 

caçao que excedum a variação da ORTN, obedecendo, para sua ~tuulizn-

çao, um pn1zo mínimo de 6 meses. Além disso, a deprcciaç8o é calcules 

da a partir do Tndicc de Hcavaliação do Ativo Fixo, nonnaJmcntc a c a-

da 12 meses 1 e das despesas proporcionais, a pro~aganda pode variar de 

O a 10% sobre as vendas, e a.s comissões de 3 a St. Finalmente) uma 

parcela dos custos financeiros incorridos no dep5sito compuls6rio pa-

ra importações e do. recolhimento r:·estituível do Óleo combustível 11~10 

é repassâvcl, bem como os aumentos nas despesas financeiras de cJnprc_~ 

timos, no curto prazo,tomados para giro acima de ~q. ao mcs. A justi-

ficativa desta filtima pr5tica, seria de que havendo o repasse 
UNICAMP 

BIBLIOTECA CENTRAL 

destes 

I 
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custos, se estaria discrimin[Jndo em favor das empre~-;as que trabalham 

com recursos de terceiros, face 5quclcs que utilizam recursos 
.. 

pro-

PTJOS. 

Por OUtTo lado, é significativo o fato dos m~itêrios de 2''epas.se 

de r:usto serem se·toT'1:abnerrte urdforw<ei.;l_, nao apenas no .sentido dos pcrccn-~-

tuais adtni t -j dos, quanto também 2 fJ~equé-ncia dos aumentos re1ntivos 

aos gastos indiretos c despesas d~ fabricação, depreciação, despesas 

proporcjonais (ás vendas), c despesas financeiras. _O J"esuUado é que 

-os re(.l.ju;;;ten âe preço pora empY'rwas do meumo S(:/:or sao levaâoD a se apr'o:r;r,mar·_,mc!!_ 

ma na ausêw:ia de ac•orâos setor~ais. I~ste;:; portanto apenas reforçam c am-

pliam uma prfitica j5 consagrada no CIP. A titulo de exemplo, cnqua~ 

to para os desodorantes, sabonetes c cremes dentais as despesas de 

propagOIIdU admitidas sAo de 10% sobre as vendas, tiara o setor de p:t-

pcl .. c celulose este percentual 5 zero. Noutros casos, a tJni{ormJJ;,-

de setorial 6 decorrente da natureza horooganea dos reajustes concedi 

dos a nivcl das Divis6cs CIP (ver tabela 3). 

Um dado a maJ.s cstií no CIP nao aélmjtir "prima 'facic" wudançn 

de fornecedor. A razão explfcita para tal procedim611to seria de cvi 

tar demonstrações fraudulentas de varüJç()es de custo, com base ·cJit no 

tas fiscais que comprovam preços mais elevados pura determinado i~su 

mo, quando este ainda é compréHlo em grande parte de outro fornecedor, 

e a preços inferiores. Um significado adicional para esta pr5tica 

seria a de que o CIP estaria evitando mo v imcntos bruscos, para (!in;cr ou 

paM. ba:i:w_, dos custos relativos da empresa (e logo de seus yHeços c/ 

ou margens). Estes, ao se elevarem em termos absolutos, o farian: nu 

ma proporç.ao controlada pelo Órgão (no su-posto que o prcç.o dos fornc-

ccdorcs também estã.o °Cipados"), evitando dcst.c modo que se Tampa a_ 

cadeia de controles, c se modLf:i.que por esta via a posição rclat:iva 

da empresn no mercado. 

Se bem que o CIP efetive um "exame de similariJndc de preços" pa 
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ra produtos novos e utilize para o rcp~ssc de custos crit6rios razonvel 

mente uniformes no plano setorial, estabelecendo deSta forma uma estru-

tura de preços relativos estivel.no tempo, nad11 garante que a cmprGsa 

individualmente não pratique extra CIP para baixo~ 4 , e de fato - -nao c in 

Comum que tal ocorra. 

Hi contudo uma s6rie de i11Jicações qu~ as normas c pr5ticss inter 

nas do 6rg~o. seu peso politico especifico, e os pr6prios mocanismos de 

mercado asseguram que, de modo geral, o preço CIP seja o preço acatado 

pelo conjunto de empresas, ou então que a prática extra CTP seja comum 

a todas as empresas de um dado setor. 

Corw:, ponto inicial de d:iscussiío pode-se tomar a pT5tica de cmprc-

s<1s guarclarem r'aumcntos em Gl.rteira",confcrindo a si maior flcxib:i1:ida-

de, face- a variações conjunturais no mercado. Embora não haja uma nor-

ma explÍcita que proíha -às empTcsas obter aumentos c não praticá--los J_-

mcdiatn ou mod:i.atnmente, algumas Divisões do CI.fl 1mpoom rcs·triçõcs a .p_~ 

didos ~onsecutivos de aumento no caso destes nao serem praticados na 

sua totalidade, ou seja. uma firma s6 teria deferido seu pleito caso o 

peTcentual de aumento concedido nó cmtcrior já tivesse sido Jncorpor::_:. 

do ao preço. 

Como o CIP nao dispõe de uma TOti11a para íiscallzar a ret8nÇ~o de 

ll;;lUmentos em cart_çi raP, tornn~se difÍcil para o Órg8o c vi t ar que se su-

pcrponhnm dóis reajustes concedidos e nãc':! praticados integra}mentc:. J-lâ 

contudo que se distinguir os bens finais das mnt6rias-primas: no prí·-

mei~o caso, a supervisão de preços fixados a nivcis inferiores 6 no mi-

nimo problcna5tica, a não ser com nlguns JlTodutos especificos; j5 com as 

matêrias-·primas que entr;:~m como Ü1sumo de bens "cipados", a vcrificaçiio 

ê foc:iUtada, pois seus preços estilo ass,inalados n3s notas fiscais cnca 

minbadas ~JO CIP para comprovaç.ão de variações ilos custos. 

n claro -se vcn.l 
que se o fizesse 
mais nd i.ante. 

para cima, estaria sujeito ã.s pWl-içõcs de praxe como 

I 

I 
' I 

I 
I 
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Quanto ao impacto do mercado sobre a prfitica de preços extra CIP, 

e mesmo rcconlleccndo ser difícil qualquer gencraliz~1.ção, pode-se nr1;u--·· 

1ncntor que nos casos onde prcdOJ!rlnnm a coDcorrêncJa oligopolística c e:: 

ta se fazendo via preços, ~ possivel que uma redução na dcmaJ1dn achata~ 

se o preço para o setor como um todo. Por6m quando a competição passa 

por otttros meios, incltlsivc a diferenciação de produto, ou em se tratan 

do de oligopÓJ i o concentrado com preço;:; administrétdos estes manter-se-

iaJJI rfgidos pnra baixo, desde que se verificasse uma reduç~o da oferto 

setorial. 

Não se exclui evidentemente que a ont;rada de novJs empresas pü~·>sn 

desorganizar o mercBdo, .inclusive através de prâtiC<-lS "desleais", ou 

então que o J.cnto crc5cimcnto do setor leve a um3 empresa jâ cstabclccj 

dá a iniciar uma guerra de preços de modo a ampliar sua p3rticipaç5o r~ 

1ativa nas vendas ou mantê·- la em "termos ;.Jhsolutos .. rnfim, nao se pode 

supor que o ntcrcado j5 esteja estabilizado e que inexistam prfiticas ccJt 

corrcJlciais dartosas. 

Neste qnacho na o c incomu-:n que os cmprTsár:i.os prcj udicac1os procu·~ 

rem o CIP n.o sentido elo Órgão coibir- est<:.ts prât.lcas "abusivas 11
• 1\qui 

se relata brevemente quat1·o casos em que o Órgão, ao estabelecer prc~cJs 

mínimos, ou num. dc.le.s, ao ameaçar fazê--lo, levou ao término a 

de picços .c n disciplin~ ao mercado. 

caso tfpico de guerra de preços atrav6s de mu-

nobra de "dumping" executada por uma empresa jâ domlnantc, que detinlFJ 

por volta de 1972, de SOa 60% do mercado e procurou ampliar sua parti.-· 

cipução deslocando as oito empresas menores. O resultado seria, com 

tod:l <-l probabjlida.cl.e, que o setor ficasse reduzido a 2 ou 3 empresas, c 

as lideradas numa pos1çao de total suhordinaç~o. O CIP, atrnv&s de Jc-

- . f . nunc J_as, ·o.1 instado o. agir, tendo então fixado um preço mínimo e Único 

paro. o setor, pcrrn:itindo reajustes com base em estn.Tt:ura de. custo cons.o 

lidada das lHiHcip:.Lis empresas. 



neste mercado conviviam por volta de 1976 uma em·· 

presa estrangeira que detinha aptoximadamente 80~ das vendas c um co11-

junto de pequenas cnlprcsas nacionais co1n os 20% restantes. Face a um 

esforço bem sucedido de vendas apoiado em qualidade e preço, o prin-

cipal concorrente nacional arnp.ljou· sua participação para 15% às custas 

de parcelas do mercado da empresa dominante. E~ta lançou-se então a 

uma política de p:r>eqos diccrim1:natór-to"' (' 5 junto aoscliente.sdo concorrente 

mais agressivo, que em poucos meses vju-se reduzido a 8% do mercado. O 

CJP, fixando preçns minirnos. fez cessar a guerra de preços e possibili 

tou que a empresa menoT consolidasse sua ))osição, então em 12%. 

este caso diz respeito ~ pr5tica 

de "dumping'', basicamente de TV a cores e aparelhos de som, 2dotJda em 

1975 por pelo menos duas empresas recém estabelecidas no mercado nacio 

na1 de apa-relhos clctroeletrônicos, com objetivo de ganhar uma particJ~ 

paçio razoivcl JlDS vcindas, ainda q11C acumulando inicialmente prejuizos. 

-Estes, de acordo com as den~ncias veiculadas na in~rensa e junto 8GS or 

giíos goveTnamentais, eram transferidos para empresas coligaüas, que 

por serem sociedades de n~sponsabJJicladc limitada, não eram oln·ignchls 

a tornar pGblico seus balanços. 

A pressão elos clc:nunc:iantes. no caso a Gradiente e a SBI\W, apúre.0. 

temente surtiu efeito e 1·esultou na Deliberação do CDE, de 18/05/75,no 

sentido Jc que ~ CIP' 

11 , •• exam-z:nc manobPas do dwvping eventUalii<ente pl'trt'iembf! com objetÚ!O 
de prejudicar a pm'tic-ipação de empresas já Lns ta Z.adas no mel:>e:aâo _, paPticu 
J,apmenta no B&tor de eletrodomést-lcos. Tais manolnYw &we·Péio sex' em:b1:da~~; 

pe ?~a t~~<;_ty_pão de __ f?_t~r:;q_?.!!._!ninir!!..t:.!:'...E!; Lo CIP> .sem px•eju·t:~o dor; dema-is pY'ocedi-
. •t '" -·f, ·,.11 ( ·· [· • }' "· c) mer. cOa t,.'"'g01.,, • g11 .OS J OSSO.) • 

-·----··---
4 5 - Discriminação de preços, na sua· dcf:inição econômica, se Tcfcrc à :imposiç?ío nõo 

apcnns de diferentes preços a cl:i entes diferentes, mas fundamentalmente, de di 
.ferentcs Jlnrgens de lucros (rclaçüo preço-custo). Em pnrticu1ar, J·j z-se qu(~­

ocorre discr.iminação prirniria, qu:mclo o dano cmsado atinge às Firmas competi­
doras, cnqu;:nto é scctn1dÚri<J quaTldo ê fun~;iio do tamanho c do poder ele me-rcado 
do COl!_~_pnh.h?]~, tra.ta:nJo-se aí m:Li.s comumente de tun oJ i.gopsôn:i.o. 
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O ClP nao cltegou a fixar preços minimos pura o setor, cujos pro­

dutos na época se encontravam ou em regime de "liberdade sob acompanh!!:-_ 

menta" (apure lhos de som) ou controlados (TV a cores), pois 10 a 15 

dias após a Dcl:iberaç8o, os preços das empresas acusadas de 11dumping" 

aumentaram significativamente e as dcnGncias cessaram. 

em meados de 1975 has_icamentc por 4 grandes e 4 pequenas emprcsns, as 

pr1me1ras atendendo o mercado industrial (montndoras de veiculas) c de 

repos:iç3o, c a5 menores apenas o de reposição, era então controlado por 

um Acordo Setorial (n9 29/71) firmado com a ADINEE no q11al se tomava 

a estrutura consolidada de custos elas 4 líderes paro. o cÚJculo ele rca 

just& de preços. O acordo lintitava- para cima- o que se poderia co-· 

brar do const•midor final, sendo que os preços para a indGstria e os in 

termcdi5ríos erAm calculados atrav~s de descontos que indcpendian1 do 

ctmtrolc do CIP, ainda que houvesse um limite maxJ.mo global par;1 u1da 

empresa. 

- . A tentativa dos fal)ricantes de baterias de reduzirem seus D1VC'1S 

de desconto nas suas vendas as montadoras(quc chego1·am a 70% da tabela 

ofjciaJ.) fa-ce a mnrgens de lucro decrescentes, e a resistência ofereci 

da pela in_dústria. levou-os <:~ solicitar através da ABINEE que o CIP es-

taüclecessc formalmente os níveis máximos de desconto nos diferc.ntcs 

est~gios de comercializaç~o llcm como preços Jrr!nimos para venda a indGs 

tria. 

Com efeito, em 10/06/76, foi· firmado um novo acordo (n? A-80), 

contendo tabelas de preços para a ind~st1·ia, com6rcio e constilnidoY,com 

< descontos má.:cúnon nos nfvcis interÚlCclÜÍTios de comcrcinliz::!çâo, preço::; 1rn-

4 c - Scf;u.imos a descrição contida no texto de Jos"é Ot5vio C. de Carvalho, "Concor­
rênc.i.1 no Setor de BatcTins Automotivos", TE\1PO- Consultm.·_in c Admin5str:-tçiío, 
Rio, 1978, p. 29-32. Este caso scTâ retomado no capitulo III. -
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m,moD para a venda direta ~i indústrio, _e preços uniformes (m:Íximos), 

por faixa de produto, para o consumidor final. Ficarum então insti-

tuídns oficialmente para ó setor tabelas de preços máximos, mÍnimos 

e de descontos, em duas categorias- grandes e pequenos fabricantes-

bem como os pr~tzos m5ximos de venda. 

Tamb6rn precipitou o acordo, al6m da contpetição que os fabrica~ 

tcs menores no me r c-Hio de baterias usadas estavam fazendo aos 1 r de···-

rcs, por força de um di_ícrcncial de preços signifi.cativo, a entrada 

em operações da nova filbTica da GM (baterias DELCO) num momento (jllC 

o setor cxpcTimcntava um alto grau de capacidade ociosa, e a concor-

r~ncia acirrada qL1c as empresas se faziam mutuamente atrav6s de con 

cessao de grandes dcscontd~ Dós jntcrmedi5rios. 

Com a cntradH em vigor do novo acordo, diEtinuf1·am as denGncins 

de "dun~ping" e se lin1itou a guerra de descontos e preços. Uma a v a··· 

1Jaç5o talvez otimista afirma que 

quen.tcmerde o eonoumiâm' f~,:naL. !li; empresas passmvm a ol1te1' melho-

ficaram condüoionados a lnar'gens 

A pollt:ica do CIP nao se resume pois a situar produtos c emprc-

sas novas em condição de "iguaJ.dacleH inicial no meTcado, mas tnmbém 

de acontpanhar suas trajetórias c reforçar, ao longo do ·tempo posiçÕes n:Z.aH 

vas,., pelo menos no que tange a pre(;os e. m0.rgcns de lucro. 

Se o CIP"exptHgo" de seus reajustes alg~ms elementos de custo 

por motivos de politica econ6mica mais geral, ou por equjdadc no tra-

"------
~<? - J. O. Canralho, op. cit:.; p. 32. 
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tamento entre empresas, nao h5 rigorosamente controle sobre mudanças 

nas estruturas de custo que, reflexos de alterações na 6rbita produ-

tiva, impliquem numa dilatação da produtivid~Hlc, e desde __ logo dn. mar 

gcm de lucro. 

Os ganhos de prod.utivi da de, seja devido ã' util:lzaçô:o em pata---

mar mais eJevado da capacidade produtiva, inclusive pela intcnsific~ 

çao da jornada de trabalho, seja pela introdução de progresso t6cni-

co em suas mais diversas formas desde que rearr~njos no lay-otlt 

da planta, at6 a compra de maquinaria mais eflcicntc- são, a menos 

dos cortes assjnaludos, absorvidos Íiltcgralmente pela empresa, sob a 

fo_rma de mas.<;; as e nwTgens o:esccntcs de lucro. Com toda a probo h :i 1j~ 

dode, variaç5cs nos coeficientes t~cnicos s~o apc~as assinalados e 

encaminh~ldos ao CIP pelas em1nesas, ' se vem a comprometer suas nw r-

gcns, c nil.o qu<~ndo funcionam p<na ampliÚ-las. 

O encurtamento das margens de lucro sao tratados pelo CJP a-

t:ravés de doís processos distintos, que se dcnorninnm de ve.rLicalizaçc(io 

e recupe.Pação de n;:.ntabí:lidade, não sendo porém TegulaQas por nenhuma no:~ 

ma expJfcita do CIP. A verticaliz.aç.ão, nada mais significa do que u-

ma proposta de mmbnça nos mapas de custo da cmpYcsa pleiteante, e 

possivcl;nent0, o reajuste de seus preços e uma recomposj_ção dos inJi-

ces de rentabilidade, a partir da constatação que suas margens dccTC~?. 

ceram como fruto de coeficientes t5cnicos desatualizados. i\ transfor 

fuação destes coeficientes teria se dado, seja por alterações nos J116to 

dos produtivos, seja por uma mudançn nos preços relativos dos 1nsu1nos, 

levando~ utilização mais intensa de alguns, em detrime!ltO de outros. 

Apesar dos requisitos do pedido de vcrt:ical:I.'zaçào - um estudo 

profundo das alterações na estrutura de custo c 11as mirgcns de lucro 

pelo Divisão competente - c seus corol5r5os - um reajuste de preços -

noo serem trivialmente absorvidos pelo CIP, este pleito era uma via 

de acesso tttilizada com certa frcquancia pelas empresas. 
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A partir de 1979, o crit~rio de seletividade se tornou mais rig~ 

rosa para os estudos de verticalização, que passaram a depender de ~uto 

rização pr6via do Secret5iio Executivo, i exceção dos que teriam por 

objetivo expresso a simples atualização dos mapas de custo, sem que 

isso implique numa elevação de preÇos. 

Quanto ao processo de recuperaçao de rentabilidade, introduzido 

em 1974, sua 01'igcm está. relacionada à perda de lucratividade das emprs: 

sas que, durante ·a ano de 1973 1 nilo tiveram seus preços reajustados na 

mesma proparçao que seus custos, como fruto de uma polftica deliberada 

de levar a inflaç5o a 12%, atrav6s do controle rigido de preços e sal~ 

rios. Tal prática acabou perwl:i.zando e comprimindo as maq;ens Je um 

conjunto significativo de empresas, inclusive pelo peso crescente de 

seus custos financeiros. 

Embora nada haja na 1cgislaçõo que xegulc esta rotina, sendo a 

6nica refcrBncia explicita, a que se encontra na Res. 10 de 04/02/75 

cujos artigos 19 e 2" afirmam: 

par>a as emprescu:; enqu.ad:r'ada.s s()b o regime de Liberdade Vigt:ada_. 

çãa de proeeBso;; ante.rion;.s e os pedidos de :recuperação de nm-

tabilicladc, sn.:nl.o objetos âo f;roeesso eBpec1:fieo; 

as empre80D_. sob o aZudido rcgúne_. só poderão praticar reajus-

te~ baseado;:;. em pedidos de reconsideNxcão e/ou recuper;:'!ç?io de .. 

rentabilidade, após manifestações do CLP_. observadas as normas 

v-igente.s. 118 (grifas nossos) 

H esmo na. ausência de Resolução ou PoTtaria, há contudo cri tê~ 

rios internos para julgar os pedidos de ·recuperaçao de rentabilidade. 

Em resumo, somente se aplicaria o regjmp de Liberdade Vjp,iada aos plcdtos rc­
lntivos oo TCpassc dns variações de cu>to ocorridos ('rn período aind~1 niio con­
sJdc:ratlo pelo Ôrgiío, pois ni:i:o hav-la qualquer intenção de cstnhclcccr através 
dJquclc regime, Tcvi.silo de decisões anteriores, ou recolilposiçõ:o de níveis de 
rentabil'ida,lc. 
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Para aprovar o pleito c Te comenda r um reajuste determinado, hii nccc.ssJ.-

dadc de se discernir at6 que ponto a queda de rentabilidade dn empresa 

teve como causa o controle. de pTeços, e nté que ponto se deveu a outros 

fatoTcs, tais como umn retração conj un.tural da clemcmda ,_ um assédio mcüor 

da competição, ou pr5ticas administrativas deficientes. 

Para tanto, urna divisão da COESEF (Coordenadoria de Estudos Eco-

nBmicos e Financeiros) se encarrega de realizar estudos que, com base 

nos dados constantes dos Demonstrativos FinanceiYos das cmprcsas,scjam 

capazes de medir c separaT o "efeito CIP" sobre o alegado encurUlmcl"lto 

das marge11S de lucro das empresas pleiteantes, dos demais fatores. 

No caso de deferimento do pedido de recuperaç5o, o 6rgão age no sentido 

de corrigi T para cima o fattrrnwento, através de um reaju;;;te geral pondeJ'a~ 

do de p:rçços, a m~vel que volte a p(n:'frrit~{r wn re'l:01"no do capital nurn prv..1:w 

de 6 ano:3. 

O pleito pode .scT submetido individualmente ou através de um sJ.n 

dicato ou ossocjação patronal, Oll mes1no pelas empresas lideres do setor, 

caso concedidos, tendem a Dex' uniformes para t;odas as empY'ecas que esLeJam pleiL!!_ 

ando eonju:ntwneYite"' ou em pToporçao que permita recupera_ r pm~ 1:gual a ren·-

tabilidade perdida Porém mesmo p<:na uma cmpTcsa individual que cs-· 

teja procurando recuperar sua rentabilidade, os parâmetros estabelecidos 

para o setor tc11dem a prevalecer, de modo que nem o preço nem a lucrati 

vidade se afnstcm em demasia da m6Jia setorial 5
1

• 

Note-se~ que até bem pouco tempo atrás, inexistia um proccd:imcnto técnico Único c 
consolidado, que pennit.is5c separar e quantiUcar a infJ.uência do CIP sobre a 
rentabilidade das empresas. Um esforço nesse sentido foi desenvolvido por R .. 
Br.Jule Pinto c'ln 1 'A influência do CIP sobre- a rentabilidade das empresas -- \JJ_ilél 

tentativa de quantificaçÕ-o" (Rio, CJP/CGPA, s/d, mimco). 
50 

- Um exemplo característico é dado pelos processos da indúStria nl:imcntícia. Fm 
1975, as 3 empresas lldercs do setor (CICA, PEI\13, PAOLE'JTI) pediram um "rcajus 
te geral!! c ob~ivcr<JJll todas 4,2?u, o que foi sccund;1do pela ABIA (_1\ssoci;-JçÕo Bra-.=-
siJcira de Industrias Aliment-ícias), que com um pedido de JO'i. obteve os mesmos 

51 

4,2%. Urn ano após, um plc;ito de 8,97% foi encaminhado através JJ pTÕpria J\BL\ 
e aprovado um pcrccntuoJ idêntico ao pedido, 

Emp:rcsas de cerilmica, que de modo geral plciü•anun sjngu]nrmcntc, v:irorn seus pe­
didos de n;cupcraç;io de rentabilidade um:for'niemente lndofeJ:·'üloD durante o ;mo 
de 1976, c de um pleito conjunto de 20°v em J97~, obtivcwm reajustes lcvc:ltlcntc 
diferenciado::; em torno d6 5%, confirmando ::1 pútticu de homogcncicbdc no trat<.J·­
mcnto sclorül1. 



TABELA 1 

PROCESSOS DE REXTABILIDADE JULGADOS 

1974/1979 

1974 I 1975 1976 I 1977 

J I I I/J I J I I I 
T fJ l - I I/J SETOR I/J I J I I ; 
J..j l J v 

I I I 

I 
(a) J (b) ! (%) (a) i (b] (\) 

I I 
(a] I (b] I (%] (a] (b) (\) (a] 

l I l 
191 63,31 25 ! 

I 

311 FAR\ili..CEUTI CO I 211 18 85171 26 I 20 76,91 30 11 1 44~0 

I 
I 

?O 6 ~ 8,.. 
I i ! 

7 117 .s I 
I , I 

71 
TOIXJS OS 

271 8 36 42,3 6-1 35\ 55,51 40! . DE\éi\JS 
_ _,, l ;::. 

"I i i 
I 

54,11111 

I I 

651 18 1 27.7 
I 

50,41 93 TCT.i\1 481 26 56 54 l 36,61 38 
I ' I i 

FONTE: CIP 

(a) processos julgados 
(b) resultado do julgamento: indeferido. 

1978 I 1979 

I I/J I J I I/J 
i 

(b] 
I . 
I C%J (a) Cbl I C%1 

I 

21 67,7 ll 8 72,7 

I 
2 i 2816 I 7 4 57,1 

23 160' 5 118 112 166' 6 

1974/79 

J I I I/J 

I (b) 
. 

(a) ("!-"~ ,, 
---1 

1441 97 67,4 

! 
229 92 40,2 

373 I 1891 ~o, 7 

"' "" . 
"" 1-" 
o 
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Uma apTcc:i_aç~1o de como evoluiu numericamente os pToccssos de 

rentabilidade julgados entre 1974 e 1979, bem como seus resultados,co~ 

sol ida dos pelo setor farmacêutico e pelos dcina~.s setores. permite rctJ..:.. 

rar algunws ilações que p<.~reccm pertinentes, ainda que não a título con 

clusivo. 

PrimciTamcntc, nota-se pela tabela àa página anterior urna purtl 

cipa~~ão do setor farmacêutico nos pedidos de rccuperaçao que, se nem 

sempre majoriti1·ia, te~e um peso destacado em todo o pcrfodo, ao final 

do qua.l, dos 373 processos julgados, 114 à que] e setor pertenciam, c 

229 aos demais._ 

Quanto '3 propoTçao de indeferidos ao longo desses 6 anos, obser-

va~se que os· laborat6rios apresentaram um percentual sisteJnaticamcnte 

mais elevado, alcança11do c1n termos m~dios a 67,4%; enqua11to os dcm~is 

_não-alcançavam 41%. Uma anilise mais po1~cnoriznda mostra que os dois 

blocos setoriais apresentavam comportamentos dispares at~ 1976: enqua~ 

to os resultados eram crescentemente dcsfavor5vcis ao setor farmacButi 

co, o invers~ acontecia com os demais. 1977 aparece com um ano brando, 

quando a grande maio1·ia dos pedidos de reajuste foi aprovada por6m,dai 

por diante, os controles ficam ma1s rÍgidos, reflpt·indo não sG na pro-

porçao de indeferidos, como no total de procesf,oS, que cai acentuada-

mente. 

O Último processo que aqu1 se comenta tem origem. intc.Tna, c diz 

respci to à z'o-tlna de punição do CIP. O nüo cumprimento das normas do 
~ 

OY-

giio, submete a empresa a uma ganw significativa de sanções legais, que 

nestes Últimos anos na o chegaram a ser usadas com excessiva f1·equência, 

póis st1n legitimidade e aceitação no meio empresarial dependem, possi­

velmente, t;::fe serem ativadas de fornw tópica, a títu)o de "punição cxcm 

plar". 

'De acordo com o decreto de criação do CIP havetia duas irifraçõcs 

b ... ' .. . asJcas pmnvcJ_s: a) elevação indevida de preços; b) falta injustifi-
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cada de informações ou pTestaçã.o ele informações falsas (;2 • As sançoes 

correspondentes seriam o restabelecimento dos níveis de preços ante-

riores e a adoção atrav6s dos ca11ais adequados, de provid~ncias admi-

nistrativas, fiscais c judiciais legalmente cabfveis, incluindo aquc-

las da Lei Delegada n• 4, de 26/09/62, e da Lei n' 4137, de 10/09/62. 

Na Lei Delegada 4/62 são previstas multas de 1/3 a 100 vezes o valor 

do salãrio mínimo vigente no Distrito Federal, de acordo com a naturc 

za da infração, sendo que a reincid~ncia pode provocar a interdição 

do cstahclccimcnto. As multas previstas na Lei 4137/62 variam entre 

5 e 10 mil vezes o maior sal~rio mÍnimo vigente~ podendo tamb6m ser 

in~osta a i11tervcnção nas empresas faltosas 53 

_Se bem quo o CIP derive destas leis, parte de suos prerrogati-

vas, tanto para fixar preços quanto para punir, o contc~clo das pcnali_ 

dadcs é posteriormente qua1if.i.cado como "me-didas r·cstritivas às t.rün-

s~ç6cs com entidades da administração federal direta e indi1~:ta, in-

cluindo sociedades de economia mista controladas pela União'' 54 o que 

se resume na JHiitica U um-a recomendação de· corte ou sustação de oper_;~ 

çõcs de crédito para as empresas faltosas, em cstabe1ecirL.entos pTiva-

dos ou oficiais (principalmcnfc, o Banco do Brasil, HNDE e Caixa Eco-

nômicn Federal). Informa-se, atrav&s de of!cio, ao Bonco Central ü 

nome do (s) elllprcsa _(s) punida (s), que o rctransmitc aos Bancos Comer---

ciais com ~m aviso de que não estar5 aceitanJo lotes de titu1os para 

rcdesconto OJ1dc se encontrem pap6is dest.Qs empresas. 

Alternativamente, ou em cariter suplementar, o Sccrct5rio Exc-

' 
"' - Dec. nsJ63196, de 29/08/68, art. 10. 
53 -A Lei Delegada 12" 4 regula a intervenção do Estado no domínio cconom.rco, e a 

4137, a roprc~,s:;o ao abuso do poder _econômico. 
k dcscriçiio contida no pm:i.ígrafo- acima ?egu(; o t."cxto de Milton da Ma tta, "As­
pectos Institucionais do Controle ckc Preços no Btasil'\ INPES/IPE/\, m1meo, J~!. 

nho de 1979, p. ~/1-. 

5
'' - Port.:n:ia InterministeTütl GB-1, de 05/01/GS, ·art. 59'. 
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cutivo do CIP solicita "rigorosa e urgc~te fiscalização" por parte da 

Secretaria da Receita Federal, o quando for o caso, da SUN\B, para 

fins de aplicação de multa e r~ssarcimcnto Jc tributos. No setor far 

macêutico, penalizou-se desta forma uma empresa em 1974, duas em 1975, 

uma c1n 1977 e qt•atro em 1979. 

A tabela nv 2 discrimina o total de empresas punidas pelo CIP 

com corte de cr6dito e proibição de rcdesconto, porg gcnero de indGs­

tria, c majs o com6rcio, para os anos de 1968 3 1979. Dado o univer­

so de empresas sob controle, a soma de punições nao ~ grande, sobrc~­

saindo-sc enquanto tr<tnsgrcssoras, .-~s empresa;::; mctalúrgj cas, de mate­

rial de transporte c produtos íanrracButicos, a16m das comercjais. Sob 

outra vertente, nota--se que foram dois os períodos que absorveram meus 

da metade das puniç6cs: 1968/1969, intervalo em que se processava a 

implantaç;-ío ela nova sistemática ele controle ele preços, e 1973/)974 

quando a taxa m~xima Uc inflação admitida pelo ·Minist6rio da Fazcndu 

CYH de 1.2%. 

TABELA li 

(ver folha ) 
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NÚMERO DE EMPRESAS PUNIDAS COM CORTE'DE CRflD.ITO PELO CIP NO 

PERÍODO 1968/79 

~ 

DISCRIMINAÇM 1968 1969 1970 1971 1972 1973" 1974 1975 1'976* 1977* 1978 1979 TOTAL 

Extracão de :>iinérais 
Prod. ~ MineTais Não-Metálicos - - ' " - ' " - - - - - - - 2 
,, l - . 1 10 1 - 16 8 - 4 - - 40 JJe·é:a .urg1ca - -
;,;ecânica - o - l 1 - - - - - - - 5 
I<aterial Elétrico e de 

Comurücação 1 5 - - - - - - - - - - 6 
~hterial de Tr~~sporte 13 16 2 2 z 2 - - 1 - - - 38 
Madeira l - 2 - - ' " - - - - - - ., ,, 
Mobiliário 
Papel e Papelão - 1 2 - - 2 6 - - - - - 11 
Borracha 1 1 - - - - - - - - - - 2 
Couros e Peles e Produtos 

Similares - - - * Qu' . LTlCa 2 2 2 - - 2 2 ' " - - 1 - 12 
Produtos Farmacêuticos e 

Veterinários 1 8 7 - - 19 3 41 - - - - - ,, 
Ferfurmaria,Sabões e Velas - 1 l - - - - - - - - - 2 
Prod. de 0htérias Plást.icas - 3 1 - - - - - - - " - 4 
Têxtil - - - - - 1 - - - - - - l 
Vestuârio,Calçados e Art. 

de Tecidos 
Produtos AlL"';lentares - 1 1 ' ·' - 2 - - - - - - 5 
Bebidas - - - - 2 - - - - - - - 2 
Fumo 
Editorial e Gráfica - l ' - - - - - - - - - 2 " Div,;;rsos l - - - - - - - - - - - 1 
CO:::ércío 6 l 4 ' - - '22 ~ - - - - - 34 
TOTAL 26 45 18 4 7 56 24 1 5 ' 20 - 212 o 

FONTE: CIP 
"' - :Jão foi possível levantar o :-".Úmero exato de punições ,sabendo-se co;J.tudo ser aproxir.tadar::.cntc· a· indicado. 

'"" ,_. 
~ 

~ 

~ 
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Não ê simples medir o grau de abrangência dos controles clB 

preço do ClP na indústria, porém algumas indicações de sua amplitude 

revelam a importância do ÓTg5.o. Acredita-se que. apenas residualmente 

o prodt•to industrial não esteja sob contrdlc, pois i exceção dos bens 

de capital sob encomenda, uma parcela da indústria alimentícia e elos 

setores vincuJ.ados ~ transformação de couro e madeira, todos os de-

mais o estão. 

Segundo a classificação do IHGE 1 a nível de genero de 'Índz;s-

tria~ fogem aos controles apenos vcstu~rio, calçados, madeira e mobi~ 

li5rio (i exceção de m6veis de aço), e uma parcela da mccanica, c os 

que se incJ.ucm se desdobrmn em aproximadamente 65 grupos dr::: produto da 

ind'Ústria de transformação. 

Quanto ao -numero de empresas, este é um dado ext.rcma;ncntc flu_i 

do, de que i rã depender de cOT:;(\ se define o termo "controle", e como 

se estima a extensão efetiva dos acordos setoriais, para além das em-

presas, sincLicatos e a:ssociações signatári:Js. O númc1.'o com que se "tra 

balha" internamente no CIP v~l.Tia em to-rno de 1800 a 2000, que são as 

empresas que apresentam os demonstrativos econ&mico-financciros. de a-

cordo com a Rcs. 52/74 e 137/80, e se sup6e de maior peso nos seus re~ 

pcctivos setores, porem, no total, estima-se que haja cerca de 5000 a 

'5:5 6000 cmprcsos sob controle ou acompanbamento por parte do CIP 

Em termos diacrônicos, uma análise preliminar da legislação qllc 

rege a extcnsio dos controles do CIP, permite recortar tr~s fases, se-

paradas no rigor e na abrang~ncia com que se exerceu o poder discricio 

--------------
;5_5 Dados :r·ctirados do docUJ-:-~cnto "CIP c Controle de Preços no Brasil 11

, mimco, CIP, 
s/d. 
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.. ' ... -narlo do orgao. 

Da edição elo decTcto 61993 em dezembro de Í967, q!::l_e em seu ar 

tigo 1"' sujeita "os re<:~justcs de preços pretendidos pelas empresas 

i anilise e avaliaç5o da CONEP'', reforçado sucessivamente pelos decre 

tos 63196, que institui o CIP, e o 808, que rati.fica os poderes deste 

Conselho, até meados de 1975, descnhu-se um primeiro momento, em que 

toda..s as empl~esas indust-J·iai.s teriam em tese de se subrnete'J' ao controle do CJP. 

Ainda pelo decreto-lei 808, a Junta Militar, al6m de reafir-

mar os poderes do CIP, os éxplicita em rclaçt-í.o aos "Órgãos de aJminis 

tração pÚblica direta e indireta, incJusive empresa;; pÚblicas e sacie 

dades de economia mista, que tenhDm atribuiç6es de fixar tarifas ou 

preços em suas áreas especÍficas" pois scTiam obrigadas a foTneccr 

''seus estudos a~ CIP, quando isto for solicitado, para qtJC este opi11c 

a rcspci to, antes de sua apTovaç.ão final pelos Órgãos competcnfcs". 

A tentativa de diminuir a ab1·ang.ência dos controles atY'{n>ÓB de 

iniciada pela Resolução 59 em agosto de 1975, 

· dunda menos de dois anos -apos, numa legis1açíi.o qur' 1mpoe dificulcl~1des 

substanciais pJra liberação , vindo a excluir critSrios outros q11c 

nao o discernimento da presid6ncia do CIP. B neste sentido que a Res. 

53-F, de 4/11/76, no seu pre~rnbulo, cnfatiza que 

f!:CClus§!!:!!. defirdtivas das nol'mas gerais de controle estahel!!_ 

eidas pela poFtar7:a irl"l;eY'rninisteriaL númm'o GB-1/ã8_, de 05 

de janeiro de 1968_, nem o det::eonhecimento_, por parte do CIP., 

dos preços das cmp:r.'esas e/ou produtos Z1.:beradoa_, mas tão so-

mente a dú;pensa de cwnpPimento_, em cada pY'Oeesso de reajus-

te_, das fo.r-rnali&:tâw.> prevú;tas na citada Portaria ..• a Ube-

ração de empx~csa e/ou produtos das normaa gm,.7ls não por.ler'á 
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ser proced-ida:. em quaTquer hipÓtese_. de foT1na automát:ica ••. 11 

Posteriormente, pela Rcs. 16 de 28/03/78, que unifica as Res. 

59 c 53-F, fica estabelecido que "os réajustes de preços de quaisquer 

bens ou serviços, comercializados ou prestados no pafs, poderão ficar 

sujeitos i an&lisc, aprovação e controle do Conselho Interministcrial 

de Preços - CIP, sempre que o exigir a orientação geral da politica c 

conômica do Governo Federal" (art. 19) ,s~ 

A r1gor~ por6m, uma linha de rigidez nos colltl·oles s6 pode 

ser pensada a p;ntiT de 1979, quando tomou-se um conjunto de medidas 

que incluem o fim do regime de "Liberdade Vigiada" (inicialmente para 

pTodutos eletro-cletrônicos c material de transpor.tc, e postcriormcn-

te em caráter geral); o conge]amento das 11 margens de contrihuição"quc 

se reflete nas margens de lucro da empresa; e a não concessão de rca-

justes de preços por força da atualizaç~o de estruturas de custos, 1s 

to é, atravês_dc processos de "verticalízação". 

Perfez-se então o caminho de volta para controles potencial-

mente totalizantes, sugerindo o inicio de uma terceira fase, menos 

0 libcral'~ e flexível que a anterior, uma reedição talvez do 

de abrangência mâxirüa e controles rigorosos. E este acidentado per-· 

curs'o, é também um indicio de que oD conb'olea de preçoG inâust::riais no B:rc 

siZ"' longe de terem fÔlego curto, for•am absorvidos como elementos i;alvez J?C!:_ 

rrianen-tes de poZ.{ticc.z econômica"' por m'toâo:.w.c; que .fossem seus opc:raâore,s. 

5 !l - A omissão dos bens e servjç.os "produzidos" foi aparentemente i.nvolw1t.:Íria, da 
do o conteúdo do restante da Resolução. 
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2.2 Pontos Focais de Operação do CIP. 

Pretende-se, agon1, tão somente, aglut1.:nar> os pontos ·rnais importrm-

tes que foram levantados na descriç5o anterior das rotinas do CIP, e 

que seTão posteriormente objeto de uma discussão, que toma por refc--

r5ncia a·politica de preços da grande empresa e a dinãmica de mercado 

que está inserida. 

~~rg0~I~2_3acão de um sistmr.a contábil e-~-~~ar:J-onal_:L?:_~çJ.:.9__g.Q_cil.lc_u~.? __ ?:CO._:: 
nô;:d.co. 

Uma observação atenta do volume àc infonn:rçêícs e exigências 

que os difercnt~s processos demandam, c talvez mais importante, das 

}JrÓprias regras de "pricing" do CIP, explica a ênfase dada por técni-

cos c consulton:~s de empresa, com recoTrência, sobro as necessidades 

da emprc~a !!si;; organizar em termos de custo" para trabalhar c evitar 

perdas e glosas sistem5ti_cas deste - -orgao. 

"Se o-rganizar" significa estruturar um sistema de informaç-Ões 

contáb:.::is-financeiras e aperfeiçoar _os processos gercnc:iais chl. finr:.n, 

de maneira que a cnqnesa possa atender a~: exigências da legisJ açi':io de 

controle de preços e funcionar de acordo com as regras setoriais esta 

bclccidas pelo CIP. 

Quanto ãs informações que a empresa é obrigada a produzir, c_:: 

tas se agrupam em quatro conjuntos distintos, dclin•itados pelos se-

guintes atos: 

a) Portal~ia InteY'trdn.iDterial GB-01 - mapas de custos e 

U.stas de pr'eçoa; 

b) Re~wlu.ção 52/?rJ - demonrd;r•at-~.:vo;:; eeonôm~ico-fúranceiroa (Ba-
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l.anç-o Patr-únonial, Demom:trativo de ResuLtador;, Desdobrarnento 

de Contas de Balanço e do DcTIIonstrativo de Resultados)., info!_ 

mações sobl>e a dinânrica opeY·acional da enrp1~esa_, e outros .. _dados,; 

c) Resolução ?2/?.1 - aDpector; técnicos, financei-ros, cont~.íbeis 

e de mercado, reZ.atlvos à produção de um novo,aPtigo; 

d) Resolução 53-F/?6- fatUl~amento, evolução dos preços, princd.-

pais conr[wadoreB e concorrentes da emp1~esa em questão. 

Os Itens a) e b) dizem respeito a processos de reajuste de pr~ 

ços, seja por conta de variaç6es nos custos, mudança na estrutura dcs-

tes ~/ou queda na rentabilidade corrente da emprestL O item c) se rc-

laciona ao laitçamcnto de um produto novo, e o d) ~ decis5o de liberar 

por completo ou nsob acompanhamento" um determinado produto. 

Não ê provável que seja trivial para as empresas informarem ao 

CIP com a periodicidade embutida, por exemplo, na portaria GB-01 c na 

Resoluç5o 72/74 (a cada pedido de reajuste e ao fim de cada exercicio 

social, respectivamente), com o nivel de detalhe exigido e, principal-

mente, com a neccssáTia consistência interna dos dados (inclusive lon-

- ·:.. gituclinalmcntc), a menos que a empresa esteja estruturada nao so em 

torno de sua produção, nst:rictu sonsu 11 , mils também na stul. d.imensi:.íÜ con 

tâh :i) -adminis t.ra ti v a. 

Um ser,undo aspecto se liga. ã impoTtância crescente que assume 

para a empTesa a racionalização do cálculo econômico, a partir da ne-

ccssidade de dialogar com o CIP. Com éfeito, s5o_ as rotinas e regras 

de pTeço do CIP que estimulam substituir a prática mercantil da "caixa 

de portugtt~s''(o que entra menos o que sai~ lucro) por estimativas do 

periodo necess5rio para o retorno do novo investimento c do giru do a-

tive operacional, de modo a estabelecer as margens de lucro sobre as 

vendas programadas; também, através do conhecimentO de seus custos,po_:: 

sjbilitam a. cmprcsn efetivar o cont;role de sua composição, formas de 
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apropriação, e evoluç.ã:o de seu comportamento, e de_sde logo, dns mar­

gens coY'nmtes de lucro; ademai_s, abrem caminho pa:ra que se avalie o 

efeíto -da competição sobre níveis alternativos de preços e da varia~ 

ção da demanda sobre a produção futura, facilitando a tornada de dec1-

sões relativas i fixação de uma polrtica de preços e uma 

de crescimento para a empresa. 

estratégia 

Enfim, o CIP, através de suas normas c quesitos operacionais, 

intro,jata"' na CIW?J'esa., wna racdonalidade (nem sempre preexistente), não só do pon-

to de vista. contábiZ~-adminir::traUvo, mas também" e prúwipalmente"' sob o 

gerencdal-_, isto é, da perspecN:t\-:r. do cálculo econômico capitalista. 

aspeeto 

As principais rotinas de reajuste de preço do CIP, teJ~l por o~ 

jeto ~nunciado a manutenção por igual das margens de lucro da emprcsD, 

como forma cie estabilizar, ao longo do tempo, sua tcna de retorno so-

brn o capital investido, Tal procedimento é co.mum tanto à solicitação 

ou X'econsidm'ação de awnento de preço~ que se fa.riam poT força de mudanças 

nos cust.os variâ.vei s ou médios, quanto ao pedido de reeupm~ação de ::NJ.n-

tabU-z:dadeJ face a sua queda em termos correntes. Alternativamente, e~ 

ta abre espaço ao pedido de ver-ticalização, onde a empresa argumenta 

que o encur:tamento de suas m.1rgens se deu em função de uma estrutura 

de custos defasada. 

Nas duas primeiras categorias, a justificativa é feita em ter 

mos de que os aumentos passados de custos médios ou varJáveis corroe 

ram ou ameaçam corroer respectivamente a. margem de lucro bruta ou ''de 

contr:i.buj_ção" sobre os custos, que constituem?- fonte de recursos pa­

ra rcmuncraçio dos investimentos e fonte de recursos para pagamento de 

despesas indireta~. Em principio, as nnilises de custo vj.sam a esta-
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belecer se, de fato, os aumentos de custo apresentados pelas emynesas 

implicam em diminuição do 11 markup", caso sejam mantidos constantes os 

preços de venda, isto ~. se hã m~rito no pleito. Nas duas filtimas ca 

tegorias, os pleitos para reajustes de preço procuram justificar a ne 

ccssidade de revisão dos "markupsn com base em c,omprometimcnto dos 

níveis de rentabilidade sobre os investimentos Tealizados. Caso {i-

que o Ôrgíio controlador convencido de que o controle do "markup" tem 

comprometido seriamente o retorno dos investimentos, permitir5 orca-

juste de preços necessário, alterando, po~ esta via, o "markup" 57
• 

Os meios bisico~:, portanto, para obter a estabilidade das mar 

gcns seriam o repasse das variaç5es de custo, e a sustentaçâo das mar 

_gens Cle lucro sobre a venda, acima de um patamar mínimo consistente 

com detenlinada taxa de retorno. No entant.o, o pr_ocesso usado com 

maioT frequência para assegurar o equilílnio da maTgem e a fixação da 

ta'xa ele retorno num patamar prees t.Jbelec:i.do, nominalment_e, o desloca-

. mCnto dos preços na propo-rçao das variaçõe~ de custo, apresenta ser 

inevitavelmente contradit6rjo com os objetivos propostos. 

Com efeito, o simples repasse de incremento dos custos, abre 

a possibilidade da total absorção pela empresa dos ganhos de produti-

vidadc eventualmente auferidos, seja pela expansão da capacidade pro-

dutiva, seja pel~ sua utilização em proporção mais elevada ou com 

maior- intensidade. 

Neste caso, caem os custos unit5r:ios, ~6dios ou diretos, en-

quanto aparecem est5veis ou mesmo inflados, os preços dos insumos cris 

talizados numa estrutura de custos superada, por6m a partir da qual 

a emptesa solicit·a ao CIP seus 'aumentos. O resultado seria uma ele-

- Cf. Dionísio D. Car:ne:iro, "Docu1nento paEl Discussão n9 SH, CTP, mimeo, s/clJ.­
ta. 
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vaçao .. ao longo do tempo, das margens de lucro da empresa. 

O mero repasse das variações dos preços dos insumos (no senti 

do lato do termo), abriria tamb~m espaço para que os incrementos de 

produtividade via introdução de progresso técnico incorporado em no-

vos equipamentos e instalações industriais fosse estimulado, na medi-

da mesm_o das possibilidades de sua adiç.ão aos ganhos da empresa. 

Neste caso, o valor das aquisições de bens de capital se rc-

f1itiria positivmncnte nos_preços, pois sob o critério de nestabilida 

de das margens hrutas" se admite o rcp8ssc das variações dos custos 

totais, incl~indo das despesas de depreciação, que anteriormente 

inovaçio no processo produtivo, estariam, por hip&tese, pr6ximas de 

.zcró. Em consequ~ncia, se observaria uma queda (não perccpt!vel ao 

CIP) dos custos unitirios m~dios, que se não acompanhada de uma rcdu­

çao de pl'CÇOS, levaria ã. uma ampliação das margens de lucTo da emJHC-

sa. 

Por outro lado, na medida que variaç5es nos· custos fixos un1-

târio.:-; na.o sao repassados sob o critério de "estabilidade de ma-rgem de' 

contribuição", ou o são parcialmente em período não raro supen1 os 

45 dias estabelecidos, a inovação tecno16gica se v~ dcsestimuladn pc-

la dificuldade da empresa absorver seus ganhos~ a menos que a introdu 

çào de novos processos implique numa mudança compensatória da estrutu 

ra de çustos a favor de :insumos mais baratos. Enfim, a pr5tica de r~ 

passes de variações de custo da empTesa pode vir a ser incompatível 

com o objetivo enunciado de estabilidade das margens~ desde que se ad 

mita que os incrementos de produtividade sao passíveis de absorção poT 

parte da empresa. Hâ ainda o fato menos provável do desincentivo -a 

melhoria de produtiv:idnde, particularmente quando esta depende de no-

vos investimentos, por conta do controle do "marku.p" sobre os custos 

variáveis. 
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Neste cenErio, onde a probabilidade de expansao das margens e 

alta, aparece~ elementos contrastantes, que fazem parte das regras de 

concessao de aumentos de preço. Embutido nestas rotinas estio perdas 

e glosas, cuja listagem incompleta segue: 

(i) o não repasse aos preços dos 'Índices salar1:a·is concedidos 

em percentual superim~ aos Í.ndices oficiais., 

que apenas· estes o sejam., ainda at~sim descontada a taxa 

de produtividade f-ixada pelo Governo; 

(ii) wn período de espera para o repasse de awnentos já compr2_. 

vados nas matéx>ias-primas e demais inswnoa fisicos~ que 

çx;m?ionaZmente se alarga por mnis de 45 dias; se 

Uii) -· o :r>eajuste anual das despesas f'lxas e da dGpreciação pe-

los Í-ndices da OR'PN e da SEPLAN; 

!ivJ -a co.v:reçao semestr'aZ ou anual- do ativo da empreca pelos 

i-ndices da ORTN; 

_,. a adrniss'éio de um grau mÍ-nimo de td1:U:mção da planta da 

ordem de 80%; 

(vi) o repasse pOX'cial. deu: despesas financeú•ac_ incorridas pe-

la emp1"esa., do eunto do dGpÓsito compulsÓrio da.s impm~ta-

çÕes e do recolhimento res-t:·ituí.vel do Óleo comUu.st:tveZ. 

_Quanto aos ítens (iii) e (iv), seu impacto negativo sobre os 

"markups" nao tem sido residual, na medida que os Índices da ORTN e 

da SEPLAN sao estabelecidos sistematicamente abaixo das taxas de in-

flaç~o, e com toda a probabilidade, da evolução das despesas fixas,do 

preço dos bens de capital, e do valor real dos ativos. 

Em síntese: as normas de "priciilg" do CIP parecem garantir 

a estabilidade das margens, dentY'o de certos Umites., impedindo que se­

jam encurtadas em demasia, pela exist6ncia de pleitos especificas ]la-

ra rccuperaT a rentabilidade, porém dificult:ando ã.s empTcsas a:mpl:iâ-

58 - Note-se ainda que dun-mtc os pcr.Íodos de controles mais r-Ígidos, foi usado o ex 
expccLicntc de "pcctido de vista". do processo no Plenário ele Representantes ,ele mo 
de modu a nlongar o prazo para a conccssilo ·de reajuste. 
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las. indefinidamente, atrav6s da continua absorçio de ganhos de produti 

vidade. 

A Dominância dos Critérios de Uniformidade Setorial nas Rotinas do CIP 

O tratamento que o CIP dispensa aos setores estE marcado pela 

tentativa de igualar, internamente, algumas das vari5veis estrat6gicas 

da din5mica da empresa. Neste sentido, 6 da pritica do 6rgão conferir 

unifonnid:lde út"t:rasctor·t:al aos prazos de 1~etorno dos investimentos., c em decorrên 

CÜl, às taxas de recuperação do co:pital empregado. Adicionalm8ntc, o CIP cn-

fatiza semelhança nas margens de lucro solne as vendas (brutas ou !!de 

contribuiçào"), obtidas a nível de cada setor, isto é, equivalência nas 

ta.».:ts de rentabiLidade das emprecas, de form_a que a cobertura dos custos fi 

xos e/ou dos investimentos realizados se dê equitativamcntc. 

Em terceiro lugar, ainda que os níveis de preço de produtos sJ. 

milnr~os via de regra n8o coincidam, percebe-se que a competição e um pon·-

to de rej'erên<;ia e:r:pZ.tcito da divm'sa.s rohnas de fixação de preço do CIP~ a c:omc-

çar pela escolha das -empresas a serem controladas, lÍderes de modo ge-

ral nos seus mercados, e que port<;mto, 11 ditam preçosn para as dcmais.O 

resultado é que poucas Vezes prodv.tos novos tem preço for-temente diferenc:íado doB 

eoncorrentes -<>9, c a:iudO: que no decorrer do tempo haja um distanciamento, 

o movimento de reajustes e a liderança de preços tendem a reaproximar ou manter equ.:f:_ 

valente as pm!içÕes en:tre produtos sirrtilares,j inclusive pela identjc1ade seta-

rial dos crit~rios de repasse empregados pelo CIP. 

Quando, por outro lado, os reajustes sao regulados por acordos 

setoriais, chega-se a mesma conclusão, apenas com mais &nfase, na medi 

s:'!f - A exccçao de algumas matérias-primas, como foi explicado antcrionncntc (f1. 94). 
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da que o percentual de reajuste, sua periodicidade, e o seu momento, 

tendem a ser absolutamente idênticos. E, obtêm-se· ainda por corolário, 

a cristalização de preços relativos de produtos eompe·tidores. 

Partindo da agregaçao das estruturas de custo das empresas I{-

deres, ponderadas pela sua participação no-mercado, os acordos seta-

riais definem, como foi visto, um reajuste mêdjo aplicável uniforme 

e simultaneamente a todas empresas signatárias do acordo, e para aquc-

las que se vêem obrigadas a aderiT face ã sua condiç_ão de z,tderada nos 

preços. A abrangência crescente dos acordos setoriais, fruto da pró-
. 

pria lÓgic.n de funcionamento do CIP pois que representa uma simplific~ 

çao neccssar1a das rotinas de reajuste, confere peso especifico a es-

tcs desdobramentos. 

Em sfntese, ta11to os crit5rios e regras_ do CIP, quanto seus 

procedimentos e rotinas, produzidos e executados nas suas diversas in~ 

tância.s, têm na competição uma preocupação recorrente, que se traduz 

não no seu estímulo, mas na redução do grau de imprevisibilidade que 

caracteriza o jogo oligop61ico, e da- instabilidpdc potencial dos merca 

dos concentrados. 

f, portanto, prov~vel que ·a din5mica operacional do CIP, per-

passando o âmbito da empresa, contribua decisivamente para o "equilÍ-

. bTio" e a s~ncronia de movimento de scto~-es oligopolizados, que 

compõe parte considerável do universo da indústria de transformação' 

no Brasil. 

Grife-se, porém, que as polÍticas de preço e de mercado do CIP 

nao se refletem necessariamente, e sem mediações, sobre o movjmento rc 

al da empresa, e a din~Jnica de seu entoTno econ~mico. Como ni:io pode-

ria deixar de ser, apesar do Ôrgão, continua a subsistir diferenças nas 

taxas de retorno c rentabilidade, niveis absolutos e relativos de prc-
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ços, etc., em função de como reagem individualmente as empresas aos con 

trolcs, c qual a posição relativa que ocupam no mercado. 

Partícula:rmcnte, deve-se acentuar que em mercados onde jâ prcdomi: 

nariam esquemas de coordenação decis6ria interfirma com relativo grau 

de aceitação pelas empresas estabelecidas, o CIP, na perspectiva aqui ~ 

dotada, nada mais faria do que ratificar uma situação ji dada. Por ou-

tro lado, onde ê baixo o grau de articulação c aparecem formas ma1s a­

gressivas de concorú~ncia oligopolÍstica, os controles do CIP, princi­

palmente via Acordo Setorial, levariam talvez a um efetivo desestímulo 

da competição, ainda que nada garanta que na aus~ncia do CJP, e po1· fo1· 

ça de um cJ.evado grau de concentração setorial, as firmas n8o desenvol­

vessem formas alternativas de articulação. Vale por~m uma ressalva: a 

'presença do CIP potencialmente facilitaria o controle dos chnmados "aLu 

sos do poder de mercado'', em partict1lar de formas ·de competição em pre­

ços de natureza predatória (a exemplo do "dumpingn), atTavês da fixação 

de preços ml_nimos. 

Efetivamente, nao poucas vezes, o orgao ag1u nesse sentido. A 

esse respci'to, podt>Se citar os exemplos já vistos de baterias, roJlns 

metilicas, 6xido de zinco, e aparelhos eletrBnico-dorn~sticos, em que o 

ClP ao estabelecer um preço mínimo, ou pelo menos amcaç.ar fazê~lo, fez 

cessar guc.rra ele pTeços que levariam possivelmente ã quase monopol:iuJ~­

ção do mercado ou pelo menos a expulsfio de parte coJlsider~vel da concor 

rência. Vale lembrar que o respaldo polÍtico-legal para esta <-tçao foi 

ampliado pcJ_a Deliberação de 18/5/75 do Conselho de Desenvolvimento Eco 

nômico--CDE (v. pag. 4I). CUJO efeito ultrapassou, com toda a probabil.i-_ 

dade, o caso especifico para a qual foi dirigida. 

Esse quadro conflitivo sugere que a atuação do CIP se tornaria 

mais intcl:igÍvcl se balizada pela compreensão da estrutêgia de cresci-­

mento c competição dn grande empresa oligopolista e dos padrões de con.­

corrBncia dominantes nos seus mercados. Tal seri o objeto de discussão 

do Cap.Ítnlo III. 



TABELA 3 

CRITBRIOS !JE REPASSE DE CUSTOS DO CIP 

INDÜSTRIA DE TRANSFORMAÇAO 

BRASIL - 1979 

~ ---

~ 
GASTOS G!ISTOS DEPHl'CIAÇiiO DESPESAS 
DIRl'l'OS I~1JIRETOS PROPORCIONAIS 

(c) c U.J (e) (f) I 
- -----

-
fwnaria c ' - p Nota OR1N IIÜ\F PTopaganda: e osmct lCOS, ~ 

e. Celulose, Borracha e Fisc'll m.Ínimo 12 0/10\ 
::;fatos 6 

meses Comissões: ou meses 
ORI'N 3/6% 

-- --------- ---
~ârüca, EletroelctTÔni Nota ORIN IR\F Propaganda: 

Bens dL> Capital - Fiscal ' 12 3% ' - JTIUlllllO meses 
6 meses Comissões:3'b 

- - -
imcntaç.ão e Bcb idas,. Nota ORTN IRAF Prop3ganda: - mâx. 5°ó 
xtil COUTO$ 

fiscal munmo 12 meses e 6 Comissões: meses 

1 

c 

max. 3' " 
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DESPESAS 
FIN/c'iCEIRAS 

(g) 
-------

Taxa de 3% 
.. '\M (ao mê~) 
X pnizo me-
di o de ven-
da 

-· 

Preço - II.iS a 
ta s/despc=-
sas fínan-
c eiras 
------

MÔ.ximo de 

3% a.m; 

C~'\Pt\CI DI\[) 
\DA !NSTAlJ 

(h) 
---

Índice 

Variâv 'Cl 

NÍn imo 
80% 

80% 

------ - ·---~~·---- --

t -roq_u-rmico 

--·"·· -
t 
( 

( 

1 

omôveis c Autopeças, 
·\trinas Agrícolas e 
"ioviâria.s, fchtcrial ·-"fOVlario 

-

1terial 
o 

incrais L 
o s 

de Constru-

não-metâli -
-------

s 
Lc 

iderurgia 
tais não-ferrosos 

------ Químico-Fa11na lmlCO, 
··utico, Fcrtil izantcs 

- . 
3cm infoTmJ.çÕcs. 

·:ol'rTE: VeT- nota (i). 

Nota 
FiSCilÍ ORIN 
Scmcs- anual 
tral 

- --
Nota ORTN 
Fiscal em 6 

e meses 
lndi- -ou Tndi-
ces Se ccs Se to 

to ri aiS - - -
I"HUS 

Nota ORTN -Fiscal m1nimo 
6 meses 

--
Nota 
Fiscal ORTN 

OR1N -ou m1.n.üno 
mínimo 6 meses 
6 meses --
Nota ORTN 
Fiscal ·anual 

. 

IRAF Comissões 
c descontos 3% M{nü 

12 meses calculados a.m. 80% 
no: 

com base em t!áx.im cbdos contá 
beis - 95% 

o: 

-- --- --------- --~-

IRAF Comissões 3% a.m. 80% 

6 meses Royalties 

-- ' -- ----
ORTN Hiiximo: Apro Comissões 

6 meses 3' a. m. 90 . " 

----

IR\F Comissões 39~ a.m. • 
12 meses 

-- -
IR\F MÍnim o: 

12 meses > 3% a.m. 80% 
tvfn:i mo: 

951 
- -~--'------
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Tabela 3 (cont.) 

NOTAS EXPLICATIVAS 

(a) - No caso dos custos de m5o-~e-obra, estes sao repassados para to­

das as divisões pelo Índice oficial menos a taxa de produtividade; 

analogamente, os custos das mat6rias primas nacionais e estran­

geiras são repassados aos preços, na dcpend~ncia de comprovaçao 

por nota fiscal e/ou 4a. via de guia de importação. 

(h) -A Divisão VIII, de prodHtos farmacêuticos, e regida poT normas 

mui to especÍficas, daí que foj. exch;Ída do quadro. O reajuste 

para o setor 5 global, un1co c conSolidado, a partir de um exame 

dos halanç.os de 48 empresas, que representam 52% do faturamento 

do setor. Quanto aos crit5rios de repasse para fixaç~o do rca-

jus te sctoT:i.al, são admitidas como limite máximo, as despesas de 

at6 SS da receita bruta em comissões, abatimentos e descontos;p! 

ra amostra grátis permite-se também 5% do custo dos produtos 

vendidos; e para o repasse das despesas de propaganda, a média 

dos Gltimos 3 (tr~s) anos da razão e~trc gastos de propaganda e 

receita bruta. 

(c) -Normalmente, dependendo de sua natureza, sao atualjzados atrav~s 

de comprovante de compra de bens ou serviços, tais como combustí 

vel, energia el&trica, gás etc. Eventualmente, a 

desses gasfos ~ feita por Indices oficiais. 

atual i zaç.ão 

(d) -Repassados mediante a variação da ORTN n;:> perÍodo interpJcitos, 

obedece-ndo contudo um mínimo de 6 meses, c ocasionalmente, 12 me-

ses. 

(e) - AtualizaJa anual ou semestralmente pelo Indice de Reavaliação do 

Ativo Pixo (JRAF) e, de 1979 para cá, peJa ORTN. 

(f) -Por vezes, fjxadas de acordo com o tipo de produto; outras, esta 
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hclccidas por igual ao nivcl da Divisão. 

(g) - Considera-se, normalmente, apenas as despesas bancárias de curto 

prazo; quanto ~s de m~dio e longo, estas são cxcl~idas do repas­

se, na medida que jâ estão incluídns na remuneTaçao do J\tivo Op~ 

racionul. 

(h) - Percentual utilizado para ratear as despesas. 

'(i) -A montagem da Tabela 3 pode conter algumas imperfeições, na medi 
g -· 

da que foram consultadas 'várias íoll:tes, tais como Sindicatos, k~­

sociações de Classe, Consultores, ex-funcion~rios do 6rgão etc. 
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TABELA 4 

\PEAHENTO DE CARACTER!STICAS SELECIONADAS DE SETORES E. GRUPOS DE INDÜSTRIA 

INDICADORES DE CONTROLE DE PREÇOS ]o_RENTABIL!DADE 

INDúSTRIA DE TRANSFORMAÇÃO 

Brasil - 1979 

4-A: DIVISÃO I 
~------

n~::tria e Cosméticos, Papel c Celulose, Borracha e Art·efutos. 

CARACTERfSTICAS 
~ iiiiior(ri\í's FORMAS DE CO?·rmor.E 

,go~~~iA~ Cal 
________ .::::i--~------

bra Longa 
bra Curta A/71 exceto: 

Ccnibra e Aracruz 

REAJUSTES 
C!P 
(b) 

i\PRES[NIAÇÃO DAS 
PREÇOS ESTRUTURAS DE 

CIP CUSTO 

(c) (d) 
~----~-----~--------

D 

I I 

GB-l 

GB-1 

GB-1 

--------l----------+------1-- ------1------

E PAPEL\0 A I GD-1 

.pcl Kraft A(ínfonna1)/74 I I GD-1 

-------!--'-------- ~------}---------. --

tTOS DE BOIU-0\Q-IA 

lod Year 

!V74 
A/78 

E 
A(infonna1)/ 

I 

D 
I 

I MC · 

GB-1 

;mais e:::presas 
tprox. 150) 
--~-~->-~-~--~-!--~~--- --~---~-

DENTAL 

)J0Wl1iS 

A/76 
A/78 

A/77 
A/78 

E/E 
' W(JA E AI<TIGOS A/73 - L 

JCAIJOR(JJE LUXO) A/78 -· L 

-rio , 
~ ,, ' 

epoca_ 

D "" pcTcen 
tual 

o " '-"·-

I "' Cl':LtC -TiO, 
época_ 

D "' perccn 
tual-

MC 

MC 

GB-1 

L.A. 

Tlé\IPO E TAXA I 
RE1DRW E/OU 1\V 
G[M DE LUCI 

(e) 

Remunc_ração 
do ativO em 
6 anos a cu 
tos de rcpo 
síção. -

/10% 
t.IB...._lS% a 

·MC = 34,5(197! 

----'----->-- ----f---+---+----~-~---------

3, Clú\PAS PREN­
S,\D.'5 

. 11/72-L L.A. 

--------- L-----'--~-----'-----1~------- --------

Ver nota (f). 



TABELA 4 (Cont.) 

4-B; DIVISÃO li 

Mec3.nica, EletroeletrÔnica, Bens de Capital. 

-

ü\llJ\CwR [STI CAS 
J\PHESfiNTA(;'ÂO DAS SETORIAIS FOINi\S IJE CONTROLE HFAJUSTES PRI'ÇOS ESTRUTURAS DE 

~ GRU- CIP C!P cusro 
f NDÜSTRIA.S . 

(a) (b) (c) (d) 
------ ----i--·-- f------~.~-

LETRÜ'Jl COS A/71 I GB-l A/74. 

-
a-re lhos de som - - L.A. 
ctrodornésticos por 

táteiS - - - L.A. 
---- --r--·--- -·----· 

ELE'rRICOS A/73 I D GD-1 
. 

DORES, S léCt\DORAS 
;\, GEL\DE1 Ri\.S > 12 - - - L.A. 

PIÔS 

T(" 
l,l~ COSTURA A/7l I GB-1 

PRODUTOS MECiiNICOS E/E ]) GB-1 
SERlNXJS 

. . . --- --·--· ·---,-

DE FOLHA J\/72 I GB-1 LANDHES 

_" _______ 
--~--------· -------- --· ----

Ver nota (f). 
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H0!PO li TA\1 
DE HtTOHNO E/ 
OU !>Ii\RGt~\1 DI 
LUCRO 

(c) 

S anos ou 20%< 

Idem 

Idem 

Iüem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 



.fL 132 

TABELA 4 (Cont.) . 

4-C: DIVISÍÍO Ill 

ntaçao e Bebidas, Têxtil e Couros 

-----------~-----------~-------.-----,----------,---------

rom-IAS DE CONTROLE RFAJUSTES 

CIP 
(a) (b) 

PREÇOS 

CIP 
(c) 

APRESENl'AÇí\0 DAS 
ESTI<lrllmi\S DE 

CUSTO 

(d) 

TFJ'.lPO E T.i\..XA 
RETORNO E/OU H 
Gb\1 DE LUCRO 

(e) ~: 
-------------==t------------1---------~----i---- ------- ---------
s E REFRI GEIWJfES 

NA 

cssJ-r,ever 

E TOMA'rB 

o 

os 

OS DE CAI<NE 

N p() 

REFINAIXJ 

: HI STURJ\S PREP. 

A/79 

A(infonnal) 

E/ 

A/74 

E/E 

i\ (in f o m.al)" 

A/77 4 empresas 
E/E 6 empresas 

A(il1fonnal) 

A(ínfonnal) 

I 

I 

D 

I 

D 

I 

I 

I 

I 

I 

I 

.. 

GB-1 

GB-1 

GB-1 

GB-1 

GB-1 

GB-1 

GB-l 

GB-1 

Gll-1 

L. A. 

6 emas linear C 
ros sinpJ.cs) 01 

M.B ·- 10% 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Id.em 

.Idem 

Idem 

Idem 
---------··-----+~---------·-1--------+-----+--------- ....... ---------

Nrfsncos 

AS 

A(ínfonnal) 

A/71 

A/77 

A(:infoymal) 

i\(info11nal) 

1 

I 

I 

I 

I 

D GB-1 

GB-1 

GB-1 

GB-1 

GB-1 

6 anos 1 incnr(' 
ros .s:lmplcs) 01 

[>fB = 15% 
Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

-------------+------------------!-------- -- - -----------+------- ·-
lS 
~mpresas) 

--------------
Ver nota (f). 

E/E D G.B-1 Idem 
' ------------1-------J.. _________________ ,..L ______ _ 



!ABELA 4 (Cont.) 

4-D: DIVISÃO IV 

troquímico 

-----

~ 
fOR\ê\S DE CON1ROLE REAJUSTES PllléÇ 

CIP CI -
\S (a) (b) (c) 

lmcos la. GERA 

pad-áío de 
i;Jli 

refc A(infonnal) I D 

para reajustes) 
--- . ··- ---
f:·i!COS Za. GERA 

Çií/5 E/E ]) D 

·o I de fumo A (informal) I I 
------·-·-----

Vn nota (f). 

4-E: DIVISAO IX 

uÍ1nico, Qulrnico-F<Hmac:êutíco, Fert-ilizantes 

os 
p 

APRESENTAÇÃO DAS 
ESTRUTURAS DE 

CUSTO 

(d) 
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TBIPO E TAXA r 
llET\lRNO E/OU MA 
GEM DE LUCRO 

(e) 

GB-1 6 anos - juTos 
compostos 

6 anos - JUros 
GB-1 simples 

GD-1 

23,3 antes !R 
16, 7 depois Il:i 

---- --- ~-------

C\RACTrRÍSTIC\S 
SETORIAIS fORMAS DE CONTROLE 

.E GRIJ-

INDÜSTRfJ\S (a) 
---- ---
rtiiJCOS - 3a. GERA 

CÃO 
onnados 

1 ... , ' 
oc plast:L 

co) 

. 

{,Jminodos A/71 

Demais matérias A/ in f o rrnal plásticas 

--- --. 
E VETh~IZES 
. Fins industriais A/77-L 

Construção Civil A( informal) 

\ USTIC\ E CLORO 
Sul A/73 
NE E/E Dow 

Salgctík'l 
CQR 

- ·--

"\ E/ 
- t-

J -0urmcos A(infOI1ll3.l) 

\rey nota (f). 

REAJUSTES PREÇOS 

CIP CIP 
(b) (c) 

. 
··~·· 

I 

I 
~---

I l 

D D 

--
I I 

I I 

APRESECiiAÇAO DAS 
DE 

TE>IPO E 'IA\!\ 
DE RETOlc\'0 E/ 
OI! "liu'\GE.'l DE 
LUCI«J 

ESTRUI"URAS 

CJJSTO 
(d) 

--

L. A. 

GB-1 

L.A. 

GB-1 

GU-1 

GB-1 

--

----1---'("-e)L __ 

6 anos line< 

(juros sim­
ples) 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 
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TABELA 4 (Cont.) 

4-F; DIVISI\0 V 

tÔveis e Autopeças, MB.quinas AgrÍcolas e Rodoviárias, Material Ferroviário. 

~-- ------,--· 
0\HACIERTSTIG\S 
~ SElDRIAIS 

E GRU­
l~D0SrRIAS 

lvms 

lÕES 

\\lENTOS 
'ZODOV liíRIAS 

FOHHAS DE CONTROLE REAJUSTES 
CIP 

(a) (b) 

PREÇOS 
CJP 

(c) 
---t~------J-~ 

A/77 

A( ínfonnal) /79 

A/77 

A(infmmal) /79 

E/E 

E/E 

I p/crnpre_ 
sa 

_I p/empr~ 
sa 

D 

D 

------l-----------1-----··· 

EÇAS 

Ver nota (f). 

A/71 
E/E 

D 

APRES!:NTAÇÃO DAS 
I:STRUTUHAS DE 

CUSTO 
(d) 

Gil-I LV 75/77 

L.A. 77/79 

Idcrn 

MC 

GB-1 
MC 

TFJIPO E TAXA 
HETORNO E/OU ~ 
GlM DE LUCRO 

(c) 

Tnxa de retorn 

21,2 antes de 

MB = 10% a 15% 

Idem 

.Idem 
-------

Idem 
~-------!-------

GB-1 LV 75/77 

L.A. 77/79 
GB-l !'_Jj_ __ 

IJem 
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TABELA 4: (Cont.) 

4-G: DIVISÃO VI 

:ial de Construção~ Minerais não-metálicos 

---. ()\RACTERTSTICAS 
SETORIAIS FOI<MAS DE CON-l'HOLE REMUSTES PREÇOS APRESENTAÇÃO DAS TEMPO E TAXA 

~ CIP CIP ESlRUHmJIS DE llElDRI\D E/OU ; 
CUSTO CEH DE LUCRO 

l~DÚSTRIAS ~. 
(a) (b) (c) (d) (e) 

··----

A/75 I p/7 r e 
p/7 

s anos 
) - l r e 

A/78 . - MC linear ( j u-g1oes aiõcS 
D 

simples) :r os 
-·------- ----- - ----···-

J i\MIA'/\t'fü E/E D GB-l 5 anos 

------- ------- - ·-· ---~-

DE FABRICAÇí\0 
JlE VlDllO 

Jro Piano Liso A/ I GB-1 5-anos 

rrafas e Frascos A/75 I GB-1 5 anos 

---------- --
(RLv1"STüiENTOS ~----

. 

s 
CERí\\HCAS) A/79 - L - - L. A. 5 anos 

--- ---------·--· ·------------c---··-··---- -··· ··---------

SA~IT;\R!AS Jl/75 I I - produ 
tos 11-
deres 5 anos 

----·----- ... -------------- --- ·-·-----· -----

vos E/E D GB-1 5 anos 

--- --- --------
--~--~--1 ~~~--~- s_ ~os ___ tÍl\lOS E/E D 

·-- . ---·-

Ver nota (f). 
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TABELA 4: (Cont.) 

4-H: !JIVISliO VII 

~rurg~a, Metaís não-ferrosos 

CAHACfERtSTICJIS I\PRESEi'JTAÇ210 DAS TEMPO E TAXA 
"- SETORIAIS 

FOR\ iAS DE CONTROLE REIVUSTES PREÇOS ESJ'RIJ[UHAS DE RETORNO E/OU I> 
CUSTO GE'l DE LUCRO 

E~~ CIP CIP 

~DÚSfRIAS (a) (b) (c) (d) (e) 
------DE FLANDRES E/ I GB-1 Taxa de r e-

Uc'\OS COMUNS A I l GB-1 torno: rno.x. 
'2 Ü ga a.a. 

'O-PLANOS A/71 I I Gll-1 (5 li-A anos 

SPECIAIS A/78 I D GB-1 
near) 

-- ---- ---- ---r-- - ----·------ ~---·---~-· 

DE AÇO m~1 A/76 I D GB-1 ldcin COSTUM 

DE AÇO SE\1 E/ I I Gll-1 Idem C:OSWM - - ----- --- - ~----

) DE FERRO A/ D GB-1 "m ua data de 
:imposição de 
controle 

J DE ~1\NCuu'lES E/E D GB-1 Idem 
~-~------ -~- -----------· -- ----- --- ---- -·--~------
!O GB-1 20% a.a. 

ingotes (prim.) E/ I I GB-l Idem 
rnnsfonnados E/E D GB-1 f.dem -------- -----------~ -~---- - ------------ _,__, _____ 

l'/E D Gll-l Idem 
--------- ------ ·----- -~-

E/ I I Gll-l Idem 
-~--- - - --------~-

I I GB-I Idem 
lOS A I I GB-1 Idem 
arninados i\ . I ·r Gll-1 Idem 

~ - ---· ------------------

E: Ver nota (f) • 



Farmacêuticos 

CAlV\CTiiR!ST ICAS 
SETORIAIS 

E GRU-
:NDÜSTRL!IS 

-----

:uncos 

TABELA_'!_; (Cont:) 

4-I: DIVISAO ylll 

FOlc'li\S DE CONTHOLE REAJUSTES PREÇOS 

CIP CIP 

(a) (b) (c) 
1----

A(infonnal) I I 

______ __L ____________ L--. ----L--

Ver nota (:f). 

APR!'SENT i\ÇJ'\0 lJ,\S 
ESTRIJfUHAS DE 

CUSTO 

(d) 
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"IT.::J'>lPO E T!\Xi\ DE 
RETOR:'\0 E/OU MAR 
GE\l DE LUCRO -

(e) 

6 anos 

---------,----------
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TABELA 4 

NOTAS EXPLICATIVAS 

(a) - Os acordos setoriais (A) vem acompanhados do ano de sua assinatu-

ra, ou no caso de terem caráter informal, do ano a partir do qual 

passaram a vigorar, bem corno da letra "L", se forem aconlos .de 12:_ 

beração, Quando foram assinados 2 (dois) ou mals acordos nos Úl-

timos 10 (dez) anos, estão assinalados os anos do primeiro c do 

mais recente. Acrescente-se que o controle individual empresa 

por emp-resa ê simbolizado por E/E, e qu-ando existe apenas umi1 em-

presa, E/. 

Numa amostra representativa de 307 das 1.232 empresas que env]a-

rarn seus demonstrativos econômico-financeiros, referentes ao ano 

de 1976, ao CIP (rep.resentando 70% do faturamento destas), aprox]__ 

madamcnte 70% das 307 (em faturamento) , era1n controladas via Acor . -

das_Sctoriais, e as restantes, Empresa fioT Empresa (dados retira-

dos do texto de Milton da Matta, op. cit., dez. 1979, mimeo, p. 

2 4) • 

(b) - Hcajustes iguais, simbolizados por I, normalmente corrcspondiam a 

acordo.:; setoriais, à exceção de acordos de liberações, que tinham 

poT norma percentuais, frequências c momentos de reajuste comuns, 

salvo creme dental e sabonete (di~isio I). em que os percentuais 
. 

ermn distintos. 

(c) - FoTam apenas assinalados os casos em que os preços eram efetiva-

mente idênticos (I) ou bem diferenciados (D). A maioria contudo 

são setores em que predominam pequena diferenciação de preço, e, 

logo, foram omitidos. No caso dos produtos farmacêuticos (div_isão 

VIII), a igualdade dos preços de dois p~odutos seria função da s! 

milaricladc ele suas fórmulas 1 isto -ê. se estas contêm o mesmo sal 

básico. 
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(d) - Basicamente. hâ duas formas de se apresentarem as estruturas de 

custo: atrav~s dos mapas completos da Portaria GB-1 ou dos ma-

pas simplificados, quando o crit6rio 6 d~ margem dQCOittribuiç~o 

(MC) em que se enviam simplesmente a relação dos custos diretos 

jâ que os demais (c o lucro da empresa) seriam cobertos pela ma~ 
. 

gcm. Nb caso do setor estar liberado, por6m sob acompanhamento, 

assinala-se com as letras L.A. 

Nas 307 empresas ·examinadas no trabalho de Milton Ja !>tatta 

ver Ítem (a) a distribuição do faturamento por critério de 

controle .é de 78% em GB-1 contra 22% em margem de contribuição. 

(e) ~. Inclui~se, nesta coluna, alternativa ou complcmcntannente, o te~ 

po de retorno do atj.vo operacional admitido ,pelo CIP na fixaç~o 

do preço do produto novo e a taxa de retorno dai decorrente, a 

juros simples ou compostos-, as margens brutas de lucro (0m) ou 

liquidas (ML) se a apresentação dos custos for pela GB-1; e as 

margens de constrjbuição (MC), caso este crit6rio prevaleça. Por 

outro lado, observe-se que se bem _a uniformidade de taxas de rc-

torno e rentabilidade seja regra para os setores, não ~ raro en-

contrâ-la a nível de grupos de indústria e divisão-CIP~ 

(f) - A montagem da Tabela 4 pode conter algumas imperfeições, na mcdj._ 

da que foram consul-tadas várias fontes, tais <::amo Sindicatos ,A'!:_ 

sociações de Classe, Consultores, ex-funcionários do Órgão etc. 



.. 

i CAPITULO II I 

·AS REGRAS ESSENCIAIS DO CIP 

E. A DINÃMICA )lOS MERCADOS OLIGOPOLISTAS 



' 

Apresentação 

A preocupaçao.com o comportamento das empresas monopolistas c 

oligopolistas, e,de modo mais geral, com os padrões de competição em 

mercados.concentrados, 6 recorrente nas justificativas de controle de 

preços. Algumas declarações, que aqui foram recolhidas, mostra que 

tal cuidado perpassa a~ diferentes administrações de politica econ&rn! 

ca nos ~ltirnos dez anos, extravazando, inclusive, ainda que de forma 

enviezada, para o interior dos meios empresariais. 

Em 1969, o Sccret~r5o-Gcral do Minist5rio da Fazenda indicava 

que 

" em circunstânci;:u; especiais_, o exer.c{cio de c~el"'to grau de 

contr•ole sobre os preços faz-se nece.ssário... Imperfeições de 

mercadp impedem que o sisterna de preços funcione exatamente 

como se esperaria em situaçÕes de concorrência ... Nos casos 

de regimes monopolistas ou oligopolistas_, organismos. encarregE_ 

dos da fiscalização de preços podem combinar sua ação com medi 

das colate1'ais fomentadoras de maior cornpetiçêio ... 11 1 

O professor Simoüsen, já como Ministro da Fazenda. c fugindo 

de uma postura mais ortodoxa, alerta para o fato dos 

" mecanismos de oferta e procura podem funcionar efica::.. 

mente em reg1~me de concorrência perfeita, mas não num sistema 

de oligopólio. Neste Último caso, que abrange wn substancial 

contingente da produção industrial, nem faz sentido falar em 

curva de oj'er'ta. Reconhec-e-se que nesse caso, é recome~dável 

- J. F. Pécora, "Os Preços na Política Econômica do Goven10", Rev. de Fin9nças H:Í 
blicas, out. 1969. 



um ce:rto grau de poUclamento governamental sobr.'e a formação de 

preços~ ou através de control,es dir,etos_, ou por meio de uma Ze-

gislação anti-trust que conduza os empre,c;ár{os a se corrrpo:rtar 

como se vivessem nwn mundo de ampla concorrência. Os E'stados 

Un·idoa, com sua sevex:a l-egisl-ação anti-trust_. volta e me1:a., le-

vam à cadeia certos empresários acusados de manobras de coa?-i-

zao para awnentar preços. Acredito que essa .sol-ução., embora 

adotada na pa-ís que se apY'esenta como modelo de capitalismo por 

excelência., não se adapte à 'Índole brasileira. Mas a alternati 

va há que residir nv.m certo gPau de contT'O l-e de preçÓs . .. rr 2 
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Vale lembrar que o próprio II9 Plano Nacional de Descnvolvimcn 

to (PND) afirma que os controles de preço devem ser aplicados 

neorno {nstrwnento inibidor de aumentos de preços por práticas de 

monopólio ou de tJoalizaçâ'o em oUgopÓZios 11 3 

Um forte indício a mais estâ na natureza do argumento que dois 

ex-secretirios executivo; do CIP usaram para defender a continuidade 

do Órgão face a postulações de empresâ.rios para sua extinção. Em arti 

go publicado em dezembro de 1978, A.L. Baumgarten Jr. (ainda enquanto 

Secretário Executivo do CIP) e Lujz R.A. Cunha (que o sucederia no go­

verno Figueiredo até a' passagem do CIP para a SEPLAN) assim 

uma justificativa, ·aínda que parcial, para a existência do CIP: 

" nao se pode deixar de reconhecer• que" na medida em que graus 

elevados de concentração fac-ititam a manipulação de preços pelas 

empresas~ ao invés das quantidades" o controle de preços não dei-

suo-crem o 

2 
- M.H. Símonscn, "PolÍtica Antíinflacionâria c Controle de Preços", in Simonsen e 

Campos, "Ponnas Criativas de Desenvolvimento Brasileiro". ed. APEC, 1975, p.SS. 

3 - l-1inistêrio do Planejamento e CoordcTh'lÇ.ão Geral, II PND, p. 123. 



xa de automatü~arnente exercer funçÕes na regula1:'ização da aonc:or 

rência -no mercado, 

Esta caracter"tstica se acentua caso consideremos dois eLemeni;os 

adicionai,.;. De Um lado> o alto -índice de proteção à concorren-

cia externa (altquotas de imposto de importação elmJadas., fixa­

çao de· preços de referência.~ depósitos compuZBÓr>ios) e de outro., 

a participação eGtatal nac ativ-ldades produt1:vas aumentando os 

í.ndices de concentração. Estes dais fatos ampliarn o poder de 

meY'cado das empresas - estata1.:s ou pr1:vadaa - cahendo_, po·is., 

ao C.TP:.__!!;___;,r;arte da tarefa de evitar Deu efe-ito p~Y'no 11
• "(gr:i-

[os nossos) . 

fl.l43 

Finalmente, nao 5 sem significado que est~ preocupaçao, ainda 

quc .. de um ponto de vista distinto, esteja expresso em documento da IV 

CONCLAP, que pode ser considerado at~ certo ponto uma resposta as 

tonsideraç6cs do li PND. 

" se wn dos objetivos dos controles é corrigir imperfeiçÕes 

dos mercados causada~, por exemplo, por poli tia as de. -industrial i 

zação, baseadas na concessão de benefÍcios gerai.s que podem 

criar e perpetuar s1.>tuaçÕes oligopoListas, o ideal seria aperfei 

çoar aquelas pol-íticas e não controlar preços. DistorçÕes cria­

das artific-ialmente não devem ser corrigidas mediante a superpo­

sição de outras. Além disso,. nunca é demais lembrar que a me­

lhor maneira de lidar com setores oligopolistas, é permitir a 

concorrência aberta, principalmente a que vem do setor externo". 5 

Na medida que a justificativa _da existBncia do CIP est~ tio 

estreitamente vinculada a um supo5to controle que seria exercido pelo 

6rgão sobre a empresa oligopolista, parece que cabe, critão, a p~rgun-

4 - JB, 20/12/78. 
s Doc. da IV CONCLAP, op. cit., p. 17. 
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ta: qual a relação entre as rotinas e as prãticas do CIP e as politi­

cas de preço e crescimento da grande empresa? Quais os nexos entre o 

quadro de operações daquele órgão e a dinâmica competitiva do oligopó­

lio? 

A hipô.t.cse central deste capítulo é que a·s regras do CIP para a 

empresa e para o seu mercado são essencialmente regras de equiZ{brio, cujo 

efeito maior seria acel.erar o trâúsito de uma situação de fluidez. seta 

rial para um estado de equilibrio dinâmico, ou consolidE-lo no caso 

de uma estrutui~a já madura. 

Os efeitos setoriais da polftica do CIP se diferenciam na dcpcg 

d~ncia da forma como se organizam os mercados. Tome-se, por exemplo, 

no interior de mercados concentrados, dois padrões de competição pola­

res: -por wn lado, a coalizão formal, da qual o cartel é a expressao 

mais acabada, presente com frequência no ol.igopÔlio concentrado-, e por 

outro, o estado de concorrência oligopolística aberta, mais comum no 

oligop6lio competitivo. 

Na exist~ncia de um acordo formal, o sentido maior da discipli­

na imposta pela coalizão é de cada empresa ceder um quantum determina 

do na flexibilidade de suas polític~s. em troca do conjunto se benefi­

ciar de uma forte estabiLidade setorial, minimizando os riscos ineren­

tes à co-mpetição. 

J~ no caso da concorr~ncia oligopolística, e na aus~ncia de co­

ordenação decisória interfirmas e de uma polÍtica· de mercado respci ta­

da pelo conjunto, é possível que· a empresa recorra a práticas individ~ 

ais que chegam a privilegiar ocasionalmente ganhos de curto prazo em 

detrime-nto da expansão continuada e sem grandes oscilações do setor na 

sua totalidade. 

Se no primeiro caso o CIP ra.tifica, ainda que através de negoci-_ 
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açoes, uma politica ji consagrada, no segundo,o Órgão opera no sentido 

de introjetar no c5Iculo econ6mico da firma uma politica de preços e 

crescimento pautada por considerações de estabilidade,e uma racionali­

dade de conjunto onde questões relativas i disciplina e ~o crescimen­

to equilibrado do mercado, se não adquirem preponderância, passam a ter 

peso especÍfico no processo de tomada de decisãQ da empresa. 

Porém, nao se deve daí inferir que a açao do CIP seja num cxtrc 

mo o mero ref1exo de decisões tomadas ex-CIP, na Órbita privada e pri-

vativa do capital, e noutro, um deus-ex-machina, capaz de um comando 

absoluto das polÍticas da empresa. Nem o CIP se substitui integralmen 

te i esfera de decisão empresarial e ao mercado~ nem tampouco o inver­

so ocorre. Observa-se, pelo contrário, um comportamento que segue um 

gradiente decisÓrio com a prese11ça na extremidade ·daquelas formas, po­

-r~rn em que via de regra, o comportamento observado da empresa, enquan­

to produto de um padrão de concorr~ncia que não se caracteriza _pela c~ 

alizão formal em estado puro. nem tampouco pela competição oligopÕlica 

acirrada, não se resume à total autonomia ou obediência em Telação ao 

C!P. A situaçio que se apresenta com miior frequ~ncia -reflete uma ten 

sao entre aqueles dois polos que significa uma divergência potencial en 

tre as políticas de preço e de mercado do CIP e da empresa. :E 'prová-vel 

que essa diferença seja tanto maior -quanto mais acirrada for a coinpetj.._ 

çao setorial, e tanto menos substantiva, quanto mais disciplinado e or 

ganizado est.i verem os mercados. 

Esboça-se aqui um quadro de análise, que informado por algumas 

.facetas da teoria do oligop6lio, leva em conta as regras essenciais da 

politica de preços do CIP, tratadas no capitulo anterior. O que se­

gue ~ uma tentativa de discutir, s~rn respostas definitivas ou acabadas, 

o impacto das polÍticas e regras de operação do 6rg~o, sobre .a esta 

bilidade de mercados dominados pela grande empresa oligopolista. 

Nesta perspectiva, investiga-se inicialmente as regras do CIP 
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na sua dimensão de regras fÍCU'a a empresa .. e a scguiT enquanto reg:r>a,c:; para 

o mercado"' entendendo que em ambos os casos se pode apreender seus re­

sultados tanto ao nível da própria empresa tomada individualmcnte,qu~ 
-

to no seu reflexo sobre a totalidade do mercado. Aqui, como já se fez 

observar, h~ interesse basicamente pelo efeito dessas politicas sobre 

a estabilidade do setor, e menos sobre quest5cs afetas ao descmpenllo, 

rentabiljdade etc. da firma industrial. 

Conclui-se tentativamente que o CIP favorece o amadurcc:imento 

e o equilÍbrio do oligopÓlio, por serem suas políticas compatíveis não 

apenas com as polÍticas de.preço e de expansão da grande empresa,pois 

estas apontam com frequ~ncia para a estabilidade setorial (e nesse 

sentido, as normas operacionais do CIP, para aí também apontariamY,c..Q. 

mo também com os padTÕes de organi zaç:.ão de mercados onde essas emprc-

·s~s sio dominantes, explicitando e regulando, nesta arena, o jogo oli 

gopÓlico. 

Por fiin, o CIP também apressaria ·o amadurecimento de mercados 

"novos", na medida que ao delimitar as fronteiras no interior das quais 

.variam os parimetros crfticos do setor, tais como·preços, taxa de re­

torno e margens de lucro estaria reforçando a posição relativa ~e ca-

da empresa, ou seja: no curto prazo, a aproximação entre os preço·s a~ 

solutos setoriais e a estabilidade dos preços relativos garante que 

todas pe.rmaneçam no mercado, a menos de uma acirrada competição extra 

preço; e a médio e longo prazo, a aproximação entre as margens de lu 

cro e -tendência a equalizar as taxas de retorno faz convergir o pote23: 

cial de acumulação e crescimento da empresa. Da mesma forma, pode-se 

considerar como vetores de estabilidade a fixaçio pelo CIP de preços 

máximos e (ocasionalmente) mÍnimos, construindo ou reforçando, por e~ 

ta via, barreiras à entrada e à saída elo· setor; analog?-mente, at;ravês 

de seus critérios de repasse de custos e rcmtmcração "dos investimentos ,o 

CIP estimula o investimento de empresas capazes de· auto financiar a 

acumulação de capital, e j â estabel.ecidas de longa data no mercado ,de 



• ' fl. 147 

modo que novas entradas (ou eventuais saidas) nao se tornam especial 

mente atraentes. Por filtimo, e nao menos importante, a inexist~ncia 

de fortes diferenciais entre as taxas de retorno de setores dist"i-ntos 

(ji que os prazos CIP de retorno variam de 4 a 6 anos), retira, poss! 

velmente, parte do estímulo ao rompimento das barTeiras existentes se 

tornando um elemento adicional de equilÍbrio setorial. 



1. As Políticas do CIP na Perspectiva da Grande Empresa 

Nesta seçao, mostra-se inicialmente que o CIP opera com normas 

que de modo geral se coadunam, quando não coincidem, com ohjetivos das 

polÍticas de preço da grande empresa oligopolist'a. 

Na introdução de um produt6 novo, o CIP estabelece junto i em­

presa um prazo de retorno para os investimentos realizados, isto é,fi_ 

xa um alvo paTa_ a taxa de retorno; a partir deste parâ.metro e da esti 

mativa da taxa de rotação do ativo, determina uma margem de lucro, fa 

zendo-a invariivel ao longo do tempo, ainda que abrindo espaço para 

que as margens unitárias oscilem dentro de certos limites no decorrer 

do çiclo, de modo a dar conta de ganhos de escala na expansão e do en 

curtamento do mercado quando a economia desacelcra. O CIP calca, pü.!, 

tanto, suas anilises de concessfio de reajustes de preços no princ{pio 

do custo total ao adicionar uma margem de lucro aos custos variáveis 

ou médios da empresa. 

A invariincia das margens segue a invariincia de preços, a me­

nos de oscilações nos custos e mudanças já apontadas das margens uni­

tárias, de modo que em setores onde as estruturas de custo não são ex 

cessivamente dessemelhant.es, a uniformidade da regra de repasse de 

custos garante a cristalização de uma correspondente estrutura relati 

·va de preços; e esta se v~ reforçada pelo caráter ordenado e pouco 

frequente da concessão de reajustes, assim como pela regra nao es­

crita que se e vi tem divergências substanciais entre pre.ços de produ tas 

competidores. 

Os preços tendem portanto a serem relativamente' rígidos, man­

tendo cada empresa ao longo do tempo uma determinada posição na estru 

tura setorial, sem variações bruscas, e evitando desta forma movimen­

tos de reação oligopolfstica das demais. A este resultado se adicio-
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na o fato de serem atrib~id~s a·empresas novas, ao entrarem com um pro-

duto ji disponivel no mercado, preços similares i concorr~ncia; em ou 

tras palavras, os preços destas empresas são pautados pela competição. 

Neste quadro, a possibilidade do preço CIP atrair para- um merca 

do jâ ocupado novas empTesas seria duplamente remota: tanto por ser 

um preço· mâxima que pode ser visualizado como um preço de exclusão ou 

pelo menos como um preço que leva ao crescimento das barreiras ~ entra 

da; quanto, por se pautar pela competição, o preço ÇIP não estaria 

levando em conta os gastos iniciais ude insta1<:lção", e as dificuldades 

de auferir "de pronto", gaphos significativos de escala. 

Quant~ i pol!tica de vendas e crescj.mento do oligopólio, as nor 

mas do CIP para a empresa admitem gastos de propaganda, comissões e 

.desContos que s_eriam custos necessários a qualquer 0 esforço de ve-ndas'!; 

complementarmente não são impostas maiores restrições ao repasse de ou 

tros custos incorridos na tentativa de diferenciação de produto (~ ex 

ceção, ê claro, sobre setores caracterizados como oligopÓlio concentr~ 

do ou homogêneo), ainda que apôs a Resa~·ução 72/75 nã.o .seja trivial p~ 

ra a empresa diferenciar o produto para introduzi-l.o como novo. 

Um des-dobramento possível do esforço de vendas seria a amplia­

çao do mercado no curto prazo, cujo atendimento a firma teria dificul­

dade de realizar a menos que tivesse construfdo capacidade produtiva i 

frente da demanda. Neste sentido, nota-se que o percentual de ocupa­

ção da capacidade que o CIP utiliza para ratear as despesas gira em to!_ 

no de 80%, com uma margem co-rrespondente de capacidade ociosa compatí­

vel com a estratégia de crescimento da grande empresa e de defesa de 

seu mercado face à competição potencial. 

Por fim, se o retorno estivel e em prazo não muito alongado do 

capital investido poderia em tese assegurar a médio prazo que a empre­

sa acompanhe o crescimento do mercado, desde que não explosivo, uma 
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elevação dos custos correntes dos equipa1nentos e in~talaçõcs, face a 

seus custos ~ist5ricos, traria dificuldades crescentes para a firma ex 

pandir sua capacidade a uma taxa adequada, por problemas ligados aos 

critérios CIP de repasse dos custos financeiros c de depreciação e de 

remuneração dos investimentos. Quanto aos primeiros, o CIP ao impedir 

que sejam repassados os 3nus de financiamentos de m6dio e longo prazo, 

dificultaria outras formas de expansão que nao a autofinanciada, porém 

na medida que os índices de reavaliação do ativo fixo normalmente uti­

lizadas se situam siste~maticamcnte abaixo dos Índices de preço dos bens 

de investimento, os fundos nccess~rios i reposição do capital e i acu-

muiacão não csfariam, pe1o.menos para certas empresas, disponíveis em 

escala suficiente. 

A resultante seria um desestímulo ao (r e) irrvesti.mento de empre-

.sas··novas no setor ou recém estabelecidas que contassem com recursos 

internos relativamente "escassos"; e um anel pTotctor para grupos for-

tes (isto é, financeiramente pouco vulneráveis) e antigos, com ativos 

em grande parte já depreciados. Nesse sentido, essas regras de repas-

se e remuneração são consistentes, ou pe'lo menos não conflitam, com as 

polÍticas dos grupos dominantes no mercado, tendendO a solidificar 

suas posições relativas. 

Em t>intese~ as regTas básicas do CIP para a empresa e a polÍtica 

de pTeços e crescimento da firma, no que são compatíveis, vão apontar, 

aCima de tudo, para a estabilidade setorial como objetivo comum. :E o 

que se.rá visto a seguir. 

1.1. As regras essenciais da política de preços . 

. Um exame atento da relação entre as políticas d~ preço do CIP e 

as regras de 0 pricing" do oligopólio, evidencia algumas coincidências 

marcantes e um elevado grau de compatibilidade ent"re si. 
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A fixação de um atvo para a taxa de retorno do investimento no 

caso de um prodtlto novo no rneTcado, ou de um preço pautado pelo 

competitivo; a manutenção de urna margem de lucro invariante no 

através da adiç5o de uma determinada margem aos custos pri·mos ou 

nível 

ciclo 

-me-

dias; o estabelecimento de preços (relativamente) rígidos na expansão, 

outorgando porém maior flexibilidade na desaceleração, são as regras 

essenciais de preço do CIP para a empresa, e também normas da polÍtica 

de preços da firma oligopolista. E são, em simult~neo, regras que se 

dirigem no sentido de Úma participação estâvel e um crescimento ordena 

do para a empresa no mercado. 

A regra básica do CIP para a determinação do preço de um produ-

to·novo no m~rcado contempla o retorno do ativo operacional liquido da 

empresa num periodo que varia de 4 a 6 anos, supondo um grau médio de 

utilização da capacidade produtiva de 80%, e não o sendo, a fixa--

ção de um preço através de um exame de similaridade que leva em consi­

deração o nivel de preços dos produtos concorrentes. 

Haveria,portanto, dois caminhos de acesso i fixação inicial do 

preço do produto: um espelha uma situaç.ão em que. a· competição. pelo 

menos em preços, esti ausente, e o alvo é fixado no suposto que. a em~ 

presa tenha a·utonomia na sua políti~a de preços; o outro reflete um 

estado de competiç.ão oligopÓlica onde outras empresas têm peso especi­

fico no setor, e o preço ·para a nova firma se pauta pelo "nível de meT 

cado' 1
• 

No primeiro caso, o CIP estaria estabelecendo um alvo consistcn· 

te com os Óbjetivos da política de preços descritos em estudos empÍri­

cos que tomam por unidade de análise empresas grandes e lidere_s nos 

seus respectivos mercados (fl. 34/35, Cap. I). Adicionalmente, ao es­

tabelecer como alvo de retorno um período de 4 a 6 anos, o Órgão esta-

ria enfatizando junto à empresa a importância de r.ecuperar a médio e 

longo prazo o capital investido, o que tr·az como desdobramento lÓgico 
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a tentativa da firma definir, a ·partir da taxa de retorno, uma certa 

margem de lucro e estabilizá-l-a ao longo do tempo. 

No segundo caso, o CIP teria com toda a probabilid.ãde uma dupla 

razao para igualar os preços de produtos similares: viábilizaria no 

mercado a empresa entrante, ainda que possa impl,icar, pelo menos no 

curto pr~zo, em eventuais preju!zos, pois a firma no inic~o estaria o-

perando com escala ineficiente, e, talvez, mais - -importante, o orgao c2. 

taria protegendo as firmas ji estabelecidas, na medida que o preço CIP 

seria, enquanto preço máximo, um calço na barreira ã entrada setorial, 

e por ser reconhecido no m~rcado e carregar a própria chance~a governa 

mental, desestimularia as práticas excessjvamcnte abaixo do fixado, a9_ 

quiríndo, portanto, uma "rigidez estabiJizadora" (inclusive pelas mcdl 

das práticas já tomadas pelo CIP para evitar a c01Tipetição predatóri8., 

-em Particular, o "dumping"). 

Grife-se que seJa igualando preços de produtos similares ou fi-

xando urna taxa adequada de retorno para o capital, é adicionada uma 

m~rgem dos custos primos ou médios que t"ende, por sua v-ez, a ser inva­

riante no tem-po, o que é perfeitamente consistente com o "princípio de 

custo total" adotada com frequência pela grande empresa. 

O CIP tem, pois, como critério universal a manutenção de uma de 

terminada margem de lucro sobre as vendas, através de processos que de 

limitam seu movimento vertical. Como foi visto, a margem inferior de 

lucrat-ividade seria balizada pelos pleitos de recuperaçao de rentabili 

dade e de verticalização, e o limite superior seria dado através de 

cortes e glosas sistemiticos, ji relacionados no capftulo anterior.No 

entanto, haveria aí uma relativa elasticidade para cima atrav~s da ab-

sorção de incrementos de produtiyidade via utilizadção de capacidade 

instalada acima do padrão de 80%, e pela introdução de progresso têc 

nico redutor de custos, na medida que são repassadas variações nos, cus 

tos médios e não nos unitários. 
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Adenmis, como reaçao a um achatamento de seu "markup", a firma 

sob certas condições, estaria possivelmente apta a executar um progra­

ma de operações onde, através do exercÍ<::io de seu poder de merc.:ldo, "m~ 

nipulasse a escassez 11
, reduzindo· sua produção de modo a provocar o re­

laxamento no controle de preç.os com o objetivo de "reequilibrar 0 o mer 

cada. Alternativamente, na impossibilidade de alterar as regras de 

controle, a empresa poderia recorrer ao "cost-padding", isto ê, inflar 

seus custos de produção tornando-a inefitiente e aufcrindo desta forma 

uma massa adicional de lucros. 

O cYitêrio CIP de manutenção das niargens globais da empresa,ou 

pelo meJ1os a garantia de sua invariãncia ·no interior de certas frontei 

ras 1 envolveria a contcção ou mesmo a compressão absoluta das margens 

unitirias na expansão econ6mica e sua flexibilidade para cima na rcces 

s-ao. Uma quanto outra trariam alternativamente como decorrência a com 

pressão ou a expansão (relativa) dos preços; Jogo, a política de con­

trole de preços compatível com o comportamento do oligopÓlio concentr~ 

do ou concentrado diferenciado no ciclo, seria respectivamente de rigi_ 

~dez (para cima) na recuperação e auge, e ffexibilidade (para cima) dos 

preços no momento de desa~eleração. 

Na pe:rspectiva da grande empresa e do equilÍbrio de seu merca-

do, seria de decisiva importância que o CIP ainda que nao consegujn-

do no auge Bvi ta r aumentos de preço como -decorrência de urna escassez 

temporária (em par·ticular no. oligopÓlio competitivo), contivesse as 

margens unitârias (e globais). de modo a não atrair novos competidores 

e possibilitando ao mesmo tempo uma expansao substancial e disciplina­

da do mercado, e logo das vendas. 

Já no momento de desaceler.aç~o, a tática de flexibilidade de prs:_ 

ços seria privilegiada pois na presença de um ~ercado vendedor ''nervo­

so e imprevisÍve1 11
, resta ã empresa ter uma margem de manobra ampla, 

de modo a "fazer pTcço" no curto prazo, realizando desta forrría ganhos 
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significativos que recomponham st1as margens agregadas, e evitando inclu 

sive que firmas não dominantes se vulnerabilizem financeiramente, a po2!_ 

to que sejam eliminadas do mercado. 

Numa primeira vista, a polÍtica do_ CIP neste i1ltimo decênio foi, 

com efeito, de rigidez no auge, pela contenção ele incrementos dos "mark 

up$ 11 unitários, e de maior "liberalidade" de 1974 a 1979, se compatibi­

lizando por esta via (pelo menos aparentemente) com o comportamento cí-

clico da grande empresa. 

Pode-se argumentar que durante este filtimo periodo (1974/79), o 

CIP conferiu à empresa um maior grau de flexibilidade, ao introduzir em 

setembro de 1974 uma variante do regime básico, a chamada 11Liberdade Vi 

giada'~. que possibilitava a prática de novos preços imediatamente apos 

a· entrada do pleito no Órgão· (Cap •. II, fi. 83-84 ) . À empresa era con­

ferida uma espécie de flexibilidade horizontal em preços, deixando de 

tê-)a apenas no sentido vertical para baixo 1
, ambas. comumente necessâ-

rias em mercados mais curtos. 

Porém talvez decisivo para uma tática adequada à Uma conjuntura 

recessiva, tenha sido o enquadramento de empresas, a partir de 1975, no 

regime de !'liberdade sob acompanhamento", sob o qual as firmas rcaju_::: 

tavam seus preços, desde que. observada a regra de estrita correspondê~ 

cia com as variações de custo .• sem necessitar a anuência do CIP. Ampli­

ando g!adativamente seu âmbito, este regime iria incorporar em maio ele 

-1977 as indfistrias montadoras de vefculos e autopeças, que foram porem 

liberadas não apenas dos controles diretos .·como ela obedi6ncia i regra 

de "co.rrespond.ência estrita 11
1 o que a partir de 1978, foi estendido -as 

demais empresas liberadas (Cap. II, fls. 87-88 ) . Desta forma, também 

para cima passou a. existir flexi~ilidade em preços, se bem que o CIP 

- Note-se que ao fixar preços máximos, o Órgão j â· penni tia, dentro de certos limi­
tes, a prática extra-CIP nesta direção. 

' 

I 

i 

I 
I 
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ainda det]vesse a capacidade de a qualquer momento reenquadrá-las no 

regime básico se recuperassem de modo "escessivamente rápido" suas mar 

gens globais de lucro. 

~ curioso a racionalizaçio feita na ~peca pelos operadores de 

polftica econ6mica para as medidas de liberaçio ~os controles tomadas 

na página 74. Basicamente, o argumento ,era que as políticas antiinfl~ 

cionãrias e de reequi1Íbrio da balança de pagamentos seriam acompa­

nhadas de uma retração da demanda associada a um impacto depressivo so 

bre os preços. o que tornaria desde logo dispcns5vc1 o. seu controle di 

reto. 

Esta visão se abstTai contudo do fato que uma retração da deman 

·di para a grande empresa raramente ê absoluta - cai, mais provavelmen­

te, a taxa de crescimento da procura; por outro lado, e como ji foi a­

firmado, não ê desprezível a capacidade da firma oligopolista defender 

suas margens agregadas elevando os 11markups 11 uni táJ)os, e logo, os prs: 

. ços. 

Neste quadro, o resulta-do da maior flexibilidade de preços na 

desaceleração ciclica teria sido, na pior das hipóteses, a estabilida­

de dos preços relativos dos bens produzidos pelo oligopÓlio concentr<l­

do ou concentrado diferenciado ou ainda seu movimento ascendente, para 

fazer face à uma.retração absoluta (ou ainda relativa) da demanda. 

O caso da indústria automobilística ê sugestivo e vale uma bre-

ve descrição. De acordo com as informações di~poníveis, esta indústri 

a se situa sob alguma forma de controle direto desde a criação da CO­

NEP em 1965; ji em 1969·, após a criação do CIP. o setor de anilise que 

se estruturou com maior rapidez foi o v. qué abrangia as montadoras 

e autopeças, supostamente para resolver um conflito entre esses dois 

blocos deflagrado pela decisão da Volkswa~cn de declarar untlateralrncn 

te uma moratôria de 90 dias nas suas dívidas junto aos produtores de 
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componentes. Sintomaticamente,_ o CIP inicia sua organização sob o s~li 

no, e para regular, um conflito intersetorial que requeria então uma 

interfer~ncia aceita corno legítima frente is partes. 

Controles no perÍodo 1968/74 foram relativamente rígidos, porem 

se confundiam com a política da indústria de amp;liar seus mercados,pr~ 

cipalmente atrav~s do movimento descendente dos preços relativos que 

acompanhavam par1: passu os ganhos de escala. Desta maneira, não se 

comprimiam as margens globais, na medida que com os preços caíam os 

custos fixos unit5rios. 

A revcrsao cíclica p6s 74, e a disposição governamental de redu 

zir a taxa de crescimento da indústria pediram preços mais flexíveis , 

de$ta·vez para cima, para fazer face a margens agregadas em desccnso.E 

com efeito, o CIP enquadra a indfistria montadora e de autopeças no re-

gimc de liberdade vigiada em setembro de 1974, conferindo não s6 maior 

flexibilidade de curto prazo corno possibilitando, pelo menos durante o 

ano de 1975, que as montadoras antccip~~sem e vissem ratificados rea 

justes relativamente gen?rosos. 

Se a "liberdade vigiada" já_ possibilitava na prática para as mo~ 

tadoras um g·rau de flexibilidade em preços superior ao verificado ante 

riormente, a liberação dos controles em maio de 1977, inclusive da 

correspond2ncia entre variações de custo e preço, foi talvez decisivo 

para que a lucratividade se mantivesse estivel ou pelo menos nao des-

pencasse demasiadamente, sobretudo considerando que o ano de 1977, em 

comparação com 1976, foi ruim para o setor, produzindo-se 6,7% menos u 

nidades e com um crescimento simultâneo dos estoques. 

.A evidência- que se apresenta a seguir ~ fragmentiria, mas se 

torna fitil para ilustrar a discussão at~ aqui travada. Considera-se i 

nicialmente a evolução dos preços dos autom6vcis ao longo do ciclo de-

cenal que se iniciou em 1968, cujo ponto de inflexio seria 1974, -apos 
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o qual se observa uma fase de desaceleração. 

Os preços dos autom6veis no peri~do 1968/78, quando deflaciona­

dos pelo !ndice Geral de Preços, declinaram em 32%, o que corresponde 

a uma taxa anual de 3,8%. Porém a velocidade da queda ano a ano dos 

preços relativos antes e após 1974 são marcadamente diferentes 5,3% a. 

a. no período 1968/74 e 1, 5% a.a. em 1974/79 2
• Portanto, j hâ indic~ 

çoes que os preços caem relativamente menos num per{odo em que a produção setorial 

desacelera e vice-ver•sa. 

Em particular, no auge cíclico, enquanto a taxa média do cresci 

menta dos preços da produção industrial era de 21% a.a., o setor de v~ 

ículos automotores crescia i média de 18%, inferiores inclusive i taxa 

de cr'escimento médio da produção real 3
• Concomitantemente, observa--

se um acentuado declÍnio das diferenciaçÕeS: de pre_ço sobre os custos 

··correntes de produç.ão: o "markup" dos estabelecimentos lÍderes decres 

c~ de 44% em 1970 para 29% em 1973 4 

Já na reversao pó:;; 74, o setor apresenta um quadro distinto; o 

comportamento da indústria no ano de 1977, de patente crise, é eluciJ~ 

tivo. Com elevadas margens de capacidade ociosa, a produção das em-

presas fren-te a 1976 dec-resce de modo geral, porém a taxas significatj_ 

2 

' 

- Confonne os dados apresentados por Eduardo Augusto Guimarães em "Industry, Mar­
ket Structure and GT01.Jth of the Finn in the Brazilian Economy", tese de doutora 
menta a ser apresentada na Universidade de Londres em 1980. 

- !Yddos retirados do trabalho de M.C. Tavares et al, op. cit.p. 372. De acordo 
com seus autores, 
11 ••• A coneorrênc1:a via preços nos seus pr>ine-ipais mer>cados Zúnita suas taxas 
de inflação~ dian-te da necess·id.ade de garantia dos aevéseimos corventes de de­
mand.a .•• 11 

Donde concluem que 
11Bsse eomportcvnento dos pre~~os parece dever-se mais a forma de concm•rência des 
S?S mercados~ dp que refletix• a politica de controle de preços do CIP, que re­
sultou incapaz de controlar os preços rnlativos e a estvutura de custos da in­
dÚStr>ia em favor dos Bens de Consumo de n.atW"eza uni·versal 11

• (p. 372) 

- M.C. Tavares et al, op. cit., p. 375. 
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vamente superiores a queda regi~trada no faturamento, como evidencia a 

tabela 5. 

---

Empresa 

TABELA 5 

INDICADORES SELECIONADOS PARA EMPRESAS DO 

SETOR DE VE!CULOS AUTOMOTORES 

19 77 

. 

Utilização da 

Capacidade Produtiva 

1977/1976 (em %) 

. (%) Produção Fat.uramento 

VN 81,5 - 10,83 - 8,89 

-

GM 105,7 - 14' 76 - 5,28 
.. -

FORD 54,0 - 24,27 - 15,15 

F!AT 65,0 34,93 24,96 

-
CHRYSLER 50,7 - 20,99 - 14 '85 

Fonte: Dados fornecidos pelos fabricantes. 

A Unica exceçao é a Fiat, cuja problemática era inversa as das 

demais empresas, isto ê, .tinha por objetivo primordial ampliar as ven­

das a -todo custo de modo a firmar sua poSição no mercado, a tê então re­

lativamente frágil. 

Os dados desta tabela sao por sua vez consistentes com a evolu­

ção dos preços setoriais neste ano que foram elevados substancialmente, 

em particular apÕS o mês de maio, quando o setor foi liberado, de mo-

do a recuperar as margens de luC:ro que estavam sendo corroídas pela 

queda das vendas. Com efeito, os aumentos concedidos e praticados pelo 

setor at& aquele Gltimo m5s foi da ordem de 17,5%, enquanto que de ju-

. 

-
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nho em diante, face i liberação ·dos controles, os preços dos veículos 

se elevaram por três vezes, só nao o fazendo uma quarta em dezembro 

por interferência do Órgão 5
• ~1esmo assim, o aumento médio do setor 

foi de 48%, chegando a contribuir em cerca de 1,5% no incremento de 

39,7% ocorrido no fndice de Preços por Atacado para 1977. 

Uma evidência adicional que sugere um comportamento estabiliza 

dor de margens brutas para a indGstria, se encontra na tabela 6, OJlde 

se compara os "markups" por modelo e classe de tamanho para os anos 

de 1977 e 1978. Entre esses dois anos, as vendas aumentaram em 15,9%, 

o faturamento o fêz em apenas 10,8% e as margens unitárias caíram sis 

tematicamente, à exceçao de dois casos ( pequenos-Modelo E e grandes). 

TABELA 6 

~JARGENS UNITÁRIAS PARA VE!CULOS AUTOMOTORES ( 1
) 

1977, 1978 

- -
Pequenos ?v1édios Médios/ Gran 

Classe de Tama- Grandes dcs:--
nho e Hode1o . 

ANO A B c D E A -- B c A 
-

B -

1977 28.6 30.3 29.6 38.9 10.1 43.3 54.5 47.0 40.8 22.2 47.7 
-

1978 25.8 28.4 28.0 35.2 16.6 39.9 45.4 45.2 38.9 21.8 64.6 

FONTE: Dados fornecidos pelos fabricantes e retirados da tese de E. A. 
Guimarães, op. cit. 

(') - ' j)-C _. "Markups" calculados segundo a fonnula _ , onde P e o preço de venda ao re 

5 

vendedor, exclusive impostos e C o custoc prímário, 

O reajuste de dezembro, particulannente importante para fazer frente a eleva­
ções de custo e crescimento sazonal do mercado, só foí evitado com uma ameaça 
aberta de redução de prazos de financiamento de veícu]os caso fosse efetiva­
mente implementado. 
Note-se que face a esse quadro, fi"nnou-se no ano seguinte (1978) um Acordo 
de Cavalheiros entre a At,jFAVEI\ e o Ministério da Fazenda, de modo que os rea­
justes forom parcelados em 4 etapas sendo a idéía inicial que não ultrapassa­
rinm o teto médio de 28~o. TodavJ.a o munento médio de 1978 se situou na casa 
dos 35% quando na verdade o pretendido pelas montadoras chegaria de 45%. 
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da de 

A liberaç~o do setor em 1977 propiciou 11ao apenas uma flexibili 

global nos reajustes de preços e·"markups" unitários, corno pri!:l_ 

cipalmentc abriu espaço para uma política de diferenciação de preços 

por modelo, o que no interior de uma conjuntura recessiva e com o desB 

quilfbrio rnoment~neo causado pela entra~a da Fiat, se tornou algo de 

importincia não residual. A tabela 7 mostra para a Volkswagen, Ford e 

Fiat os aumentos por modelo praticados ant.es e após a liberação do se 

tor, ass1m como as variaç5es nas margens de contribuição entre 1977 e 

o ano anterior. 

TABELA 7 

AUMENTOS PRATICADOS E VARIAÇOES NAS MARGENS DE CONTRIBUIÇÃO 

FABRICANTES E MODELOS SELECIONADOS 
-----------------------

1976 e 1977 

Fabricante e Aumentos em 1977 Margem de Contribui-
ção. 

Modelo Controle Liberaçao Acumulado 1977/76 

Brasília 18,04 23,83 46.17 36,6 

Sedan 17,12 20,78 41,46 15,9 

Passat 18,25 32', 74 56,97 72,0 

Corcel I . 17,64 18,40 39,29 (não disponív 

Fiat 147 L 14,11 20,52 37,52 158,65 

Chevette LX 16,97 25,30 46,56 49,24 
- . 

FONTE: Dados fornecidos pelos fabrican-tes. 

e 1) 

A tabela acima indica que para os modelos examinados, as empresas 

substituíram a uniformidade de reajustes CIP por uma diferenciação pro­

nunciada, determinada possivelmente pela estrat~gia de competição das em 
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-presas e nao por motivos ligado-s a variabilidade de custos entre modc-

los. 

No caso, por exemplo, dos competidores diretos do Fiat 147 L,em 

pelo menos tr6s modelos (Brasilia, Sedan e Corcel) os reajustes foram 

significativamente inferiores ã média da indústria, acompanhando o pa-

drão estabelecido pela própria Fiat; também as margens de contribui-

ção do BrasÍlia e principalmente do Sedan fm:am reajustadas abaixo da 

inflação setorial, enquanto o Fiat teve um comportamento ã primeira vis 

ta contraditório, ao elevar em 158% sua m~rgem c em apenas 37,5% seus 

preços. Isto se explica por ser a relação margem/custo direto (M/C) 

deste modelo extremamente baixa quando comparada com os demais e mesmo 

com o reajuste de 1977 continuava em patamar muito inferior aos de-

-Inais. Assim ê que a relação H/C para o Fiat, VW Sedan e BrasÍlia eram 

em dezembro de 1976 de respectivamente 6~0~. 43~2 fi' 47~8 e em dezem­

bro de 1977 de 11~9~ 33~0 e 43~ 7 6 

Seria de interess~ discutir brevemente a entr~da da Fiat baliza 

da pela polÍtica de preços do CIP para a empresa, filtrando contudo o 

que parece $er ma1s relevante,- isto ~. sua repercussão ao nível do rner 

cado. Haveria aí dois momentos particularmente elucidativos para o 

entendimento da política de controles: inicialmente a tentativa do CIP 

de fixar um preço para o 147 L que fosse "competitivo", isto é, que nao 

desequilibrasse o mercado e posteriormente a ratificação pelo órgão de um 

padrão competitivo que envolveu a diferenciação de preço por modelo. 

Se bem que a proposta da Fiat ao Conselho era de um preço signi:_ 

ficativamente abaixo do concorrent-e mais prÓximo. implicando em perdas. 

substanciais de curto prazo, tendo porém por contrapartida esperada u-

ma cuitha ponderâv.el nas vendas da ind.Ústria. a decisão interministc-

rial foi de estabelecer um preço que se situasse em torno da média de 

6 
- Dados fornecidos pelos fabricantes. 
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preços dos dois concorrentes mais pr6ximos, isto -e, o Volkswagen Sedan 

e o Bras{lia. Ap6s esse resultado, que aparentemente pr·ivilegia a dis 

ciplina de mercado contra uma entrada potencialmente desordenadora, a 

Fiat passou a praticar extra CIP para baixo como forma de viabilizar o 

seu acesso ao mercado. 

No ano seg_uintc (1977), com a liberação da indGstria e face 

i desestabilidade causada pela derrubada de preços do 147 L, houve uma 

mudança titica no padrão de competição, e a concorr6ncia em preços pa-

ra modelos pequenos se acirrou, ao mesmo tempo que a ~entativa de defe 

sa das margens globais de lucro passou a ser mediada, como foi antes 

visto, por uma diferenciação em prE-~ços dos modelos de uma mesma empre­

sa. Vale adicionar que esta pr~tica evidentemente não pBde ser segui­

dá pe-la Fiat, que contava então com um modelo apenas. 7
• 

Os aument.os praticados pela indÚstria em 1977 levaram ao retor­

no dos controles através da assinatura de um "Acordo de Cavalheiros"no 

ano seguinte, onde o CIP; junto com a .. ANFA:VEA, es:tipulou av.mentos uni for-

mes por errrpresa porém facultando a cada wna estabelece1' a seu critér1:o os niveis de 

preços para cada modelo~ desde que os re~j ustes por empresa fossem iguais. 

Em síntese, a tentativa inicial do órgão de impor uma discipli-

na ã nova .dinâmica competitiva proposta pela Fiat, se tornou infrutífe 

ra. O setor foi_ então liberado, e pôde estabelecer um novo padrão de 

·canco·rrência mais adequado ã situação criada pelo estabelecimento no 

mercado de uma empresa nova, grande e pouco vulnerável financeiramente. 

E significativo entã'a que na volta (informal) dos controles, o_ 

CIP ratifique e institucionalize as formas novas de com.petição que e-

me_rgii-am no ano de 1977, dando Continuidade a um período de reacomoda-

1 
- Mesmo poste-riormente, a reduzida produção da Alfa-Romeo dificultaria a diferen- . 

ciação de pre-ços por modelo. 
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çio do setor, ap6s o qual deve-se gerar uma estrutura atualizada e com 

patívcl com a nova correlação de.forças dos contendores, c com as for­

mas tradicionais de competição ·no.oligopSlio conc~ntrado diferenciado~ 

Enfim, as posições tenderiam eveiltualmente a se cristalizarem e 

o mercado voltaria ã. uma situação de estabilidade, pelo menos tempora-

riamentc. 

Não se pretende que a evidência sobre o comportamento do setor 

de vefculos automotores seja conclusiva, mas apenas· indicativa que se 

as regras do "CIP se al tcram pa_ra enfrentar uma conjuntura difÍcil, pos 

sibilitando inclusive ã grande empresa alguns ganhos extraordinários de 

curto prazo e a implementação de uma tática de recuperar nos preços .o· 

que se perdeu nas vendas, sua racionalidade maior está na manutenção do 

status quo do mercado, isto ê, de um padrão de dominância específico di, 

ficultando e discipli-nandc entradas súbitas c fazendo com que as mar-

gens brutas se estabilizem ao longo do tempo de modo a fornecer os fun 

~os necessários a um crescimento equilibrado. 

Enfim, a menos de variações conjunturaiS, mais comuns na desacc 

leração, o objetivo da polrtica de preços da grande empresa de estabi-

lizar margens nio apenas estaria casada com a polÍtica do CIP, mas se-

ria um elemento que empurraria a firma para uma situação de maior equ,i 

líbrio quanto ã_s ~ossibilidades de acumular, e logo, de manter sua 

margem de participação no mercado. 

Esta afirmação precisa contudo ser fortemente qualificada e ba- · 

a - Diga-se de passagem que no oligopólio concentrado diferenciado há espaço para al­
guma competição ern preços (Cap. I, fL 44). Particulanncnte, como resul tudo de 
unia polÍtica de dífeTcnciaç.ão de produto emerge tml espectro de preços relativ~unen 
te amplo, além do que a introdução de novos modelos e a diferenciação dos existeD 
tes torna um pouco mais difícil a coordenação decisória interfinna, ainda que nao 
exclua a troca de infonnaçõcs. 
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Iizada com alguns traços da politica do CIP que diz res~cito ao finan-

ciamento e crescimento da empresa. 

1~2~ As regras essenciais da política de crescimento . 

. 
A politica de fixar um alvo para o retorno dos investimentos re 

alizados e de recuperá-los uniformemente· ao longo do tempo, que é um 

traço comum nas normas de "pric:l,ng" do CIP e da grande empresa (em par_ 

ticular daquela que tem uma posição de liderança no mercado), se em 

tese possibilita que a firma duplique sua'capac.idade a cada período que 

varia de 4 a 6 anos (dentro das regras do CIP) 9
, deve no entanto so-

frer uma série de qualificações. 

A questão inicial diz respeito aos critérios de recupcraçao dos 

investimentos e de repasse dos preços dos Custos financeiros e depre--

ciação,bem como sua relação com a acumulação produtiva da empresa e o 

padrão de crescimento do mercado. 

A discuss~o gira ~m torno da natureza do investimento remunera-

vel e dos c~it~rjos contábeis utilizados para sua medição: aos"cus-

tos históri.cos" se opõem os chamados "custos de reposição", cuja dife­

rença específica estaria no fato que incorpora o valor efetivo de rcp~ 

sição do a·tivo, e nao se prende aos custos originais do projeto. 

Argumente-se que ao se partir de uma base estreita, isto ê, a-

9 -·A rigor em até menos, porque em g~ral o CIP considera o prazo de retorno em ter­
mos lineares e não etnnu1ativos (ã· exCeção da área petroquímica), na suposiç.ãa que 
os lucros sô seriam reinvestidos ao findl Jo período. Além disso, a depreciação 
não ê via de regra totalmente absorvida pelo desgaste dos equipamentos e instala 
çéics. Na ârea cimenteira, por exemplo, estudos do BNDE estimam que apenas 20'1 
da depreciação ê alocada para manutenção e reposição. 
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tualizada semestral ou anualmente pelo valor das oRTN's 10
, a massa de 

lucros que retorna por conta do investimento realizado assim como a de-

prec1açao que se repassa aos custos, seriam insuficientes para ainplia-

ção da unidade em ritmo adequado e sua reposição ao fina1· de sua vida 

Útil 11 

ESta argumentação ê questionável em pelo menos três níveis: por 

um lado, não consJ.deTa,que em termos reais, a vida Útil de uma planta 

e, em mêdia, substancialmente superior a 10 anos, prazo utilizado para 

o cálculo de parcela a ser repassada aos custos para fins de deprecia-

çao; mas ainda, mesmo apo;;; esse período, a empresa continua a repassar 

10\ do valor dos ativos a tftulo de depreciaç~o. mesmo que estes jâ cs-

tejam totaltamente consumidos, do ponto de vista cont5bil. 

Em segun_do lugar, nada indica a necessidade econômica de dupli-

cara produção de um determinado bem a cada 4 ou 5 anos; o "reinvesti-

menta para autosuficiência" ou para o 11 atendimento" das necessidades do 

mercado pode ser uma parcela at~ mesmo minoritiria dos lucros I!quidos, 

dependendo a demanda futura. 

Finalmente, se para empresas novas hã, com efeito, neces·sidadc ·de 

retorno de curto prazo para fazer face aos pesados gastos iniciais de 

10 -A -atUalização monetária dos valores do ativo pela evolução das ORTN's desde o 
início da implantação do projeto levaria a uma perda substancial de patrimônio, 
visto que das ornN's acham-se expurgados vários efeitos inflacionários tidos co 
mo conjtmturais e por sua prÓpria fónnula, quando a inflação é superior a 15% 
a.a., hâ uma subestimativa do nível real de inflação, 

1 1 
- Ver, por exemplo, "A Política de Preços e a Indústria· Química Nacional", Asso­

ciação Brasileira da Indústria QuÍmica e de Produtos Derivados, junho, 1979, 
Para seus autores, 11o controle de preços está na raiz das dificuldades de ex­
r;ransão autosustentada de setores fundamentais da economia, como siderurg-ia~ ci 
mento,papel e celulose~ e petroqu-Ímica. Ao limitar a geração de recursos prÕ 
pY'ios desses setores, o eontr•ole de preços força o gove1•no a posteriormente -
eorieender empréstimos subsidiados:. que além de in[Zaeiunáriàa, aumentani o grau 
de dependência das empresas para com o Estado_. e o consequente risco de estati 
zação". (p. 16). 
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instalação, o mesmo nao se pode dizer quanto aos grupos antigos. Estes 

recebem uma massa de lucros sob a forma de lucros e depreciação, com a­

tivos já totalmente depreciados .e de longo tempo integralmente remuncr~· 

dos, que os coloca numa situação "de força" frente a empresas entrantes 

no mercado. 

Isto nao implica que os argument~s de insuficiência de retorno 

sejam totalmente infundados. No caso da indGstria cimenteira, por exc~ 

plo, a compressão de preços, fruto de critérios inadequados de retorno 

do capital investido (c evidentemente, da incapacidade setorial de se 

fazer representar junto aos aparelhos decis6rios de Estado) 12 levar o 

setor a uma situação crítica em 1973/74. O desdobramento desta polfti­

ca de achatamento de preços se deu ao nível do CDI (Conselho de Desen­

:volvlrnento Industrial), onde, durante 1974 e 1975, entrou apenas um pr_~ 

jeto (o Cimento Bom Vale- e mesmo assim inviável}, em termos do Banco 

Nacional de Desenvolvimento Econômico (BNDE), que efetuou um programa 

dê 11saneamento financeiro" junto às empresas em situação mais crítica,o 

de empréstimo com correção monet5ria .fixa _(20% a. a.)· para ampliação da 

capacidade instalada, e ao nível do prÓpTio CIP. que mudou os critérios 

de remunera_ção passando ao final de 1974 a considerar o valor dos ati-

vos pTÓximos dos custos de repos1çao. 

Porém o setor cimenteiro, se bem que apresente problemas que nao 

sao incomuns na produçã.o de· insumos básicos, exemplificou uma situação 

limit·e que não pode ser tomada como Tegra para o conjunto de indústria 

de transformação. Ademais, Tetomando uma obseTvação feita acima, hi:í 

de se diferenciar,mesmo nesses setores,entre empresas entrantes e aque-

las jâ estabelecidas de longa data no mercado. 

No caso dás primeiras. sha entrad'a supõe que acompanhe os preços 

Jl - Os preços de 1973 foram aumentaclos em 12~, enquanto que a inflação esteve pTÓxj,_ 
mo de 20%. 
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de mercado, que 5 determinado pelos par~metros fixados para os grupos 

dominantes mais antigos. Consequcntemcnte, embutido no preço estaria 

um nível de remuneração e depreciação que, se ina~equado ã empresa 

ji estabelecida, e parcial ou totalmente depreciada, o ~ com mais ra-

zão em relação a empresa nova: não apenas pela ausência de retorno 

no curto prazo de seus gastos de instalação, co~o pela incapacidade de 

competir com firmas que teriam em tese uma margem autofinanciada de 

investimento significativamente s~perior. 

Neste quadro, uma hipótese ê a empresa- estar articulada a gru­

pos financeiros sÓlido.s, ou sendo filial de firma mul tinacional, à sua 

matriz,o que possibilitaria levantar recursos "interna corporis" e, 

de~tro de ce~tos limites, sem restrições ou riscos crescentes; outra 

possibilidade é a- firma operar com curvas de custO substancia1mente 

-maiS baixos que a média setorial - de outra forma, a empresa 

dificuldades vultosas para entrar no mercado. 

teria 

Em sÍrftese, se o preço que garante o retorno do ativo na o for 

competitivo, a nova empr~sa estaria a pfiori excluída do mercado; po­

rém, se o preço assemelha-se à competição, a produç'ão pode apresentar 

rentabilidade negativa, e a menos que a empresa tenha suporte finan-· 

ceiro suficientemente s6lido, que a.sustente at~ atingir o ponto de 

equilíbrio, .isto é, até cobrir os gastos extraordinârios de "instal~ 

ção" e comprimir o suficiente os custos fixos unitários com ganhos de 

escala, ela pode se tornar inviável financeiramente e ser portanto e­

liminada do mercado, Neste cenário, a geração de fundos (pr6prios) de 

investimento suficientes para acompanhar o crescimento do mercado se 

torna um problema não trivial e, para a empresa, sô pode ser pensado 
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a m€dio e longo prazo 13 

Assim, a regra de s-imila-ridade em preços para produtos competi-

dores e o relativo poder econômico-pro_dutivo e financeiro das empresas 

ji estabelecidas, sugere fortes dificuldades para a entrada_ de uma no-

va empresa no mercado, a menos que seja pouco vu.lnerâvel financeiTamen 

te ou apresente um grau extraordinário. de -eficiência. 

O crit6rio CIP de nao repassar custos financeiros reforça os re 

sultados acima esboçados, na medida que dificulta à firma recorrer às 

fontes tradicionais de financi,amento sem_ tornar sua produção não comp~ 

titiva face às demais. Estas 61timas, seja autofinanciando seus inves 

timentos,seja apelando em menor escaL: a_ empréstimos, passam a operar 

com custos mais baixos e têm seus preços fixados em torno do patamar 

de "exclusão". 

Umá qualificação adicional deve ser feita. No caso de um produ 

to industrial escasso (tipicamente mat~rias primas), a tendência de 

mercado seria remunerar as empresas ao nível da menos "eficiente" (is-

to é. com custos mais superiores) e conferir as demais um lucro dife-

rencial. 

Por outro lado,. um preço fixado ex-mercado ao nível das mais 

1 ~ - Nota-se ·incidentalmente a ação do CIP no sent~do de garantir uma rentabilidade 
adequada ao conjunto setorial e proteger a divisão de mercado já estabelecida 
ao frear a proposta de preços da Fiat para o 147-L, e quando teve que aceitar 
e legitimar (via Acordo de Cavalheiros) o estado de desequilíbrio temporário , 
o fez em detrimento da empresa entrante na medida que não dispõe de modelos 
para implementar tmla política flexível de diferenciação de preços. 
O prejuízo acmnulado da Fiat (44% das ações em poder do Estado de Minas Gerais) 
em 3 anos de funcionamento completo foi de CRt 9, 5 bilhões e em 1979 ainda re­
gistrou um n:Ível de ociosidade de 23%. A diretoria da Fiat reclamava em abril 
de 1980 "da contenção do crescimento do mercado automcbiz.ístico e eontingencia 
mente imposto nos preços de venda, que não é aplicado também ao custo de insu-:; 
mos de produção". (JB, 20/04/80). 
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antigas, excluiria, via de regra, a nov~. mas dependendo de seu nível, 

poderia gerar interesse dos grupcis estabelecidos ~m ampliar sua produ­

çao;: um preço médio incen'tivaria o investimento endógeno e se tornaria 

urna barreira não incontornivel i entrada, por sua vez, só eliminada com 

um preço ajustado ãs condições da firma entrante. Esta Últ-ima alterna-

tiva se colocaria nos marcos de uma polÍtica de "diferenciação de pre-

ços, ocasionalmente praticada pelo CIP (ver tabela 4 e cap. li, fl.94). 

Porém, de modo g.eral, o preço é estabelecido a um n'ível que se torna 

problemático ãs empresas,que não estejam de longa data estabclecidas,e!~ 

trarem no meTcado e passarem a produzir competitivamente. 

Já no caso de um produto com oferta elástica, a fixação peZ.o CTP de 

um preço pautado pelo nivel "de mercado" apenas ratifica uma situação que em 

tese excluiria empresas novas, por todas as raz5es apontadas, a menos 

que a firma entre com uma nova tecnologia derrubando custos e situando 

seus preços ao nível Competitivo. Porém, cabe uma ressalva: o preço 

"competitivo" ê agora um preço CIP, e implícito nele estão os critér-ios 

de remuneração e repasse de custos que aplicados a estruturas patrimo­

niais de empresas mais antigas adicionam um filtro a mais no caminho de 

entrada, 

Hâ,portanto,indicações que os critérios de remuneraçao e repasse 

acima discutidos, incentivam o investimento de grupos antigos, maduros, 

com ativos já depreciados e financeiramente vulneráveis ampliando por 

esta via o grau de seletividade para a entTada de novas empresas. Por 

outro lado, alternativa ou cumulativamente, seriam necessários subsí­

dios governamentais nas suas mais diversas formas, uma política de re­

serva, de mercado e de diferenciação de preços por Produtores,para tor­

nar uma firma nova apta a entrar num mercado-, em particular quando org~ 

nizadO sob a forma de um oJ.igopÓlio concent-rado ou concentrado diferen­

ciado. 
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A resultante destes crit~rio~ ser1a a cristalização de urna de­

terminada estrutura de mercado, onde novas plantas são adicionadas ba­

sicamente por velhos grupos, que consolidam sua posição no setor e crcs 

cem com relativa estabilidade, ainda que· seus ganhos possam não ser, 

na sua perspectiva, tão altos quanto o mercado pod~ria suportar. Nes 

te sentido, os objetivos da política do CIP se dirigem ao mercado, dan 

do ênfase a um crescimento harmônico e disciplinado e protegido de en­

tradas bruscas, que quebrem o padrão de expansão estabelecido. 

Num rápido parênteses, o setor cimenteiro ilustra bem esta pro­

posição. Seus preços, administrados pelo CIP, são regionalizados e no 

interior de ca~a região igualados, funcionando como preços de exclusão, 

na medida que sendo tradicionâJmente baixa a remuneração setorial, se 

tornam pouco atraentes às empresas novas, estimulando, pelo contrário, 

um processo de ·endogenização do crescimento. 

O fato do CIP nao repassar os custos financeiros de médio e lon 

go prazo ê um elemento adicional de reforço ã posição relativa de gru­

pos ji estabelecidos. Estes, sete nacionais (Votorantim, Severino Pe-· 

reira Lopes, João Santos, Matarazzo, Vidigal, Camargo Correa e Bren-

nand), e cinco estrangeiros (Holderbank, Lafaye, Leiria-Champolimaud, 

Lare Star, Italcementi) são liderad6s pelos tr6s primeiros,que tcn-

dem.a solidificar suas posições, como mostra a tabela a seguir. Note­

se também que a Única entrada de peso no período foi da Soeicom, do 

grupo estrnageiro Champolimaud,_ em 1976. 

TABELA 8 

(ver folha 171) 
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·rABllLA 8 

SETOR CIMENTEIRO 

PARTICIPAÇÃO RELATIVA DOS PRINCIPAIS GRUPOS NA PRODUÇ!\0 

1971/1977 

. 
71 72 73 74 75 76 77 

GRUPOS N/E 
(%) (%) (%] (\) (\) (%] (\) 

-

Votorantim N 29 28 26 25 23 22 
36 

Itaú N 12 10 11 12 ll 11 

Severino P. Silva N 13 15 14 13 13 ll 16 

João Santos N 8 8 7 7 7 8 9 . - - - - - - - -

Sub-total 62 61 58 57 54 52 61 

Outros Nacionais 15 17 18 18 19 18 19 

Outros Estrangeiros 17 15 18 19 22 22 20 

Santa Rita E 6 7 6 6 5 5 * 

Soei com E - - - - - - * 
- - - - - ~ -

TOTAL 100 100 100 100 100 100 100 

-
FONTE: Sindicato Nacional da Indústria de Cimento. 

* - dados não disponíveis. 
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Aqueles resultados teriam outros- desdobramentos em conexao com 

o oligop61io concentrado ou conc~ntrado-diferencipdo que, por força de 

descontinuidades técnicas ou mesmo como estratégia de expansão e con-

qüista de mercado, levam ao crescimento de sua capacidàde produtiva. à 

frente da demanda, e necessita mobilizar uma massa considerável de re-
. 

cursos para executar o correspondente esforço de investimento. 

Como se afirma em trabalho de M. Conceição Tavares et al 14 

'"Dadas as descont1:nuidades técnicas e a escala m{nima de ope.raçao 

lucrativa das plantas, o prócesso de cotlq_uista e garantia das pa!_. 

celas de mercado exigiOJn em geral, volumes extremamente elevados 

de investimento em relação aos n'Íveis de produ.ção corrente 

(são) setores que instal-am capacidade à frente da demanda.) opera!!_ 

do com margens de capacidade ociosa que obedecem a um horizonte 

de planejamento que transcende os l-imites ten~orais de um ciclo 

de crescimento 11
• 

Jj sign.ificativo que a contenção de capacidade ociosa planejada, 

fruto de indivisibilidades técnicas e/ou de uma estratégia de cresci­

mento, e que reforça em conjunto com os demais gastos de instalação, 

as barreiras à entrada, encontra junto ao CIP critério adequado para 

repassar seu ônus adiánte: é utilizado como base para o rateio dos 

custos uma taxa de.80% de capacidade produtiva disponível. Ademais,e 

como foi notado ao início desta seç.ão, os gastos de venda são repassa 

dos, se não "in totum", pelo menos parcialmente, e para setores que 

concorrem via diferenciação de produto (ver tabela III). 

14 
- M.C. Tavares, op. cit., 19.]7, pp. 359-360. De- noyo o caso do setor automobilís 

tico ê ilustrativo. Entre 1968/74 enquanto que a demanda corrente crescia a u-=­
ma taxa de 20~,; a.a., a capacidade produtiva era ampliada ao ponto de neste pe­
rÍodo se ter um potencial produtivo de 2, 5 milhões de veículos e uma procura de 
aproximadamente l milhão de veículos. 
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Vale, então, finalmente notar que 

" Diant;e desta estratég·ia 'de crescimento,. a politica de diferen-

ciação de produtos adquire quase que uma importância secundáY'iapois 

sua relevância é reservada para ·per{odos cr{ticos de baixo cresc{.­

mento da demanda, enquanto a acumulação de capacidade produtiva ex­

aedente fwwiona como rese:r>Va de mercado nos per{odos de expansão. 

Entretanto, a necessidade de manutenção de elevados gastos de ven­

da_, independente do nivel de produção corrente/} e a poz:itica de pr~ 

ços adrn-inistrack:.:> que permite variaçÕes do "mar•kup'' com o 'desdobra 

menta do ciclo', conferem ca:r'acteristica_s especÍ.ficas ao processo 

coneorrencial e semam às barreiras estruturais à entrada" 1 5 

15 - M.C. Tavares, op. cit., p. 360. 
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2. As políticas do CIP e a organização do mercado oligopôlico. 

Na seçao anterior, examinaram-se algumas das políticas de preço 

e crescimento do CIP para a empresa que detém significado expressivo pa . -

ra o equilÍbrio de mercado. Sugeriu-se que as polfticas de preço do 

Órgão não divexgem daquelas cuj matriz reside na grande empresa oligo-

polista e que tem como desdobramento a estabilidade setorial; igualmc~ 

te, as politicas de crescimento do CIP, que se exprimem atrav~s de de­

ierrninad~s crit~rios de retorno de capital inv~stido e de repasse de 
. 

custos, estabelecem um anel protetor em torno de mercados cuja dominâ~ 

cia por grupos antigos e s6lidos se v~ reforçada. e interessante no-

tar, que neste último caso, o preço CIP operando como um preço máXimo 

a partir de par~rnetros m~dios do setor, funciona efetivamente como um 

preço de exclusão. 

Pretende-se, neste final de capítulo, estabelecer as polÍticas 

do CIP que se dirigem explicitamente para o mercado: se decantar, por 

um lado as regras que estimulam a o,rgani zação do. mercado à imagem de 

um padrão de forte coordenação oligopÔlica. e por outro, as políticas 

que reordcnam e introjetam no mercado uma racionalidade de equilÍbTio 

dificilmente disponível nas formas ·usuais de competição oligopôlica(aí 

se excluem o cartel e a coalizão formal com troca intensa de informa--

ções e coord?nação. de movimento das empre~as dominantes) e que inclusi_ 

ve prescinde das regras e m~todos que tTadicionalmente informam o jogo 

oligopólico. 

Os traços caracteristicos das polfticas do CIP para o mercado 

enquanto regras que ratificam um padrão de organização oligopÔlica a 

caminho da maturidade, seria·m: a legitimação e~reforço da lideTança 

setorial; a disciplina das mudanças de preço por um enquadramento ins­

titucional do processo de sinalização; e a diminuição enfim do grau 

l 
l 
I 

I 
I 
' 

! 
i • l 

1 
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de imprevisibilidade do jogo oligopôlico. 

Por outro lado, enquant6 políticas que transcendem formas de or 

ganizaç~o e coordenaçio oligopôlica tradicionais, as regras do CIP t~-

riam por objetivo a delimitação das fro~teiras setoriais de variação 

de preços, margens e taxas de retorno. Seriam então polÍticas de uni-

formidade setorial, no sentido que ao .conjunto das empresas estabClecJ.. 

das são atribuÍdas taxas de retorno prÓximas~ margens de lucro convcr-

gentes e preços -absolutos, que nao divergem excessivamente, e ainda 
/ 

com maior probabilidade, preços relativos fixados iritrasetorialrnente 

por regras comuns de reajuste .. 

Essas políticas garantem tanto a estabilidade de curto prazo das· 

posições relativas das empresas uma vez estabelecidas no mercado, qua.!.!: 

to um retorno que possibilita uma margem de investimento suficiente aos 

grupos mais sedimentados para manterem seu domÍnio. 

Por fim, enquanto objeto de reflexão, nao ê destituído de impo~ 

tância o fato que diferentes setores têm taxa de retorno ou margens 

de lucro igualadas aprioristicamente pelo CIP:· deixando em aberto o 

impacto deste procedimentp sobre os padrões de desenvolvimento da ln­

dfistria de transformação no Brasil, por transcender o objeto desta dis 

sertação. indaga-se se. não seria um dado a mais para o equilÍbrio de 

mercados, na medida que retira a atratividade de taxas e margens dJfe . . 

renciais d~ lucro? 

2.1~ Disciplinando o jogo oligopÕlico. 

No Capítulo I mostrou-se que o processo de coordenação oligop6-

lica tinha um caráter não trivial e apresen-tav~a problemas que se resu­

miam na imprevisibilidade intrínseca do jogo oligopÓlico (Cap. I, flS. 

Sl-52): por outro lado, o movimento dos mercados concentrados era 

marcado, no tempo, pelas tentativas tácitas ou abertas de troca de irt-
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formações, de constituição de uma liderança setorial, e da fixação de 

regras acordadas pelo conjunto de empresas dominantes. Esta dinâmica 

levaria molecularmente o mercado à sua maturidade, l.sto é, ao equilí-

brio das relações de é!-propriação de demanda pelas empresas lÍderes. 

Aqui sugere-se que a atuação do CIP, ao definir ou ratificar 

as lideranças setoriais, e institucionalizar o processo de sinalização 

de preços,reduz o grau de imprevisibilidade do mercado oligopÓlico e o 

disciplina, contribuindo para apressar a cristalização de uma estrutu­

ra específica de mercado. 

Quanto ao processo de identificação e ratificação de lideranças, 

este se dá baSicamente através da prática de acordos setoriais que vem 

englobando parcela crescente de produtos e empresas controlados. Como 

se viu no Capítulo II (fl. 89 ), o CIP define por si ou junto ao Órgão 

de classe (Sindicato ou Associação) as empresas que devem prior-itaria­

mente fazer parte do Acordo, em função de sua participação na Produção 

ou Faturamento setorial, definindo por e·sta via rigorosamente a lide-

rança efetiva ou em potência. 

Ao armar um Acordo Setorial, o CIP estaria ou bem apenas ratifi 

cando uma situação aceita no mercado ou então "criando" e legitimando 

uma lideranç.a que talvez não tivesse ainda se afirmado; e não menos 

importante, por tornar as estruturas de custo destas_ empresas como es­

truturas rep~entativas para o reajuste de preços do conjunto, o CIP 

estabe1ece um padrão de comportamento calcado nas possibilidades e ne-

cessidades das empresas dominantes. 

Grife-se que processo anilogo, ainda que nao tão explicito, 

realizado na ausência de um acordo setorialo Neste ca;;o, o CIP .tende 

a focalizar empresas grandes e supostamente lÍderes, na hipótese de 

-e 

que as demais fossem seguir "naturalmente" (ou sob· ameaças de "enqun-

dramento'' e punição) a evolução dos. reajustes concedidos is controladas. 
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.,,c_; '11 1 1" l'll.'l lll'(.'i'l)'.l l.l•·•,S ;j!•,t i.\lfl()\'1:' I", \"- ",!,,,,' " v ' ' 

~· ''1' por exigência do l:!!'. 

< i ' ,,;, .. , 1 

frequ{~n;.~in de v.11·íaçóes entre 

foram" l ibcr:Hlns'', elas em conjuntn cst:lhclt:ccram 1.1m 

lsto é, ' t' prO\/U-
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{1~1 A par""...lr de 1974, tr.:xia.s as ÍÍ!T"as ,1p.r-e·c~c:;c:.":: ;:, ::c;;c;:-;. Ers"Çd;;r:cia e s'L'TIU.lt.an:?i~ 00 ~3J1ÇaS Ce ?:rt::'"\YY.J [4 e;:, l':!74, S e,"'J 1913,, 
3 em 1976, 6 em 1977 e 4 em lJ7S{,cct"; ,::. c::,:~~"' ;::-a.rTcs r:-édio-granres de Gl.em 1974(5)r dos e2rr...:ri ::t:~'U!? .. nos dd e:."1 
1974(5) e oos c.a..."'T''S p;xr,lS'.ncs d-o ?L~;]' e:. l --~, ,; , ::.;:; t: .. :t.:<.:ls de ir,flação nestes ciriéO fora'11, ' ~ ;:;;:~., 22,n, 01,:n 
, 42.7t e 38.7%. 
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r - ' eg 1 t ll1F1 

/hlcmals, 11 JLtttJre;-:.a dos :.11llí1Cntos n:.1u 

pcqucn;J, l..'.UJO momento 

0 ",-ll->('rto", .isto é, idcnt i fi.cldo ;:to "p1Íhl i co" rclev:1ntc e com pcn:.unt.~ 

\l l :s J'J20;tvclmcJJtc conlJcciJos, n2t mcdill:t qt•c c1s custos das empresas 

deres ni!o s:io tot;ilmcntc desconhecido~; pel()S concorrentes. 1:, ainda que 

o cOJJtrolc n~o fosse regido por um AcoJ·tlo, conhccl•las as regras se to 

i! C' 

(I i O" i i':· 

'\o' l i 

em d c r i n i t i c·;,; 

privilegiado, e o risco, accíto 1.nmo prt'SCrH;:t inerente :1 :Jtivldadc de 

A concessao de Dumentos lÍdcrc:; destes 

dclluis têm wn efei-to adic.ional c dccis;vo numa cconomi;l ;n:1rcada pz: 1 a 

inf1:Jçi"io; mant6m 0stfivcis os preços rc]:Jtivcls irltrasCtOJ'i;liS, ~ IICS-

stc cfc1 t'u 

p "li':~,["(' t ,,,-.. .; 
! " ' " ·' "' ' 

p n:-\: os rclat t\U> " u_;r, i ; < -: n ( < i ;' 



A;> poiíl-Jcas de uni Cormídadc sctOl'inl 
pur:1 ;1 cst:tb·iJidadc, 

f 180 

,:urto pr;1::o, h:1 um conjunto de regras que enfatl:c.;nn a uniformid:ldc se 

tr•rLd em preços, c funJumental.rncntc, em mar ns ç l.axas Je rcLJrriO,C 

CUJO impacto a médio pruzo não 6 residu;d c qm: scrao LH{Ul objl:to de 

unu breve -reflexEio. 

',_' ), : (1 ! ' ., \' 

ll .il 

'' 

t'--' de cquilíbriu,pclo menos no curl'u pra:.o; pelo ludo do mercado, tli-

entradas .imprevistas e prâti,_-;is concorrcnciais 1·.".11' 1)''"'"(')''-ltl,·, ' ' ' ' ,,, -, ', ; '::.. 

scstahili:adoras. 

Por stla vc:, os reajustes de preço vis;•nJo o conjuJlt(• ,lo mcrca 

do ou pelo menos sua Liderança, reprodu:-: ns 
. . . 

j I"OiltCIJ";IS S~IUI'liliS 

de sç notnr qU(' il !'C'proJu(;ilo do cntfif'll!l S('t'r·rial :-;c darl;t 11Úo ;1 pc: u :t 

1 ' .. 

j<J,J: .,, '- ;} 

nÍ\<::'I 
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Se n convergcncLt em preços ganmte pont:ua.lmcntc o u 1 ! íb r lo rn 

l~:::trutura de mercado, pode eLa acart·ctar um forre dj fcrcnclal dv 

tcnclais de acurnulaç?io (ou margens de- rcinve.stlmento) 18 c em cunc:;cqucn 

"j :l iunp I i il( :lo __ ),, 
'·'c> pn:dqt l v;_;; 

cxc:mp [,J 

pu r i.HH r o lddo, 

que 

le'lil prvços igu;Jis C' Hwrgcus de con:::trilwíc;iio consnl i dadas) impltc<trlJ 

'•; i \i) 

I' 

t ( j ( ',(! ;;,, ,,,-. ,. 
1 '·' 

.. , i,:_ c l 

CljLliVtt]CiltCS Cllll"C sl ~;~.:ompanhadas pur·~m de tlm movimento de C('di~~tri·-

do por forc,:a dn diferenciação do prndutn). 

t~rlos c a possibilidade de 1n;1ntcr cst~vcl o mcrc;tdo no longo tlt~ 0 -.: 

; ,, 

.-·,[,. _ _,!\:':.: .u-:i~ ,, J;-_;! 

>·;:Fi.. :l_,-;;'·1:' J,' 

"n-',:;u:>-; nn··: 
;J•.-,-~- --·>-To 

·; j'. >, ,; 

!-'· ,•;i- -i-'' 

' '· :- ' 'i.{, 



nu pc ln me no:"', l\U 

mc·r"-·ado aceitos pc1l) conjunto c ni'io sujeitos ;t 

gJtim~.\ fronte "i r:_ls ~·tt·• ,,~ j•"tJ" 1t"rn!•tx·,,ç .-rftJ"r··rs•· ~ ' <• "-~ • c ' "~ ' _, '- ' ' ' - .o • preços, taxas e mar-

o orgao i11trojctrl 110 mcrcaclo um:• nova ra-

.!•'· \ ' 'li ( i /i li 

de u-· 

n l 

te C;JS(.!, sü'n dcflniJos cntornos de Jm·rarivilL'Jdc scmclhJntes, o que 

scrLa c;m tese um desestímulo ã miRLl\~Tio do c:Jprtal; r• ,.,.,., "1[11![1 ,·.,, :,··,. 
' ' , ' ' -· l ' '- ,t ' ~ 

dJs barreiras u cntrad:t de caJ·5ter· Ullivcrsa1izantc. 

'J"t" .. , .. '···t.J'r··. 'r jt.·tr_·,o··, •.• ' ' ·' i -•' ::- f.i.!nt inH~!f.h prc:duminilnci;; 

"' ' 

iill? .. l'-iCl"(•S. 

::L1d:1 )'.' 



3, Conclusões 

,!,, ,,_,,,, .. , .,,,,". 
'"" ' j ' ' \ ' ,\ 

--'I I,: 

de ''l<'iill ; ' •, ;; (! 

As conclusões que se rclacion:•m :lb;Iixo c lJllC cxprcss:1m sintcti-

cJrnCJJtc o que foi exposto ao longo dos 3 C1tpftulo~. t~m ca1·fitcr tenta-

! i v o; a <."viJência ;tprcsentada nilo p<lrço..:c snflcientc para u:~sumir uma 

postLira de Jrmonstração definitiva de l1ip6tcse qttc norteou este traba-

o CJP fnvorccc o amadiln.:-cimcnto c a cstabllidaJc do 

Jo 

firnws. r - ' " ' 

wna de O Y'to' '-'c'' '"' __ ,_, __ _ 

i •' 

' ' . a::UUJri•.'-'1'! <'J,·c:f.,.''i-U(t 

tunx 



;:-/!;wrm no 

j ~ , I~ , Ainta que~ evidencia scjn i;tsui·i~icntc, c t:tm>cm provuvcl que o 

Cc1' favoreça a coordenação oligoptSlic<l iiondc inexista em seja frágil 

,. 110 ~:•so Jc um p:lclrão de co:1li:~o JJ rrt:tJtJro, opere il(len:Js no sentido 

I , , - I cc' ratJJ·Jc:J-.o 

.,-,·:·tirtt 'ilt'n ,,., ., .. , 
.•• ' '.• v \' '" ' ' 

,J, Houssi;mx JKl seu lii.TO "(\,Jwurn'n<."C <·l ~hn_:hi~ m", cs 
:100-201, mostr:1 que o contr·(dC' de pn.'\·u;:; n;1 Jn(:t rm·on.·cc n 

t ic:L Uv sugen: que: t.al n·'~;u1t:.do (~ i'rutn de um prm:vsso de~ 

C'n<iolve cnt.idack~~ patronais, que por- Sl!:l vc::: sc'rn·m lnstnllnentos 
rara comJ>Ct·t·r:ilo. Em Ú1timn a.n:ÍiiS<', j\'lCH css.··c·: autot s1.o '1"' n.,.;;-,,,.,·.,," ··cs·--·,, -" -- . ·' '-' J··· ul , ,-, ,,,"" \.Jl.l, .. 

çiSes c sindici1t0s que domin:.un o proce::-;so de controle. 
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